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O S,R. .ÇONSmUINTE F.ARABUUNI JÚNIOR 
- A questão :é: poderá di~po,r da· vid,a do nasci­
turo? · 

'O SR. RELATOR (José Paulo .Bi~l)- .Não. 
Mas isso é resolVido pelo s.egtiirite: '' ... 5erá prote­
gida pé)~ Jei". o que sigojljca "se~á protegida pela 
l~i'\ G41e a )ef.poderá regular civelmi'mte o aborto 
côm -que.m sabe?-até Festtiçõ·es disciplinares 
etc., ·e cem .uma prateçãp especíal E que a lei 
poderá pe!)alizar, Quer dizer, se ela vai ser prole• 
gida por lei,. ·se ·o Jeg!slad(>r .entender que para. 
prQteger a. vida. intra-uterina ê !)ecessário Pena­
lizar, vai .penalj~ar. J::ntão, até a hipótesé de peo~i· 
zaÇãa, que. nã0 -se co.nf0rma com a minha idéia, 
está aqui dentro. Acho que não, há perigo algum 
de transbordar ·a· i,nterpretação desses limites que 
estão objeliVan:iente cólocádos-af: 

O S~. PRESiDENTE (Mário .Assad) ,... Com 
a palavra o nobre 'ConstitUinte Paula Aimada. 

O SR. CÓNSTITOINTE PAULO ALMADA -
Quanto <! esta inseparabiljdaqe do fe_to do co.rp9 
que o ·cóm:êbeu, V. EX, então, é contra qualquer 
pesquisa a niveh;:ientífico, çomo no easo c!os-_Qe-. 
bê:s de ,proveta'? 

O SR. RELATOR (;José Pauio Bigpl)- Sou 
contra. 

O SR. PRESiDENTE (!'\á\io Assad) - .Nada 
mais havendo a tratar, gqstana:(!e, antes de el)cer­
rar a reunião, tecer algumas r~pidlis corisidera­
ç~s quanto· à receptividade que o Relawr d~ 
monstrou ~o ªpelo ·que fiZemos, çom ba_se no 
que a Comissão Temática toâã ·desêjoú, apreseh· 
tándo, em48 horas, um e-sboço do Relatório,que 
irá trazer' a debaté. Guero dizer que realmente 
isso ficará constando dos Anais .desta ComisSão 
Temática cell:l)o. dernons~ção patente; lógica do 
grande esforço. qo Sr. Relator no. desempenho 
das suas árduas, màs nObres funÇões. · 

At;J mesmo ~mpo não posso deixar de reco-. 
nhecer que em ú.!.do is~~ estiveram presentes to­
dos os Srs. Constit!Jintes que ·compõem esta Co­
missão; queapoíaram,imediatamente essa prqpo­
.sit,;:ão. Foi ó ·caminho qu_e se es.colheu, c:Om o 
óojetiv0, .que se atingi_O, de se fazer um p-abal_ho. 
grandioso, 'em equipe. 

Por isSC:>, congrªtulo-me com o Sr. Relator. 
Quero dizer, ainda, que; .com esses .debªtes de 

hoje está camptovado que a maténã aqui tratada 
é fundame_ntal, sigrjificatWa, eontagiante; emj)01-
gante, extraordinária. Para ·dizer com tbda 'lealda­
de. talvez seja· a Comissão mais importante, :mais 
impregnada dê çalor bU11JBllo, dentre fod!'Js as­
Comissões Tématicas désta Casa. Por .iSso, aqui 
fica ·nosso sincero agradecimento a tados pela 
dediCaçãono:exerdcio•desse múnl;IS ma_r~vil~ooo 
que o aestino nos conferiu nesta hôra crucial da 
história de nos.so País. 

ÇoJ1VQeo. os Srs, COJ)st_ituintes para a ·próxima 
reuniãQ á ser realizada ainda haje, diá lo, às dezes• 
sete horas,, para IQ eiléerram~ritb da .di~cussão 
dos Anteprojetos encaminhados pelas Subcomis­
sões. Volto. ~ ·apela.r aos membros desta ·comis­
são, que nos dao suporte óesta Assembléia, para 
cwé Çompareçé!flJ, porqt:!e vamos encel1W· boje 
as discu~s e.l!p:resentaÇão c:Je elilênj:J~ da ma­
téria reJawa ª es_péci~ <J1Je·tr4tamosc 

-~encerrada. a .reunifio .. 

SUBCOMISSÃO DOS DIREITOS 
E GARÁNTIAS INOMDUAIS 

15' RepniáQ, r.ealizada 
em 6 de maio ele 1987 .. 

Oitava Reupláo cJe ·Au~ênda PúbUca 
$i,ls Expositores 

Aos seis.dias do mês de maio dé milnovecentos' 
e oitenta e ·Sete, às. de~· horas, na sala D•2 do· 
Ane~ 11 da Cª""arª dos Deputados, em Bi"asr­
lia.-DF, re_\:!fÚ!.I-.se a Subcomissão dos Direitas e 
Garantias' Individuais, em Oitav<! Reunião de f\u­
diêndª Pública, ·sob a Presidência de, S~n.ho~ 
Constituinte Mt0nio Mariz, presentes ainda es Se­
nhores ConstitUintes: Ql:iiáll:am,Spin~li, José Car­
los C:oqtlnho, Ja1ro Azi, Jos(l Mendonça de Morais, 
Darcy Pozza, Maguito Vilela, Lúcia Vânia, Narciso. 
Mendes, José.Meqdonça Beze_rra, Antqnio Cfmla­
r!!, Joaquim l:faic_kel, Costa .Ferreira,. José Viana, 
josé Fim'lándes e Edésio Frii;ls e mai!> qs P!!rtiçi­
pantes: flavio Mentiel da. Rocha, FraneiscC:> A,ssis 
Fonteles, Raimi.lndo Nunes Rodrigues, Maria lvo­
ne. Ribei!o; .Maréos Evandro Santi, Marcos Souza, 
·MiJton Cardoso .Ferreira de. ~a. Elãine· M;ma 
Daher, Sergio. Milller e. Maria Liviá Fortaleza. H~-­
vendo número regimental o Senher Presid~te 
ctedarou abertos os trabalhos,, dispensada a leitU­
ra d_a ata dacreunião anterior, tend_o sido conside­
rÇ~,da aprovada, A:'~guir, o Se_l)hor l're,sídente co~ 
vidoíl os Senhores .eXpositores, pela ordem da 
palita. ·qoe tomassem assento -~_mesa dos· traba­
lhos, esdarec_eode que os dois pnmeiros teriam 
vint~ :minutos: pa:ra suas explanações e· os outros· 
teriam Cinco minutos, pois seus mames foram 
~ug~P:os ~apauJ:i;l,, ·aprovados nesta datá: pelo 
Plenário. 1) Doútórá Armidil Bergaminj lt\jotto,, 
l?to(essota da Academia Nacionard~. Policia Civil 
do ÔiStrite Federal e da. Universidade do Distrit0 
F~dé[i!J-Obl=, com o tema: "A'Pena e os Direitos 
da Condenado". 2) Douter 'Modesto da SUveira,, 
ex-JJ<Íriamentar e Memb'ro dà.Comis5ão·dos Direi­
tas Humatlos e d0 Conselho Penitentiário do ~io 
de J~nei_ra, com o t~ma~ "Direita Penitenciério"-
3),Doutara.Maria Lúcia.DAVila l'izzolánte, Diret<:lra­
Pre_sicjente dôjQm<!l Ayante Mulher, Mem:bro 
do Consélho Nacional dos Direitos d& Mulher e 
Presidente do Movimento da Mulher pelo Estado 
d~ Dir~to, com o t_ema.: '19_i.laid~de de Oportiltíí­
dades-··. 4) Tenente-Coronel José do Espíri.to·San­
to, da Policia MHita.r de :Minas Geniis, com o tema: 
"O Problema da Violência Urbana". 5) Tenente-· 
Coronel. Nel5on Freire Terra, ·d(:l Policia Milit!lr·de 
São Paulo, so.bre o mesmo tema. 6) Doutor Hªulo 
Robérto Guimarães Moreira, com o tema: ''ADia· 
!ética. da tliferença". A seguir, .o-Senhor Presidente 
comunicou q1:1e, por motivo de ror.ça maiqr,, o· 
Doúter-flélio Bicudo, expositor eon5taflte da paut<1 
desta data, não pôde comparecer. F:"JZeraJ'I) mter.· 
pelaÇões os Senhores Constituintes: Lúcia Vânia, 
Magúito Vilela, Jair.o Azi, Edésio Frias e: Darcy 
Póua e o Pm:ticipante Sérgio ·M4ylae:It A seguir, 
o Senhor Presidente comunicou .ao Plénário .o 
reçebÍíne~tb •.e dl~buição de sugestões dos Se,. 
nh_ores Constituintes·,.coofoJ;IlJe os:nW:neros a se. 
giúi": 677 e 652 ao ConstitUinte Jarro Azo;, ·6.67 
e 672 áo Constituinte Na~ciso Mendes; 693, ·726 
e 783 a Constituínte LueiaVâhià; 687, 7$6 e 188 
ao Constituinte. Antonio Câmara; 7,96, 774, 7~5. 
828 e it9 ao Constituinte Jesé:Mendonça.Bezer­
ra; E'í92, 936, 782 e ,695. aQ CQns!ifuin.te JoSé de 
Mt:ndonça de M.or!Hs; e. 829 e 689 ao C~m~!l~e 
Jôs.é Viana. Em seguida agradeeet.i a :Rresenç~ 
de todos os expositorés, dbs Có11$Íituintes e de-

mais Partidpanle$, .corwocando-os para a reunião 
de ãmanhã, dia se~e de rnalo, com .a fmaliâade 
de di&;utir as sugest6e.s já distribuídas. Nada mais 
havendo a· tratar, foi encerrada Íl reüniãõ -às treze 
hora~ e trlntá miflutos, cujo teQT ser~ publjc(!d_o 
na íntegra no Dis}(io da Assembléia Naciónal_ 
Constituinte. ~ para constar, e~ AlUa Tobias, Se­
.cr:etária; lavreía presente ata Cjl:!e~ aws tidé! e acha­
da cqrifoTJT\e, será ~ssinada pelo Senhor RréSi­
dente. ~ Constifuinte ~~óMarlz,Presideim!~ 

O SR. PRESIDENTE (Antériio Mariz) - _Está 
aberta a reunJiio da Subcomissão dos Direitos 
e. Garantias :IndiViduais par:a a a~;~diê.nçl.a publica, 
que .completa o número permitido pelo R~gimen-. 
to para_ as atividades. . 

Hoje a Subcomissão omQJ"â a Dra.-Arrnida,Ber­
·gamln_i-Miotto sobre~ pena e·0s direitas âos ean.­
denados;,o Dr . . ~desto da Silveira. sob(e.direitós 
indil!idUais e cidadania, e na dép.e_ndê.n!'ia do con. 
sentimento do Plenário, a Dra. Maria Lúcia DÁVila 
Piizolante, Sobre Qs direitOs da mutber, e.oTenefi· 
te-Coronel José dó Espfritó SantQ da PoljciaMilitar 
de Mi_nas Oer(!is, sobre a violênci!i urbana, visando 
à Policia Militar. 

Dispensa.da a leitura 'da Ata. nas auâienciâs pú­
blicas, nos termos da decisãQ.aptertor de! Plenário; 
pasS{Itemos a Quvir a Dra. Amiida Miotto .. 

(Leitura dp Currículo) 
PaSso a palavra à Dra. Armida Miotte>, que terá, 

·segundo os terrnos regimentais, vinteminutos pa· 
~~ s:ua e;JCpósiç~o. Apó$ a audiência dos demais 
expositOres, haverá. debate, do qual participarão 
os S_rs. Consl;)tqintes e ,os presentes ·a· e.~ au­
·diência. 

A SRA ARMID,._ BERGAM!Nl ,MJOTIO- O 
tema sobre o ·quai .me cabe fcilar é ''A pefia e 
os direitos do condenado''; que, nos tenilos apro­
priados, é màtérla COf!stituçion~: Fazendo t:ima 
iriterpr~taçªo extensiva ,de-sse tem~. e1,1 poderi_a 
falar inçlu$ive sobre .outros a5pectos, igüàlrríerite 
objeto derdispG>sifivos çonstltucionais, que se_rela­
c;:lonam cenJ ele. À parte duas rápidas exceÇões,. 
porém, cuja matéria é mai$ intim.amente vil1cu­
iad<! com ele, e· das q\laiS tratarei na parte :fméll 
cJ.esta exposição, devó peri'l)ànec~ deritro dos li· 
mites do mesmo tema, já porque o tempo 'hão 
perrriitiria transp<Ho. · 

Sem pretender apr_esentar um q1.1adro çompa­
_rativa ·no· seu sentido estrita, transcrevo, ·adiànte 
(t,ambêm para. possível leitura âe ,()!lem clesej!!r· 
fàzê-Ja), em duas COfliOéJS, ~er'tiçalmente Pl;!fafelas, 
o texte do. anteprojeto Afonso Arinos, e a da_ sua 
reformulação, çonstituindo. .a PrQposta_aqY.i pf~ 
recida. Aseguir, a· Justificativa de ca!fa dispositiv0. 
conStante da Proposta para o capqt do artigo 
cor~e.spondi:mte ao alt 94 (!o anteprojeto. -

Texto--c'São ~s seguintes ,as formas de pena 
.admitidas: 
I~ priva~ão da liberdade; 
n - pecuniárias; 
rn - suspensão ou ir;lterdi,çâo. <ie direitos, e res­

triÇão de Iibeo:l.ade; 
I_V ~ obrigações de fazer e de não (azer. 
·§ ]• Cón!>titüi mqdàlidade de p.ena pecuniá­

ria o perdimentO de bens-resoltantl~s de ennque­
cimento ificito. 

1 -A seq!lênda dos (!Ssuntos, no anteprojeto 
!utnos1 cuidando .da itidividuafiZação de pena, da 
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sua -execução e regime, ante_s de enunciar as for­
ma? de pena admitida~. não parece ac~rtada. Não 
só a lógica jurídica, mas_aprópria lógica comum 
acen_selham a, primeiro, estabelecer à'$ formas 
de pena: a!!l!Tlitidas, para, a segui!:, em momento 
apropriado, cuidar' do seu uso. 

2 -Iniciando, poi~. com o enunÇiildo das fef-· 
mas de pem1 admitidas, esta Proposta apresenta 
redaçãp diversas da do Anteprpjetp, u~fldo denp­
·minãção de sentido genérico, 0 que justifica como 
segue ~diante. Com efeito, no Anteprojeto ora 
(or:arn usadas expressões ele sentido genérico (pri­
vação da liberdade, su~ensão ou inte_rdição de 
direitos), ora de sentido específice (perda de bens 
no caso de enriquecimento llicito ·no eJ:(erdcio 
de função puplica,. em desempenho direto ou.de· 
legado, ou na ·condição de administrador de em­
presa conce_ssionária. de serviço público, entidàde 
de representação profissional;_ sociedade de ecp­
nomià mista õu íhstituiçãó fi_nanceiici de econo­
mia popular; realização-d.e prestaçao.social alter­
nativa à prisão, na forma da lei). 

2J -No ihciso I, a Prqpqs_ta ii:ldica· a gênero 
pfivação da liberdade, que inclui as suas espécies 
reclusão, dete]lção e prisão simplel!, cujos graus 
diversos de severidade, amcja que nem sempre 
apareçam na réalidade prática da execução, estão 
bem presen1es na diversidade das coll$eqüêndas 
jurídicas. 

2.2 ""'""O gênero de penas pecuniárias tem co­
mo espécíe mais conhecida a mí.llta. nãe sendo 
de excluir que venhé1mos a ado~r alguma outra 
.espéçte, de severtd_aqe dive~sa; cpm outJ:a-deno­
minação, como já occme em outros'países. 

22.'1 -Niás, no mesmo texto do Anteprejeto 
-se inclui enlre as formas de pena, antecedendo 
a multa, na lista ali apre-sentada, "a perda" de 
bens advindos de ''entiquecimento ilícito. ( ... )". O 
perdimento (não "perda") de bens advindos de 
enriquecimento ilícito vem a ser Uffi/!' espécie do 
gênero penàs. pecuniárias, daí põr que a rigor 
não devesse estç~r ex_pressõ, sub&Umicla que. a es­
pécie esfá no gênero; ne_sse:caso, todavia, convém 
mencioná-la expressamente, porque, jfÍ exlstinde 
na nossa letrislação o seqüueStro e o perdimento 

-c!~ ~Jens nos casos de enriquecimento. ilícito, dito 
perdidamei:ito cor:lstitui medida de outra ord~m_ 
jurídica -não é pena (penà}; não é p{ev.isto nem 
comiJ)ado corno pena. Que e.le seja incluido como 
espécie das formas de pena admiti~as, é, pois,_ 
uma novidade. Além disSo, nas condições, cir­
cunstâncias e estilo da vida àt!,.tal, os Çrimes para 
os quais possa ou deve ·ser cominada a pena 
de perdimento çlf: bens, vêm aumentando conti-
11uamente em número, vatiedaqe e gravidade. 

22.2 -A menção analítica, entretanto, que o 
texto do Anteprojeto ·fiiZ, dos fatos ,para os quais 
deveria ser comunida a pena de perdimento de 
beris, talharia o legiSlador ordinárip, quando'tiiles­
se. de tipificar tomo crimes, .novas e sempre sue­
gentes variedades de' fatos. Per isso esta Prop_osta 
-preferiu .usar cau~e)0sa_mente S:intátic!l, de~nd0 
a contemplação fáctica para a let ordinária. 

2_.3-Outras duas formas (genéricas) de perta 
-suspensão ou interdição de direitos a festtição 
de liberdade: nesta Proposta é acrescentada a res­
triç~o de liberdade (não mencionada no Antepro­
jeto Arinos). Tendo ela,: embora muita relação e 
s·emelhança com a suspen·são ou a int~dição 
de direitos (podendo, por ·isso, a! Constifuição 
menciol)á-las no ·mesmo in_ciso), com elas .não 

se confunde; as diferenças hão de aparecer nas 
especificaçõe!).de uma e ele outras, que à lei orc!i­
nária cabe-fazer. Essas fotl)las de ·pena, a S!!J:em 
cumpridas na comunidade (sem recolhimento à 
prls~o). conespondem ae modemo entendimen· 
to da penª, do cgnt~údo éti.co-jurídic0, pçestan• 
do-se muito bem à aplicação individualizada, a 
qupisquer delinqüentes, de qualquer condição:ou: 
posiçã0 soei~ ou econômica E uma rel!lidaéle 
em todos os paíse·s: pessoas de boa posição s0cial 
e econômica, que venham .a ser cóndenadas a 
penas pnvativàs·da liberdade (que tem sido a pc-e­
valente, !lenâp -exclusivamente prevista e comi" 
nada 'pela legislação·penal dos mais diversos p~­
ses), dificilmente a cumprem, porque t~m condi­
ções p.ara çonstitujr hábeis adyogados que não 
de saber eiléóntrar meios e modos de, interpre·· 
·t_ando. a lei (às vezes manipUlando-a), invocando 
a jurispruclênci:a, usando ·de tod.os os tecurS0s 
.legais (a·às vez_es de chi.c.anas tam.bém), c;on_seguir 
livrá-los da prisão. O que ~ tém podido _not_ar 
é que a questao não é propriamente livrá-los da 
condenaçãc;>, mas da prisão. Se nâe forem previs­
tas, _poréJT), e c_Qrílil'íàdas, formas de pena a serem 
cumpridas na comunidade, substitutivas das pri, 
vativàs da liberdade; ficarão livres da própria.con­
denação, ·ficarão impunes, col)lo têm ·fica~o. a 
previsão de formas.de pena sem privaçãó da lib~:r­
dade correspondendo, pois, aos. modernos an­
seios. da consc;iência.jurídi:ca e ao en~endin)ento. 
da. moderna doutrina. A Coostittiição,, àdtniW1d9-
as, não-pode e·não deve, no entanto, mencioná-las 
com limitaçêes, nem somente mencionai' espé­
cies delas. Deve fazê-lo amplamente, gerierica· 
mente, para que a lei ordinária-possa. prevê-<ias 
e cominá-las nas suas espécie·s,. de tal moqo que 
possibilite a mais juSta aplicação, atendendo ae 
principio da individualização, seja o réú um pobre 
dia.bo, seja um criminoso do gênero "de colarinho 
branco", ou da espécte deste, denominado "'cril'ni_­
noso dourado'' (isto é, detent0r de.pode.r). 

2.4-A outra forma de pena sem privação da 
libe_rd)lde e1_1undada no Anteprojeto Arinos, é a 
"realização, da préstação social alternativa à pri­
sã.o, na.forma da )e(. J:.&sa ·redàção poucp clara 
mdita tão-sol)lente uma espécie-do gênero~ebn­
g'ações de Jazer e ·de não' fazer", que é como 
esta 'P[:oposta se. elq)ressa.Valem aqui os mesmos 
.argumentos re~oexpendidos 11. respeito de enun­
ciado especifico o.u enunciado ·genérico .pela 
Constituição; valem ·jgualmeJite os argumentos 
retro .a respeito das penas a serem cumpripas 
na comunidade, e alcance delas Quanto à expres­
sã.o "alternativa à prisão, na forma da lei'', usada 
pelo An(eprojeto Arinos, é mister fazer ·u.m reparo 
a mais. Reallllerite, qué a Constituição diga ller 
uma pena sem prisão alternativa à pli$4o, cortstJtui 
uma ineoerente· (estrição, já que é da nossa tradi~ 
çãojurídico-penal que as peoas, çonforme a co­
minação, possam ser apli<i:adas isolada~ cumu­
lativa ou alte:mativamente. Não parece 'ql.!e, nos 
dias qllle cor_rem, seja de fazer uma· restriÇão. Dai 
os termos desta Proposta, amplos e genéricos, 
"obrigações-de fazer e de·não fazer'': a lei ordinária 
saberá como especifiéar. como prever espécies 
que, péli:t[l)dividuahzação, favorecida também pe­
la previsão de aplicação isolada, cumul~tiva ou 
alternativa com outra forma de pena, possam ·ser 
adequadas e eficazes, tanto parél o pobre diabo, 
cem o pata o "criminoso de colarinho branco" 
ou o "criminQ"s0 d0urado"'. 

O que a proposta apresenta, como parágrafo 
2• do artigo, corresponde ao que no anteprpjeto 
consta como parágrafo 1 •. É a .exclusão da pena 
de morte. Esta proposta mantém o t61d:O do pará­
grafo I • do Anteprojeto Afónso Arinos literalmeote 
'como está Para constituir o parágrafo 3o d0 artigo, 
a. proppsta se expressa !)Os-segyintes. teffilos_: 

A pena i;erá comiiJélc!a conforme a gravidade 
do. f;:~to, apJibada conforme o prineípio da inâivi­
dualizaçãó, ~ executada mediante regimes que 
ofereçam ao condena_do cond,ições para a sua 
emenda e permanência ou. reintegração no con, 
vfVio soctal. Jústificativa: a expenência na área pe­
nal e de exec_ução penal, ou mais amplamente 
penitenciária, tem demonstrado qué, para os fins 
de justiça e de. humaniláção e efkáeia da pena, 
_não basta a afirmação do prindpio da individua­
lização, sem ·precedeP a afinilaç"ãq do ,princípio 
da cominaçao, conforme-a gravidade do fato, se­
g~da de. uma definição da execução que .seja' 
su'ficient~ para· garantir a efetivaçãp daqueles fins. 
(i)s regimes que na atualidade sãq aéeitos sem 
discrepância pela doutrina e por recomendações 
internacionais, já 4e algum modo adotados peJa, 
nossa legislação ordínáíia, são ps três segliintes: 
- fecl'!ado, semi-aberto e -aberto - a s.erem ob­
servados com recolhimento à prisão; um referin­
do-se ao cu&!pFiinento de pen·a 'na. COrQUfJ.rdade 
(sem recolhimento à prisão). Não é de excluir 
.que_, pela·vivência de penas sem. prisão (restrições 
de liberdades, suspensão e interdjÇão de direitos) 
e pelà .evolução doutrinária :delas, o seu regiroe 
de execução venha ater çle~dobramentos. A diver­
sidade de regimes é condição para a e_febva ind_ivi­
cdualização da pena; ela é f~tor ,qúe permite as 
diversificações indiViduais durante· a .exec4ção -
que para o condenado é cumprim~nto.- O § 3•; 
do artigo 34 da Anteprojeto Arinos diz: "Ser-á mi­
nistrada ao pt;eso educação, à fim de .reabilitá-lo 
para o convívio social." 

Ora, a palàVra ".educáção"' que, como reeduca­
ção, é m.uito ·usada nos meios penitenciários é, 

_pelo menos; equívoca. Com e,fe,ito, às vezes é usa­
da (não s.ó nos meios penitenciários, como. eni 
outros· também) em má. tradu~ão do inglês edu­
éation, que pode signi_{icar·edúcaç~0• com_o pode 
signi(icàr instrução, escolarização. Quandp nos 
.textos· intemacicmais ~bre c::onden.ados, em in­
glês·, coosta education, nos textos em francês 
consta instructiori (para aquéles c::on4enaçlo~ 
que precisarem, não para todos, evidentemente). 
Outras vezes, é usada a palavra educ(lção, como 
são usadas várias, próprias da linguagem,_ da 
orientação, do tratam_ento científico substitutivo 
da pena, quando o condenado eTC! visto e tratado 
como simples indiVÍduo, sujeito passivo do trata­
mento, O que não CO(ldiz com O mod.etno entendi­
JilJ;!I)tO. e .com as modernas preocupações a res­
peito dos direitos do :mesme ·condenado. Ade· 
mais, pretender estender miriistraçao dá edoca­
~ão ao preso (em sentido globaí 10J.I genérico) 
indistintamente, como fazem Oll termos. do § 3•, 
do artig0 34 do Anteprojeto· AfonSo Arinos, é com­
prometer o princípio daJndividu.aliZ!Ição, além de 
abranger indevidamente os presos provisórios. 
Bastam ~ses argumentos. embora outros mais 
.possam ser a,duzidos contra a ministração genera­
lizada de educação ao preso, com_p pretende o 
citado texto do anteprojeto.AnâiQQo é o que-acon­
tece com a expressão "reabilitação" que co-mple-
taria .a educé1Ção. · 
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A palavra "J~Jilil?i.fjtação" ·tem, no nosso Direito, 
uin sentido já 'de longa data consagrado, que ~· 
o dé.1'restabeledrnentQ d(l.col)denado ng seu~~~­
tu• j~dic0·ànterioí:' à ·condenaçao, judidliímente 
outorgadá'', dita reabilitaÇão no sentido em que 
é usado no t~ do A,nteprojetj), o verbo con·ato 
desse sub-tiVo, parece traduç:ão literal do in· 
glês rehabllitatlqn, que, em tradu~óes fra.ncesas 
ge texto intemacion~s orjginal_mente nessa lín­
gua, aparece como ''amandement"; em tradu­
çóes. esp~nholas. éQmQ ''emien~a"; _em poJ:tu­
guês, a p~avra .é "em_enda!'. /\emenda ê:orisiste 
em •inudànça para melhor, e, no· caso éfe. conde­
nado, assuminpo .e_le· a respo~.ilidàde do pró­
prio oirne, dispor-se consciente .e .voluntariamen­
te e não tomar a delin_qUlt, o que t;!$lá em perfeita 
c~rência cem ·as-prepcl)paçqes quanto aos ditei• 
tos do condenàdG, a comeÇar pelos seus direitOs 
humanos, entre ~les ª soa Jíberclade c!_e consci~n­
cia. "Reabiijtá-lo", além do :equívoco terminoló­
gico; mantém o C:<:mdenado em pc;sição passiva. 
l'los. termos do texto ora proposto, as cpndi~9es 
dos regimes não constitUirão intromissões-na sua 
Uberdade de-consciência nem vici_arão.a sl,(avon· 
tade; serão, isso, sJm, bons estfmulós para qué­
.éle seja o agente da pTópria emenda, perma:oe­
cendo no cónvivio social se a pe~. não ~ndo 
priva~a da liberdade. é cumprida na,comuhidade 
ou-reintegrando-se no conviVio sOcial (se; em ra­
zão do cumprimento de pena. privativa da liberd!'l-· 
de, esteve àfàstado da COfl)troid!!de, recolbic;jo -~ 
prjSão). 

·como o teiÇ!.O dG. §. 4• do at:tJgo. a propGsta· 
é nos segUintes termos: a execução penl!l com­
pete, materi!dmente, ao Poder Executivo .e, for• 
ll)!llmente,:aP PQder Jüdiclário; que-contarão com. 
.a·ê:olaboração,.sempréaceSSéfia .. da comunidade, 

Nó.S'últimctls .. decênios, tem sido insistentemente 
preconizada~ intemacidtlàlm~nte, a partiéipaÇão 
·da comunidade nos· mais diversos setores das· 
atiY.iê:l~des humana5r inclusiVe .no qÚe se refere 
à: execl)ção penal. Entretanto~ àl!íJurts 'desacertos. 
qúanto à sua definição, bem como aquele espírit(? 
de imitação do que é feito ou pareeé que sej.:~ 
{~ito em pafses estrangeiros (mais adiantados), 
aliado a algumas inJper{eiçóe~ de tradução. tem 
trazido 'confusão. Assim~ ora o. SEifltido da partici­
pação da coôlUi1idade s.e ámpliatai1to, que chega 
<!j como'te_m havi_do vâtias m~ifestaçóes, preten­
der gue a execu_ção penal ~ que é .à tercéira 
Jase ·do exercícfot do direito de punir •. privatiyª­
tner\te estatal, só podendo· ser efetUado por ór• 
gãas· da administração diretil - seja entregue 
à autarquias e-até.a·particulares; no.extremo opos­
to,. há aqueles .que :r.estrhigeni a pamcipaçãO da 
cQmtmidade de tal modo que a· tomam inócua 
ou a _fazem_ dé~parec~;rc. 

l?or outrõ ladq, 'ainda existe certa relutânci~. 
ele parte çle algUmé!S açltninistrações penitenciá­
rias; em aceitar a .interveniênd_a jüdida~. córoo 
existem j~:~lze.s qile se limitam aos ·atos proces­
suais, praticados, rio seu g~inete, _no Fórum. 

T odo.s ésses m;U-entendidos :e conflitos vêm 
em prejugo da Justiç~. bem como da .hl!mat:al­
zação e da ·eficácia de pe_l)à, e po4erão ser .obvie­
dos pelo dispositivo constitucional, de pouco mais 
de d~~ linhas, ora propo$tQ. 

O 1§ 5• dó artigo é prpp0~ nos s_eg~intes ter­
mos; nennuma _p!!lla passárá da peSsoã ·de delin-

qü~l)te. A obrigaçãp de reparar o dàno, decorrente 
de ilícito penal ou. civil, e ·o Pérdimento de ll!~ns 
pocterã_o recair. contra 0s s~cessores, 11té o :limite 
âg valo_r do péit!jrhôn_io transfendo, e de· s.eus. fru­
tos; 

J~~fttação 

É pequena a modificação qo texto -c!tl Antepro­
ji:;to Arinos qt!e. se: prqpõé: Isto é: substi_tuir a pala­
vra "responsáver pm '~delinqüente", qüe é• a da 
fórmula já ·usada e consagrada; àliáS,. a péilàvra 
ufeSpoiJ:>ável" tem sentidp art)pjo, poÍS não é. n,!!_­
cess·ar:iaróei:lte restrita, tão-,só .ao asp.ecto penal: 
e .o seu :uso; no casq, poderia, pela interpretÇtção 
~e. irltere~dos, gerar )':'roblema.s jurí4icos. · 

Na posição. em q(le se encontra a contempla­
çao d!i oMgar;ão.de i11denizar õ dano. só é abran­
gido-aquele qtie é oriund.o do ilícito peJ.ral, flcando 
exdufdo éiCJ!.I~le deco~renté de ilídtq civil, wotivo 
por 'qtJé deve fkar eXpresso '"dono decortemte de 
ilícito· penal eu ciVil". Parece çle toda conveniêndê! 
juiidita que seja feita essa extensão do ilícito .civil, 
embora o contexto. seja dedicado à matéria penai; 
a razão está em. ser kiêntica ª medida., ~m caso 
de o, resultado te~ •também a -mesma çqn_figu­
(Çlç;ão, i_sto :é, dano. 

·A ~xpressão -·~ser decretados e el_(e_cutados'', re­
ferindo-se à obrigaç;ãp de reparar-9 .dano e ao 
perdimento de bens, não parece a mais apro.­
piiada, pois se. p·ot ·um lado. o perdimímto de 
bens, pede ser "decreta_do ,e executado'', o mes­
mo não se pode.dizer·de üma obrigação ,(alguém 
pode ser aomp,elido a •cumpnr umª obrigaçãa). 
Daí propor-·se a ~u_bsti(ui.ção pt;\lo ve~l?o "recair",, 
·que,, já. em uso. na nossa líng'uagerti jl!iódk:a, ex~ 
pressa clarélmente o eslfuito do disppsítivd çõnsti­
tuçional, itlqiçándo ine(j!Jivocamente o que pode 
ócotrer· ein. aihb.os. os casos (obrigação ·de inde­
nizar o clªno e perdrmentô ele: bens), rleilc;ando 
para a lei ordinária esta~elecer como f!'!zer isso• 
· O ·§ 6• da proposta tem· os seguiAtes lermos: 

:Os presos prõvisórios ou condênados, o ·que 
cumprem pena na. comunfclade preservam a l51,Ja 
qualidade rle pessoa, sujeito de élii:eitos, .de. deve• 
res e de responsabllk!ade nos'terílJós de_sta Cons­
tituição e 4a. lei ordinária ,tOm as restri~ões e os 
acréscimos decorrentes' áa prép(i_a con~çíio do 
pr.eso e da sentença condênatória; írilpõe-se 
a toclas ·as ·autoridades respeitar e 'fazer respeitar 
essa qu!!lidade e. inerentes ç!igf!idade humana e 
.integridade .ffsica e mentàl. 

Alínea ~ .- ·Uns e· outros terão direito a assis. 
têilcia médica, sócial, .. rrioral, jurídica, religiosa ou 
outra, como necessitarem, a qual, conforme a 
sua natureza e as·con·diç:õe_s econômiCas de·qúem 
dela necessita, poderá .ou não ser grafui~; Aos. 
termos da lei ·ordinãria. 

Alínea ., - O ~estabelecimento áos direitos 
su_spe_nsos ou in\erditados como pena ou .çomo 
efeito da se_ntet;Iça condenalóllia, se darâ pelarea­
bilitaçãó judiciéilmente 0úto~gada, nos tfimíos da 
lei ordmária, 

Justificação 

1 -o texto do Anfeprojetg Afonso Ari_nos. e,, 
ao mesmo tempo,. ar:~alítico e incompleto. Nos 
termos. ela Proposta, abrang~m-_se todos os· pre­
sos, .não só os· condenados; como tambér.rl os 
provisóijo_s, porqt,~e- esta é unia disposiÇão ,igual 
para uns e outroS: abrange também os conde. 

na!'los que cumprem pe_o<;~ l'l.a cormjnid~de, j)Qr­
que, admitindo; a -Constituição, pena-sem prisã0, 
nao podiam eles dei)(llt de ser expressamente 
mençipnados. 

1.1 ~à redàção dà Proposta é genérica no 
mais ampló sentido. Com efeito, quando é· deter­
minada a· pre!!ervC!ção d_a qualidade de pes~oa, 
sujeito de direitos, de deveres e cie respónsabi• 
!idade, nos_ texrnos da me.s.rna .. Rroposta; está dito 
t4do. Note-se qu~ ·se d~ "respon§abilidade", no 
singular, que que~ dizer a capatidacfede:recórihe­
·cér-se ''dono" da própria conduta, e de .exercer 
direitos e c~:~mprir devtires consciente.e vçluntaria• 
.mente- não "responsabilidades", no plural, q\.le 
-seria meramente sinônimo. de "obrigações". De&­
se modo, ~o é precisq mencion1lf especifica­
mente estes óu aqueles direitos o.u deveres, deí­
xa_ndo de mancionar outros (o qu-e geraria, pelo 
menos, pr.0blemas de hell!lenêutka) ou repetir 
, exaustiva_T'(Iente, o ról .dos que· Gonstam da Con5-
tituiçiíó e das leis .otdlriáFiàs ~ a não ser qt.re 
haja urna. razão e~pecial _para. expressa menção, 
como, a segUir,, se ve_r.á: 

1.1.1 -as restrições decorrentes da situação 
de pres0 ~provisório ou condenado) significam, 
·em ·outras palavras, a ·impos!nbilitlade ,de. exercer 
certos direito.s e cumprir .certos deveres, peld fato 
mesrnó de; ~star pnvadb de Jiberdade de (r e Vir, 
·além de Ull)_a OI!IOUtra que,no intereSse iJaJustiça, 
possa estar prevista em lei. Os actéstimos se refe­
rem àquilo que ·o' preso, por estar privado d.a sua 
IJb~rdade de ir e VI_r, IJ.ãO· pope P.fOVer OU Jazer 
·por si, imponda-se·~ quem o ·mant~m preso, Ql.le 
)he (aça ou dê; essa matéria e oi:>'Jeto de normas 
de.l!!i ordil;lána .e de .regt~lamentos. 

1 ,1_.2 -A$ ~estriçóes dec.cirr.eiltes di'!' seritençª 
condenatória PQdein cpnstituir pena de suspen­
são ou interdição de direitos, ou ppdem constituir 
efeitos da mesma !!entença. Çomo. porérn, a sen­
.tençá condenát6tia, n_a.sua ·configur~Ç_ão de Jato 
jurídiq:>, gera uma cornpleXa,telaÇãoJur!dica·entl:e 
o condenado e o Estadl:!, todos· 0\5 di_reitqs e os 
deveres do co.n9.eoªdo, Fiessa cornj':llexa relação 
juríâica, constituém ·ãcr.ésdmos .. 

l .L3 - O ,statu,s jurídico cio condenado: ri 
composto pef9s, dil:eitos e tleveres que perma­
necem, apesar d.a senten_ça_ conden_àtqrfa (pas" 
sada em julgado) e daquelas que sl.irgem em 
razão da mesma senten·ça córtdenatória. 

1.1.4-A p<;~rte final deste d~positiyo, cqnfor­
me a Proposta, é o fecho que deflui.logicamente 
di! primeira pa_r:te, 
2-.No texto a:segilir; intimamente reiaciónado 

cc:>m o que dispõe o parágrafo, constituinélo-lhe. 
a alínea a. menciona-se expr!;!ssam~nle um direito 
de múltiplas facetas: o direito à as5ístência ríl.édi­
ca, social, moral,jur!di_ca, religiosa .ou·o~, como 
os presos provisórios ou condenados e os·coi)Qe· 
nados-que curnpr.em pena .na comunidade neces­
sjtarefT). Se o dispositivo terminasse aí, PÇ)der" 
se-ia .dizer supérfluo, pois, reéilmerite, entre os :di~ 
reitos;que, pelll simaçoo de preso ou c;:oJl)C?i efeito 
.da conderiáção,se apresentam, está o da assistêli-· 
cja, na fbrma. em que se fizer n:.ecess~na. Estar­
se-ia, então, no pres·súpostb de CjlJe qualquer qüe 
.fosse a nattireza e a foima da assistência, seria 
grªtt.Ii~. Ora, niio h(!Vemos ele pemsar que a lei 
penal exi.ste só- pam os pobre.s e. cjesvalidps. Se 
os ricos e poderosos têtn tido mei<:>s e modos 
de, q!lançlp d~inqüem, escapar. da Jystiça, pocle" 
ino.s ver que já há ifldícios.de que isso· está come,. 
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~ando a mud<!r. e p0demol? ter esperança de QUe 
vai mudar .. Não é justo que .uril condeJiado .q~,~e 
póssà pagar, receba assistêheia de qúalquernatu­
reza e forma, pªga pelo Erário, proVido .com o 
dinheiro dos inbssos 'tnbutbs•· Ade!Jl.ai.s, o d -:·?. 
ao trabalho re!Jlunerado é um daqueles direitos 
Ql..le não,sofr-ernrestriçéespqr motivo dal;ondiçã·o 
de pr.:IZo ·ou de .condenados fa, não ser quãnto 
a tipos e. modalidades de tràball]q, o que cabe 
à· lei o~dinãJ:ia ~specJ(icar), no~ml_o-se que o con· 
deii.ádo não t,em só- direito mas obrigações de 
·trabalhar, enqUJll\to <nJe. Q. preso provisório tem 
dire~o mas não· pode ser obrig)'ldo. Um outro po­
rém, .tfábalhandõ e recebendo remunera.ção, é 
justo ~ej~P!Jga; no to.d6,oJJ em parte. a .assistênCia 
(em sentido lato, inCluindo serViço!> e atendime.n­
tos) pelos prews, pelos·condenados que tenham 
meios - e Já. eXistem np âmbito intemadonal, 
doutrina favorável 'e récorrtendaçõe~:~,. bem corno 
ªlguma eJ<perrênda. Nem podia ser diferente, 
quando .o. preso, o condenado, deiXam de ser 
vist0s. como meros indivíduos, sujeitos passivos 
d!f"ttawmento'·',pata serem vistos como pessoas, 
s~:~jei,tos d~. ·direitp, de deveres e de· resj;>ons)'lbi­
lidade. 

3 -Na seqúênCia do ªrtigo er.n que $e feda 
dos dfreitqs e·çleveres do :c;ondenaçlo, e da respe·c­
tMi slfspensão·ou iriterdiçãe, t~m(:) pena ou como 
efeito de ·sentença conden11t6na, eJa ·imprescin­
dível um dispositivo a respeito dp têrmino .. da su~­
perts.ão ou da interdição, que é o que. consta âa 
~ea b) A qUiestão não poderja ,fit;aF em aberto, 
de rn.odo q1,1e os ef~itp_s .àa s~ntenç1:1 cpndeJJatóri!l 
pude,s;sem perclJJraf'inàefin!dament~. ou, ao .con­
trário, se ·fizesse caso 0misso deles. O silêncio 
da Constituição poder.ia suscitar p~rplexidade; àté 
mesrno.quanto a uma imaginada possível revoga­
ção da~ nor.ma!! .. de lei ordinária· que ~e ocupam 
do instituto da reàl:!ilitação. Aliás, ·tern havidb vo;zes 
qu,e riáo São da orienf!ição que vê no <;ondenado 
uma pes59a, suj,eit9 de direitos, .de d~ere.s e Q'e 
responsabi'lida<Je, fazendo"s.e ouvir altissonante­
men~ conP'a Q ~)Jto da _reabilitação, ,comarg~:~• 
mentes diversos, entre elés o de que o tempo 
que medeiil entre e término da pena e1 a outorga 
da reabilijação seria .um pi:Qior:i~.erito irij1,1s~o 
da pena. Ao contrário, poi:ém,·estabelecer um pra­
ro entre o térrriinGJ d!'l pena e a outorga de reabili­
tação, durante:· o qual 9 t::~nderíad0 dem_QnstrEi 
e consolide a sua emenda, permanecendo ou .se 
reint~grando no convMo ·soCial; é sá.bia provípên­
cia de. política penal e ,penitenciária, .que estimula 
o condenado a Vívêr honestamente .. Assim, aco· 
lhidp cqnstituciqnaiJ:nen.te o instituto da· _reabili• 
tação, não poderá. acontecer que qualquer legis­
lador afoitQ o elimine da lei ordinária. 

Proposta. com a seguinte~. para o § 7•: 

"Manter d~(iper_adam~nte alguém preso após 
cumprida a péna ou de outro me.âo cessad~ o 
motiv~ di3 ·prisão, acarreta responsabilidi:!Cie· ciyiJ 
do Estado". 

JustillcaÇâo 

1-0 teJÇtp. dá art. 34, ·§ 4•, d9 Anteprojeto 
Afonso. 1\r.inos· parece q~e s_upól:! ser o ·não pôr 
em liberdade o condenado. que acaba de cumprir 
a pena, c;;aso únil>o de:pol?slvel-ab.uso c;le ptivação 
da liberdade. 

O SR. PRESIDENTE (Antoníe Mariz) -Dr" . .Ar­
mida, per.r:riita-me interro1J1pê-1a. v: s· te.rtl cinco 
minutos·para concluir. 

A ~R· ARMIDA BERGAMINI MIOTIO - Exis­
tem ~outros; C\:ltn0, por exérnplo; .seria 0 1 não pôr 
em, Uberda,de 9 beneficiado· com ljvramento con­
didonàl, .ein favor do qual já fõi proferida sentença 
e ternetida, na ferma da lei. 

1.1 -'Outro reparo: esse t~o parece não levàr 
em· conta as diversidades da realidade brasileira 
em.rnatéri!l de sei'Viços pí:il>ionais e penltenciá!ios. 
A Constityjç~ nao Vl,!i Vigorar só ,pi!)'a as. grandes 
capitais. de três ou quatro grandes Estados. Ela 
vai Vil'!orar também para p in~riordesses Estados, 
diversos, e per vez~s, tão ciWerso, d~ Capital, e 
também para todo o interior do País,. até os.mais 
longínquos rincões. 

Muitas vezes, .o desCU11JpiinJento ele prazos e 
formalidades lt:gais não se deve à cúlpabilidade 
por dolo o\.1 sequer por ct!Jpa (em seoJ:ido estrito) 
das pessoos que assim procedem, mas, nas con­
dições· .e dtcunstâncias dq n\:lsso imef.is~ e tã:o 
Vi:lriado território, aç:ontecem por motivos· q11e, 
g!ob)'lli:nei)te, ci!Pem no qüe ·<! doutdoa. p.erial âe· 
n·omina "não exigibilidade de Glitra,conduta".-Oaí, 
o ~exto r:nai.s eJÇtensiyo daProposti,!, com a p>recau­
ç~o .do advé(l~io "deliberadam_e.f:lte". 

.2 - A expresSãCi> · ~crime de respoJi!Sabilidade 
civil do Esta$io'" deve tef s.ido fruto de laps.o ou 
qx:hil.o. Parece que;o que o Ao~ep~0Jeto pret.endiê! 
dizer era "responsabilidade eMI dó Estado", ex­
pressão essa çom que esta .Proposta· conco.rda. 

A seqüência dos dispositiVos retro,, desta. Pro·· 
posta. atende a motivos de lógic:;á, não·sóJuríi:lica. 
mas· t!IJllbém com.l!m· Desfazê-la .ou sequer mo­
dificá-la, significaFfa daF·4he redação inadequada, 
prej\!)ç:liiiiando a lógica, podeqçlo' com_pr.(;)rneter o 
entendimento, já porque dificultaria a interpreta-
Ção. . . 

Mais dois disposítiil.os se enc.ontram 09 Ante­
proJeto Afonso Arinos qae,. intimamente vinco-: 
lados com a matéria objefu desta proposta. parece 
-que deveriam estar inclul4os na supràmen~iqna• 
da• séqljêncJ)'I. 

Enlretanto, pytrosv.fnculi::)s fazem com que eles 
deva.m,(!st;ar d.iversamente sit~:~açlos, ern~ora, me• 
·recendo ser· aqui ,contemplados. 

Um deles é o do art. 751 .inciso VIII, dispondo 
que "compe~e à :Uhião Fedefal e aos Estados 
a Legislação comum sobrel ( ... ); regime peniteri, 
ciálio". 

A proposta é·que se cliga '~ireito penjtencjárjo'~. 

Juatlftcação 

l.l-.Quandq, hã poucp ma.is de meio s~culq, 
o · direito penítenciário foi reconhecido como ramo 
juticlico autônomo, .e foi defini®. houve dúvida 
se ele se confundiria com0·dil:eito el(ecytivo penal 
,(ou penal executivo, ou das execuções .penais), 
se seda menos amplo, ihcl~,~ir)çlo-se nele, 01,1 se 
se.ria tnais amplo, ca5o em qü.e, ao contrálib, o 
absorveria, HóJejá se dissipam as duvid_a~;: o direi­
to p,enitenciário1 quer pe!a sua evolução .çloutri­
.Rária, quer<poréjue não podem deiicar·de ser Jeva­
dQ.s em. conta compromissos inte.macionai!:i, é 
.maior do que o direito pen<ll eJ<eCQ~o,-afeito.aos 
trâmites e incidentes da. êxecuÇãb/cumprimentó 
da pena, confon:ne· os diVers.os regimes. Corno 
se·vê; no ponto· atual da .~voluÇão, o regime peni­
tf!nélário (g!ie se especifica em regimes diversos,, 
como. atrás j~ se .comentou), é somente urrtíl par­
celjl do direito pen!i) executivo, por sua vez,menor 
que o direito penitenciário: Nesta épo.ca em que 
há ~nta preocupi3ção com os direitos do presp, 

provisóric:> ou condenado, como tarnb.ém dcrcc!n­
denado que cumpre pena na ·comunidade, e Ql;le 
há tanta preoéupação tom o status juridicGJ do 
conde_nado, e-que em estabelecimentos· de ensino 
superjor do P)'IÍS se. e,n~inª· direito penitenciário,. 
jã não é suficiente que à Constituição se r.efita. 
~ "regime pénlt.enciária". impqndo-~ que se refi­
r~ a dir~itb penitenciário. 

2 - 0 outro dispositivo do ànteprõjeto qlie 
cabe s_er·aq!Ji,ªpredado, é o qu~ -ç{)nstihd o JYar<i­
gràfo úni<.:o d(): art. Hí,, que. ·reza~ "A torturã, a. 
qualquer títul!>, constitui crime inafiançávél e in-
sus.cetível é:!e· anistia e prescrição". . 

A proposta·é neste SE:ntido. ••A torturª, em qtJc;~l­
quér lima das suas modalldadés qu espéGi!$; ))em 
·como a:respectivadenimciaÇão caluniosa, lí:Ónsti­
·tl:!em crimes inafiançáveís·.e bnpte.scritiveis." 

E se acre.sceota q .§ 2ó: "qlJ.!IIquer·~atamen.tb 
m~dico assemelhá-do que. atente contra a digni­
dade hwnana; çonstituHgualm.ente·çr:jme inafi.an­
çável efrDpresctitíveL 

Jwitlficação 

2,1 -É muito oportuno ocupar.se aqt.!i, esta 
Proposta, de :tortura, urr1a vez que, pela çiefiniç~o 
constante de· compromissos internacionais, a VÍti, 
ma é uma preso ou 'àlguém qye está em sifyitç.ão. 
que tolbe asuali)Jerdade, e está ~ambé!Jl,à roercê 
c::le quem, funéionáne:público ou alguém por· ele 
instigado, praticá os ato.s de tortura. · 

2. i .J - !Sntretanto, modificou-se ª redação. 
E_m primeire I!Jgar·, stibstít)Jiu•se a expressão "a 
qualquer título", que .tlão tem guarida na lingua­
gem do .nosso Direito Penal, p.ór e~a outra, que 
tem: "em qualquer uma .das su)'ls roodal.idades 
.ou espécies'·'. 

2.2-()texto da Proposta prossegue, mencio­
nandq a denul')ciação :calUniosa de. tortura, fato 
que não é inéXistente, como muitos podem pen• 
sàr •. netn.é tão rar~;. a gravl.dade d~!a correspoode. 
à graví~ade do fàto. de tortura 'falsamente denun­
cjado ... 

Da expi:essão·"ciiíne iliafiàhçá:Vel e irísuscetivel 
rde' anistiá e prescrição", .constante do texto 00 
anteprojeto, esta prepqst!!' eliminou, no :>eu texto, 
a palavra "anistia", ficando, pois, a expressão "cri­
me inafian~ãve) e impre-scrjtíyel". "!-lá sérios moti­
vospa.ra SC"pensar qu.e ajhi:;l\Ii>ão da palavra "anis" 
tia~; riess.e .teXto dó anteprojeto, àteildeu .mal$ .a .. 
motivos emoéiOO<!iS do que radQnais. Reéilmente, 
se a tortu(alem si:do consiC:lerada ·~terror que vem 
de dmã;', .formas de critnes existem similarmente 
·in.ommáveis, cruéis, des_umanas, entre eles; pa,r 
exemplo, o assal.to a bé:lncos com matanç~ de 
inocentes, a .extorsão IJlecJ.i.at:ite seqüestro ·de pes-
50as, sequestro .esse podendo durar semanas, 
mesés; com inflição de1orm.emos ao f!egüestrado, 
e cruéis.ameaças e exig.êndas à famflia da pessoa 
sequestrada, e outras forrnas•de crime que •. como 
é$ses e?<emplos Ut,~strativos·,.c·o~tuem o que tem 
sido l:jenprninado ·~terror que vem de baixo" .Pare­
ce qu<> não se cogita .de fomar insusc-etíveis de 
anistia .o::: crimes que s.e ·incluem oo quadro do· 
oterrpr q1,1e \o·~m de baixo''. A consciêndajundica 
reclama eqilidaae, 

Quanto ou trat.amentp médico abqsivo, matéria 
do § 2• da Proposta~ dir-se"ia, à p(i,lileira Vísla, 
ser aqui assunte estranho. Eritretanto tem relaÇãe 
!Zom a totWra. l:le vez que fere·a digniâaq_e.huma­
na, àlêm das lesões a outro~ l:!ens jürjdic.Qs pes~ 
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soais que, igualmente, como a tortura cause. Ca­
be, portanto, como parágrafo de UlJ) arUgo, cujp 
c~put afuma o direito ã·vidil, à existência digná, 
à integridade flsica e mental, ( .. ). 

Tampouco ê maté'ria estranha a uma Proposta 
que entel)deu ocupar-se primordialmente, de pe­
na e direitos de condenàdos, pqrque tai!:l trata­
melito!i médicos'abusi\ros ptldem. ocorrer nas pri~ 
sões, com. 'fut:~dam·ento .na orientação. do "trata­
mento substitutivo da pen!'l", ou com outro funda­
mento (tomo se tem notícias qüe 1ocorrem ém 
prisões de certos páíse_s ).. 

Em razão do progres-so que a medicina tem 
feito '- mais propriamente a técnica médica, a 
engenharia genética .e outras esp.ecialidades anã­
Jogas - estão sendo feitos tratamentos e expe­
riências que, quando. en~aiados na AlemanJ:!a na~ 
zista, horrorizaram & húmanidade toda, e mere­
ceram a mais profunda repuls<1 da consdêntiél 
moral e jurídiça. Agora, é_rn qufra~ mãqs, _não po­
dem deiXar de horrorizar e merecer a rílésma re­
pulsa, em termos con$titucionais;para que o nos­
so País nffio esteja juridicamente des?~r!llado no 
momento de ser preciso tomar efetivas providên­
cias .. 

A!é' aqui a minha exposiç~o .. Entendi gue teria 
sentido· mais .prático e, por isso, .seria mais útil, 
se aprésentada em forma· de proposta de reformu­
lação de dispositivos do anteprojeto Afon~ Ari­
nos, com Justificativa seguindo a Proposta con" 
cemente a êada dispo·sitivo. 

Antes de encerrar cumpre-me dizer que os ar­
gumentos expedidos nas Justificativas,. cwe pos-· 
sam parecer ou. re.almél'lte sejam críticas aos cor­
respondentes textos do antepr:ojeto Afonso Ari­
nos, não signi!kam desapreço pelo anteprojeto 
e seus autores. É umá obra.que· merece respeit'o. 
Apraz-me pr~star mil}ha homenagem ao grande 
jurista e .politico· que dá nome as anteproJeto, e 
à Comissão de Notáveis que participaram da sua 
colabor.ação. 

Muito obrigada pela atenção. ·(Pálmas.) 

O SR. PRESIDENTE.(Antonio Mariz).- Ouvire­
m~. ern seguida, ó ór. Modesto da Silveira, ·a 

. quem convido para integrar a Mesa. S. s• discor­
rerá sobre "Os direitos individu~s e a cidadania", 

Peço ao Sr. Constituinte Darcy Pozza qUe.acom­
_panne·a Dr" Armida ao Plenáriq, já que os debates 
se-:processarão tão i_ogo· se. encerrem as expo, 
sições. 

O SR. MODESTO DA_ SILVEIRA - (Inicio for-a 
do microfone -lnaudível) .... suge're que ceda meu· 
lugar· à Dr" Maria Lúcia Pizz!llante, -que também 
se encontra .presénte. 

O SR. PRESIDENTE (AntOnio Mariz) - Se a 
l:>l-" Maria Lúcia D'Avila Pizzolante concordar ... 

A SR• MARIA .LÚCIA D'AVIL.A PIZZOLANTE -
Agr~~o a gentileza. 

O SR. PRESIOENTE.(Arítonio ~rii).-Queira 
tomar -assento à Mesa, po'r. gerit_ileza. Dr" Maria 
Lúcia, se 'l. & permitir, farei urna.rápida apresen­
tação da expositora. 

A Dr" Maria_ L(Jcia D'Avila Pizzolante é biretora­
. Presidente do jornal "Avante Mulher", membro 
do Cqnselho Nacional dos Direi~os da Mulher, 
Presidente dp Movimento da Mulher pelo Estado 
de Dir.eito, advogada, escritOra com livros publica­
dos na defesa dos direitos da:rnulher, recém·che· 
gada da Suécia, onde representou o Brasil rio 

seminário -CNe discutiu a igualdacle da mulher e 
do homem no mundo. Discorrerá sobré a cri<!ÇãO 
de um cQIJs~lho de iguais oportunidades. Tém 
a palavra a Dr" Maria Lúcia PAvila Pizzolante. 

A SR• fv\AAJA LÚCIA. D'A\11.A PIZZOWUE -
Sr. Pre.sidente, Deputado Antonio MariZ, niémbros 
desta Slc~Qco~i~sã(), Srs. Depytados, minhas Se­
nhotas, meus Senhores,. corifessq íSéntir-me pro­
fu!ldarne.nte honrada, neste momento, pela .iele­
·vãtJcia da Subcomis~o, voltada, de forma fW'!dél­
mental, aos direitos dos.homens. Ag~adeçÇ> a gen­
lileza, p.eculiar dO Dr. Modesto ·da Silveira ·de ce­
der-mé o 'lugar. Como femirtista, invece ·iguais 
oportunij:lªdes, porém não abdico, na minha'feini· 
nilidade, de gestos de cavalheirismo, apesar de 
nossa reivindicação ser igulilitária. O Dr. Modesto 
é Uma pesso<!, permanenteménte gentil e agra­
deço a deferência. 

T ambê'magradeçe ao Presidente Aritemiq Mariz 
peJa ê)portUnfdade, já que. não 1estaVa pre~sta a 
miilhàparticipaÇãó ne~a IJlanhã, neste· encontro, 
e aguiestou por urna questão e$pécililfssima, con­
siderando ter chegado ~á poucos dias da SUécia, 
como disse S. Ex",. onde participei de· um semi­
nário que abordou. os novos rumos de igualdade 
entre m_ulher e homem.no mundo, Foi um semi­
nário importantíssimo, ond~ paralel8J!!enfe, pude 
fazer contato çorn representantes de eutros paises 
da Europa reíerentemente ·à legislação voltada 
aos direitos _da mulher; a nível de Direito éompa­
rado. E posso diz~r que hoje existe uma abran· 
gêhcia rio· que se define por direitos femininos. 
C<~mo integrante do Cóns.elho Nacional dos Di­

reitos di'! ·Mulher, sempre me posicienei em uma 
defésa deten:niilada pela c_ausa da mulher, roas 
nunca radical, nunca extremiSta; pelo contrário. 
eJ'Iten.dendo que a luta pelos direitos da· mulher 
é questão·nitiàarnente.soeial; porque não se pode 
falar em democrélcia plena com desigualdade de 
-sexos. · 

O: enfoque dado na Su.écla foi justamente· esse, 
de que bojé, ao définir-se a questão da mulber, 
passa-se por igualdade de oportunJdades, aí' n_ão 
se excluindo o ho!Jlem e os segmentOs oprimidos. 
Apenas neta-se q_ue a mUlher ê nl!mericamente 
a mais atingida de todos os segmentos . 

Nossa pr.qposta, refere-se ao Conselho de 
Iguais Oportunidades; Çjuejá existe em v~rios pa'í­
ses; ·com muíto sucesso, fazendo éom que, inclu-­
sive, ·esses. órgãos oficiais já e~ejam pensa_ndo 
em alterar suas. denominaçqes, para tomá-las 
mais abr<10gentes. 

Gostaria de c!ar o exemplo de dois países,_ de 
culturas epostas, que já adotaram esse éonselho: 
a Suécia, -que tem seu ombudaman ......; inclusiVe 
á Presidente, a ombudsman desse conselho ter­
hou-seÍninha arnigà. Esse conseÍho trabalha· com 
uma estrutura tão gr_ande, na SQécia, que me dei· 
xou. impressionada. Pc:ir- exemplo, todos O? casos 
de: discriminação são levados à defensoria de 
iguais Qportuni_dades, que é um .ombud$nan, 
de homens e de rnt:ilheres, só que, como diss.e 
anteriormente, numericamente a mulher é. a qt.le 
mais requisita essa def~nsÇlfia. Ocorre que, nor­
méilrnente, as situações são resolVidas à nfvel de 
acqrdó, porque a tradição já demonstrou que, 
indo para á corte, normalmente há c;qndenaÇão. 
A .cabeça do povo $Ueco; sobremodo da mulher 
sueca, e o· seu' sentido de organização é ~o grande 
que foi Citado determinado caso de uma mulher 
:preterida por um homem para o cargo de mecâ­
n_icó em- uma oficilia. Esse caso, levado à corte. 

fez·com que a óficina mecânica fosse condenada, 
e a estatística demonstrou <t!Je,. por rnais de um 
!IIIO, nenhuma mul_her procuro_u essa o_ficina, por 
um sentimento de·soliêlariédade de classe;_porque 
uma mulher fora lá discriminada. 

A proposta· que trago de ctiação. no erasU de 
um Conselho. de iguais oportunidades. também 
já existe em ·Portugal. que tetn uma história a 
semelhante à nqs_sa. Hoje já é .demonstrad_o que 
esse conselho pode ser algo substancialmente 
import;ante e econômico, enquantQ criado na es­
fera federai, mas seu desd9.brarnento se fará gra­
tuitamente. vez que, na área profissional, ele s.eria 
vjnculado ao Ministério do Trabalho, e se desdo­
l:íraria; com comissões·voluntárias, em todas as 
empresas privadas e públicas do País .. Por éxem­
plo, nas usinas, em que mulheres e ho_mens, ·g~a­
tuitamente, formassem uma comissão, com· sen­
sibil.idade. para os direitos h!,UUªnes. Ali fiscaliza­
ljarn_ a ascensão da mul.her, para verifica_r se .é 
igual à do homem - suas promoções, seu grau 
hierárquico, .se a ll'Julhe~ ~- as§umindo os mes. 
mos postos que os homens, se está tendp as 
mesmas oportunidades de tratamento. 'Serià uríl 
conselho cqm estrutura federar, mas com abran­
gência e aprofundamento a niyel nacipnal, o que 
seria altamente econômico para o País e, de forma 
marcante, signilic;ativo para a emancipação ç!a 
mulher, para sua igualdade, junto ao homem. 
Neste conselho todlts as tnY!heres. e minorias, 
·como os ínêlios, os negrqs, enfim, os .oprimidos 
-'teriam. a oportunidade .de liuscar defesa e de 
.obtê-la. 

Sei que meu tempo é eXíguo. 1'\bi·me cedido, 
inclusive, .pelo Dr. Modesto da Silveira, de fon:na 
que. terminarei a justificativa que faço, colocan­
d~me.à disposição de V. Ex<" para o debate. 

"O AnteRrojeto Afonso Aríqos, ora em aprecia-
ção nesta Casa,_ estabelece: -

"Homens e mulheres têm iguais direitos de ple­
no exercício de cidadania, nos termo§ desta Cons­
tituição, çªbendo a0 Estado garantir sua eijcál:;ia 
formal e màterialmente. 

Parágrafo único. Ficam liminarmente revoga •. 
dol! todos aqu~es dispositiVos :l~gai_s que conte­
nham qualqüer discriminaÇão relativa a sexo ou 
estado cMI. 

Pelo prin_cipio da Jgu~dáde, ni}lguém poderá 
·ser privilegiado, beneficiado; prejudicado, priVado 
d~ qua_lquer direito ou isento de qualquer dever 
em razão de selio." Nó entanto, issó riâo tem 
sido observado. O fato de a. ilóva Constit\Jição 
BJoq)Jicitar iguais direito!! não é condição suficiente 
a assegurar seu cumRrfrT;ie'ntb. Hàja Vista que a 
Carta Magna em vigor que já prevê essa iguald8Qe 
e diariamente se presenciam ÍJljQstas discrimina­
ções nos diferentes setores dél Viela nacional, atin­
.gindo sobretudo ~ mulher; alvo .de pel1l)an.ente 
opresl!áo, tal •como violência, abuso sexual, desi­
gualdade salarial, dificuldacle de acesso ao trabçs­
:lho categorizacjq, bem cpmo, dé éfetiva partici­
pação na vida politica. 

O Conselho de Jguais Oportt.lnid_ades visa com 
mecanismos próprios e res!Jltados apreciáveiS·em 
palses como Inglaterra, Suécia, Portugal e Itália, 
a garantir a igualdade de tratamento, quando fren-. 
te uma situação profiSsional. · 

Trata-se de uma. experiên_cia nova no Brasil, 
a suplantar inclusive a tese PW'atnente feminista, 
eis que esse Con)!e!ho l'}â'Ç) defenderia tão-somen­
te a mulher, num~ricamente a mais atingida pel_a· 
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diSI:rilfiinação, mas também o homem, sempre 
que margin_alizado em seu .genuíno dir~ito. 

Sua criação, com vínculo ao MiniStério do Tra­
balho, seria altamer:~te econômica, pois num des­
dobrarne[)to natural ~posteriqr,_ih'iciarta, eni Jqdas 
as fábricas,-usinas, sindicatos, empresas eoc ... ,·do 
País, comisSões voluntárias, fom)ad?~s de hom_en,s 
e mulheres, qüe sensiveis à causa dos -Direítós 
Humanos, se prontificassem. a fiscalizar a manu­
tenção dessa igualdade, só apresentando ao Con­
seDlo as q'ueStpes insolúvei& 

Em -Portugal, por exemplo, a Constituição em, 
bora asseQ\Jfe, art. 53, allnea C, igual safário p~a 
fi$alho igu_al, o Decreto Lei n• 392(19, pelo seu 
.àrt 1 • visa .a garantir ·"às· mulheres a igualdade 
com Ol! homens em oportunidades e tratai'Ilento 
no trabalho· e no emprego .. :" 

O mesmo decreto, em ~u 1lf'l 3ó, estabelece 
que "o direito .ao trabalho implica a ausência de 
ql!al~uer diScriminação _bas_eada no sexo, -~er 
·direta, qqer indireta, nomeadamente pela rêferên• 
cia ao estac)o ciVil ou à situaçã_o familiar". 

Garante ó ac::esso das mulheres a qualqiler em­
prego, profissão ou posto de. trabalho {ªrt. 4 •), 
"'sendo considerados n• quaisquer disposições 
legais ou regulamentares ou c0nstantes de_ traba• 
lho que baP'em o .acesso da mulher a qualquer 
cargo ou função, salvo quando a âtividade envci). 
v.er riscos para a função genética. 

Exige-se das entidades patronais que assegu­
rem -às trabalhadoras igllaldªde de oi>orturudade 
relativamente aos hOmens (art. 6•). Por outro lado, 
é estabeleCida a igualdade salarial de re_mune­
raç:ãq, para-trabalho igual, de trab~hadqres e tr_a• 
balhadoras (art. 9"), bem cómo. :igualdade, inde­
·pendente do sexo, de acesse profissional (art. 1 0), 
cabendo à trabalhadora, eVentualmente discrimi­
nada, alegar a discrimin!Íção. sendo vedada à cita­
da entidade patronal, qualquer sanção d~COIJ'e_nte 
.de tal aleg13çãq. 

O de~:reto chega a proibir que estabeleçam ca­
tf!!;JOri_as pro{issionais espeçifiçamente femininas· 
ou masculinas (art. 12), facultando às mulheres 
plE;i~ear remuneração perceb_ida pelos homens, 
desde que prevada equiValência de-atividade, para 
o que, institu'i-se, junto él9 Ministério do Trabalho, 
a Comls&ãó para Igyaldade oo Trabalhq e no Ein· 
prego (aFl 14). 

Prevê multas e indenízaçôes aos infratOres. 
Na· Suécia> de forma ampla, existe á 'figura do 

01111budsman cuja missão ·específica é físcalizar 
a. observ~ção de ·jgu!ll tratamen_tQ, a exemplo de 
óutros ·países_ que i:omeÇarii im:lusive a mudar 
suas siglas, entendendo que o trabalho homem 
e mulh~,_ spb nova ótiça,j)assa·necessariarnente 
na luta pelos tlireitós liumanos, eis que não se 
pode falar em Justiça Social, Democracia Plena, 
com desigualdade de sexos. 

Portanto, a proposta que oferecemos a títúlo 
de sugestão constitucionéil é ·a seguinte: 

lnclua-l!é; no .Projeto da Constituição, no Capi­
_tulo referente aos Direitos· .dos Traba)l:)acl_o(e.s e 
Trabalhadoras, o seguinte: 

Fica proibida diferença de salário para o mes­
mo trabalho e de eri$iQ de admissão, promoção 
e dispensa por motjvo de raça, cor, sexo, religião, 
opinião política, nactonalidade.i dade; estado civil, 
Qrlgem, deficjênciail~ica ou condição social. E$sa 
proibjção será disciplinada pelõ Conselho de 
lgrJais -Oportunidades a s_er criado e regularrte_n­
~ em l~gislação ordinária. 

É. a proposta que oferecemos •e colocamos à 
apreeiaçao dos nobres Constib,Jintes. 

O SR. CONSTITUINTE ANTÓNIO CÂMARA -~ 
Com referência ao artigo do projeto. V. s· se referiu 
à "dispensa por motivo de raça, cor, sexo, religião, 
opinião públi~a". O correto é opinião pública ou 
política? 

A SR' -~ LÚCIA D'AWA PIZZOL.AI'rre -
É polftica. Ali_ás, não cab~ria pública. -Devo confes­
sar que esqueci os meus oculos· e estGu lendo 
muito e_n pauant. 

O SR, PRESIDENTE (Antç:mio Mariz) - Muito 
obrigado, Dr'· Maria Lúcia d'Ávila Pizzolllnte,. a 
quem peço permanecer n0.plenário; pojs os deba" 
tes se proce$s<irãb em seguida. 

ConVido o ex-Deputado Môdesto da Silveira & 
integrar -a Mesa, para a exposição sobre direitos 
e gai:antias. individuais. 

O ex-Deputado ModeSto da Silveira represen­
tou na Câmara dos Dep!Jtáclos.b Partido dp MoVi~ 
meríto Democrátice Brasileí~o e concorreu nas 
últimas eleiçoes à Assembléia Nacional Consti­
tuinte _pela. legenda do Partido Comunista BraSi­
leiro. E.advogado, membro do Conselho Peniten· 
ciário do Rio de Janeiro. e membro da. Comissão 
dos Direitás hlumaríos. - -

O ex-Deputado. ModeSto d~ 'Silveira dispõe c;le 
vínte miilutos pàra sua .exposiçã9, e em· segUidà 
participará dos debates que se travàtão entre os 
presentes. · 

Cóncedq a palavra ao Dr. ModestO da Silveira. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA ~ Sr. Presi­
dente, S~. membros da M~. Srs. Constítuinte.s, 
Sr"' e Srs. presentes, creditem minha presença. 
muito mais a generosidade_ do Presidente desta 
Subcomis~ do que a qualquerm~rito ou pret~n­
são de contribuição para o aperfeiçoamento das 
propostas j4 formuladas aqui. Entendo ser eSta 
a Subcomissão mais inlportanteJ ao lado dá Co­
missão de Sistematiiação, na Assembléia Nacio­
nal Constituint~. até por que são. os direitos e 
garantias individuais que têm: movido 10 homem, 
em todos os sentidos e em todos os tem~s. 
para evqh,1ciona_r .ou revoll!cionar a· cultura 'hu• 
màna. 

Desde que a humanidade aprendeu a. se comu­
nicar por símbolos, há cerca de_ cinco .ou seis 
mil anos, quando nas táb!Jetás de argila que se 
encontram desde a época de Hamurabj, ou mes­
mo antes, de Schinuma, há quatro mil anos, em.­
bora em .forma legislativa genérica, ·nota-se já uma 
preocupação enorme pelos princípios gue partem 
desde o fundamental, que é a vida e tudo 0 que 
se deSdobra dela, e com a -seffurança, como um 
desdobramento, e necessidade de ap~rfeiçoa­
mento da v.ida e liberdade. Fi_nalrnente, qs pr9-
prios meios materiais que garantam a vida e a 
seguranç_a do cidad~. E cassamos por váriQs 
inStrumentos, ao longo da tf~ôr:ia. até que surgi­
ram os documentosJnstituciori.:ilizados, em forfna_ 
quase de em_briões .!'!e constituições. E não me 
ref~ro à Carta -Magna, porque antes dela houve 
outras mais i_mporta_n~es, íatí_hicas, tomo a de 
Leão e Cas~ela, de 1188. A carta Magna só surgiu 
em 1215, ·m_~- nós a _su~.:valorizan)os nes~ -an­
glicização da cultura modem!J. 

Passamos por algumas revoluções como a 
americ:an&. a francesa e ameliõ dela já ex\stlít o 
oníbudsrnan, a que se referi a-colega. Antes mes­
mo dessas revoluções, o •otnbudsrnan era não 

s6 uma forma latente dos direitos individuais, mas. 
uma instituiÇão bastante-concreta e que. há cerca 
de cem anos tomou-se a ins_tifuição que é hoje, 
·tentamos agora constituí-la no Brasil, .na defe-Sa 
d6s direitos e garantias lndivicftlais. 

Peço permissão a V. pro P-ara fazer algumas 
peqúenas observações sobrê estas iriovações, em­
primeiro lugar, e depois, ~ tem_(X) houver, sOb:re 
outras, já formuladas. E ·tomo como referência 
o projetO Afonso Arinos, para sistematizar o as­
sunto. 

O que se destaca desde logo~ que não chegan:t 
a ser inovações, afé porque, se fizermos um estu­
do constitucional comparadQ, vamos encontrar, 
seja na Co_nstitu!ç~o portuguesa, seja· na· chinesa 
ou na espanhola, form·as mais ou menos no estã­
gio em que !lS propoStas foram formuladas Q_o 
Projeto Afonso Arinos. 

A primeira del_as; por exempll'), diz respeito à 
tortura, que- não ch~ga a ser Jiropriamente uma 
inovação, más o reStabeledmentó de um dos di­
~e(tos que já bavia desde a Constituição de . .1.946 
na medida em que tratava !10 pr_obl!mta da_ tortura· 
e do maltrato:ao·preso. A Lei de Segurança Nacio­
nal, n• L802, de 1953, já punia o executor da 
tortura. Porém, com á Legislação excepciónal es­
tabelecida com o ·golpe políticõ-militar de 64 es­
·sas garantias individuais foram revogaqas. De 
a<!ordo·com a Carta outorgada de 1961 50b'retudo 
-a Carta ditatoriaJ castrense de 1969, revogaram-!Pe· 
essas leis. 

De qualquer modo, é de se aplaudir a proposta 
que se encoqtra, se n~ m.e engano, no ªrt. .16, 
do Projeto Afon5oArínós que, no _parágrafo único 
diz claramente: 

"A tol;tura, !l qualquer iítulp, constitui crime 
inafianÇável e ínsuscetível de anislia e pres­
crição.'' 

lquvo a medida mas Ollsaria acresc_entar, aiJl· 
da, a itlagradabilidade. e a indi.iltabilidade desses 
delitos, dada a sua gravidade. É claro que ainda 
,há a preotupação forrilu1ada peJa prqfessorll Ar_-'­
mida quanto· ao 'terrorismo. Isso pode vir a ser 
objeto de-novo debate e -de apreciação por parte 
desta Subcomissão. Naturalroenfe, teremos de 
estudar to4a a doutrina que envolve o terrorismo 
ÍFldivídual e .p ten:0r instituçieJ:)~do, do Estadp, 
do qlial tivetn.os uma longa, triSte e célebre .expe­
riência duré!Ote os. vinte e um anos de: ditadura 
rriilitat oo Jarasil. - · -

E digo essàs coisas não por ouvir falar, mas 
pelo fato de ter sido advogado e def~nsor dos 
direitps humanos durante tpdo ~sse tempo. É evi" 
dente que participei ,desse processo como advo­
gado e ·d_efensor-de milhares dt: p~ssoas qtle fo­
~ain submetidas à Violência, ·à tortura, ao· seqües. 
tro, à empalação, ao pau-de-arara e, quántas ve­
zes, à própria ç:a$ação. E, pela ousadia de ter­
mos sido defensor dós direitos. humanos, eu pró. 
prio e todos qU!lntos tivemos e5$él O\Jliadia, femos 
~eqüf$trados e ~arregarnos1 no co1po e na alma, 
as marcas dessas violências praticados durante 
os vinte_ e um anos de ditadura· m_ilitar, em <:Ne 
Estado se irtstitucionalizou como um estado de 
terror. 

Pois bem. Eu acrescentaria aqili a imposslbi, 
Jidade da graça e do induho como compiemento 
ao parágrafo único do art. 16. Esta, sim, -s~a 
uma pequena inovação: a pLIJlição à tortura '<!Orno 
desdobramentO! do rêspeito fisico e mental ao 
presá, seja provlSóriQ, seja definjtivo. 
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Mas há, neste caso, sim, uma inovação. O art. 
~-13 do projeto invoca os cham11dos direiios difusos 
da comunidade. De fato, o mlindo moderno, na 
sua complexiãade, muitas vezes tem trazido situa­
.Ções de violência nãó só aq indiyfduo, mas a deter­
minadas comunidades. E às vezes sou chamado 
para a.tend~-~Ja. Vou dar um exe11JpJo, mps poderia 
dar mil, qtie ~todos nós c~mhecjmlos. O oa5o do 
rio São João, no Estado do Rio. Talvez esse seja 
o únlço vale-maiS· ou menos amazõni~Zo, na· sua 
pureza, existente-no Riõ·cfe Janeiro, Instalaram-sé 
naquela ~ea algumas ind~trias, inclusive supe­
rindústria, que freqúenteri:leiltel por economia, 
objetivando maior lucratMdadê, resolvem despe­
jar vinhotos e el~entos destrutivos no rio. Conse­
qüência: as comunidades. ribeiriohás, sobretudo 
os pescadores, ficam desempregãdos porque os 
peixes morrem.E as outras eonseqüêndas sociais 
São extremamente graves. 

Então, 01 meio ambiente dessa maneira depre­
dado provoca determinado prejuízo coletivo. É 
tipicamente· a. questão saçíal, ambiental. Portanto, 
esses direítos,.que se difun4em na comunidade, 
têm de ter um autor capaz de defendê-los. E aqui 
me parece que o art. 36 do projeto é inovador. 
Não há na nossa legi~ção, a n~o ser esparsa· 
.mente, alguma forma de defesa, para isso, póis 
.ela qu115e sempre é feita pelo Poder Público que 
. age muitas vezes .de form.a política, _pos~a ou 
negativa. E·o resultado é este .que estamos vendo. 
Aqueles velhos rios de Minas, ·de ·Goiás, do Rio 
dé Janeiro em que me ba(lbaya no meu tempo 
,de menino ·- podia-se mergulhar em qualquer 
·rio, beber a sua: áiDJa e res):?irar em qualquer lugar 
- 'trlmsfc:>rmaram-se em ·verdadeiros esgbtos a 
céu aberto. Evidentemente, as comunidades ribei­
.rinhas foram _prejudíca.das por isso. 

O art 36 diz; ano caput: 

'Todos têm. Clireito a um meio· ambiente 
sadio e em ·equijíbrio ecológico, à melhoria 
da qualidade devida; à pre_se(Vação da paisa-­
geme da identidade hi~óri"a·da coletividade 
e da pessoa." 

O conjunto de indivíduos prejudicados deve ser 
legitimamente capaz de defender-se. 

O § lo trata da defesa de consumidor, que é, 
dQ mesmo modo. urn direito·di5perso.na c<:lletivi­
.dâde, é ~ direito cqletivo .. Diz no § 2.0 : 

"E assegurad11 a legitimação no Ministério 
Público de pes~ jurídicas qualificadas em. 
lei é de qualquer pessoa elo povo para a ação· 
dvel pública, visando a proteÇão dos interes­
ses sociais. a que. se. refere ... " 

Eu diria que seria aconselh~vel fiXar-se esse 
ponto desde logo na Constituição, porque depois 
a lei não vai. ter qualquer origi~idade. Niio rne 
preocupo muito em saber até .onde e~a Consti­
tUiÇão vai ser resumida, ou se ela vai ser analítica. 
As Constituições an.alíticas são tlpicas dos países .. 

O SR. PRESIOENIE (Mtorüa ·M~) - Peço 
lic~nça para irit~rromper o Dr. Modesto da SUv:eira, 
e. conv.iêlar o Constituinte Mário Assad, Presidente 
da SubcomisSão de Soberania. e Direitos· e áaran­
tias do Homem e da Mulher, para tomar- assento 
à Mesa. 

O SR. MODE$TO DA Sll..,VEIRA- Sr, Presi­
dente, muito obrigado a V. ·EX' pela honra. 

Para concluir, acho que é de todo conveniente 
que tarribéQ1 se estabeleça a possibilidade da re. 

paração do dano causado nessas circunstâncias. 
Outra ·inovação brasileira, e não internacional, 

é a do habeas data. El!\ está contemp@da, se 
não me epgano, oo art. 48, com remissão ao 
17. ~sa é .~a inovação ·absolutamente neces~ 
sária. Avida deve ser o l!der do legislador. O legis­
lador não pede ignprar o que está no rtl)mdb. 
Hoje, tl!lv~ oeste me_S!JlO. plenário, muitas LPflS" 
soas Já tenham sido vítimas d_e dados, de inform~­
ções a!;>solutarne()te [nveridiças,Jalsas e até dolo­
sas. Dou um simples exemplo, poderia dar mui­
~; até deste plenário. 

Hoje; auf9ridades, instituições privadas ou orga· 
niiaÇões privadas de interesse meramente. mer­
cantil, -registram até de maneira doloséi1 dados 
contra nós. Mas não temos como nos defender 
desse daçios falso.s·fomecidos. Qm exemplo curio­
so é que; hoje, um dado fqmecido iJ um compu­
tador; ou a uma dessas empresas privadas, que 
defendem interesses grupais, mercantis, pode 
perfel.tamen~ prendê-lo. Ela o j:>Fende. QJ)antas 
·vezes, ao chegl!r ao aéroporto pàra rece~r O$. 
anistiados d~~ Pais, verifiquei que grande parte 
aiilda estava presa pelo computador; porque as 
autoridades não têm a responsabilidade de infor-. 
mar a fonte, de realiinentar o computa~or com 
.informações positivas também. E. a verd.ade é que, 
quando as ):lessoas vão presas, quando O:ão ~o 
·fonte de receita· pessoal de maus· policiais, o que. 
é 1J1UÍto comum, eles mantêm a informação. Di­
gamos, uma ordem de prisão, um mandaqo de. 
pris~o .é registrada no cqmputador, tom· todos 
os dados. Mas dep0is, a sua revogação ou o cum" 
primento da pena .não são .registrados. Então, .o 
,pql.icial, tenho Visto·ãs dezenaJ>·v.ai Visitar o cidadão 
e apresenta o mandado de prisão. E afé que se 
resolv~ ·a questão, ele tem que. alimentar êjquele 
palíçial cor:n a con:upção exigida. 

É pre~is.o qúe tenhamt>s não ap.enas o direito 
de· pedir à aútoridade que nos infqrme sobre q 
que consta contra nós, mas também a -fonte da 
}nfoiQ'lação, para que nós, não tendo cond.ições 
de pro.cessar a entidade - quando ·ela não é 
dolosa - .atinjamos a fonte geradora da f~sa 
lnformação a nm de que ela responda· cível e 
criminalmente pelos danós, praticados. 

Pois bem, isso está. contido no ·art 48, 'com· 
rem.iSs:ão ao 17. ao qual, qu infelizmeyite, tenho 
a oportunidade de própor uma pequena alteração 
~tamente por isso. Propçnho o fom.ecimento 
também da fonte supridora. dos dados falsos. De-· 
pois de. uma tentlrtiVa administrativa amigável. se 
não -~ forrieee a in{ormação, e o dado, o autor\ 
ou o prejudicado, à vítima enfim, tem o direito 
ao prqcedirQento judicial ~igiloso, se Ih~ .in~eS­
sar .. De acordo com a idéii!l inicial, a proposta 
énecessariarrrente judiCial e sigilosa. Eu diria: não .. 
É preciso que se dê um!! oportunidade adininis­
trativa, para .que nós, junto ao SPC e a não ·sei· 
que computadores de mil empresas. que ~gistra­
ré11J1 ,dadqs falsos c:ontr11 nós, possamo!! acertar 
eom ·eles. Aquf está a cerlitlão ou a informêiÇiio 
en;ada. E podemos conciliar, sem publitidáde,, 
sem ação judicicil. Na forma éélmo está redigida, 
necessariamente seria pela ação. judicial. E el! 
diria, ao l!ontrário,. se não houver a conciliação, 
sim, fica sob pena de ptocedimento judicial, sigilo­
so., se i11teressar à parte, porque às vezes nãq 
interessa máis o Sigilo, tàf foi· a publicidade que 
. se deu, çle~ndo toda a imagem pública. que 
a cada um de nós custou trinta, setenta, oitenta 
anos para constn:iir; e de repente ·um audacioso 

a~ntede dolo. destrói essa imag~msem qualquer 
reSponsabilidade. E eu posso querê-lo público ou 
sig~oso, de aco.rde com _o meu entendimento, 
.ou c!;)m a conveniência pública 

.Esse .seria o pequeno acréscimo 1que faria no 
art. 17, .reQ1etido pelo art. 48 do Projeto Af9!1SO 
Arinos. 

Agora, a outra - esta extra, sitn, extraordinária 
novidade. ~ ê· a dq ombudsman, dei· defefl59r 
do povo, que, como eu dizia, já não é nOVidade 
nos paises nórdicas, a começar pela Syécia. Sur­
giu há duz_eptos.anos, e bá quase cell] anos tem 
praticamente a fpnna i!ltual. E hoje cerca de seten­
~pafses do mundo adotam a .forma de omhuds· 
man. de acordo com as conveniências. Com de­
senvolVimento cultural, jurldico, nacienal, cadá 
um criou o seu. 

.Agora pr.opõe-se para o Brasil, de·acordo corri 
o art. 56, o cham~do defensor do povo. Real­
mente, m.uito ~m JormUlaç!o. :Na. verdi!lçle, aqui 
se cria um olnbudsman~ E: possiVel que a lei, 
ao regulamentar, .crie to4a uma instituêionaliza.­
ção, qué na verdade vai' ser um poder. 

Eu pensava que, na evolu~ão do Direito brasi­
l~iro, o ~istédo Público pude.sse viJ; a se tomar· 
um ombudSman neste Pafs. Algo no gênero está 
por aqui, entre· a· Defelll!ori~ Pública e o Ministério 
Público, mas é na verd.ade um poder absoluta­
mente ifidepêndente de outras poderes e que vai . 
~elar por esses direitos e garantias indiViduais que 
estamos pretendendo est<jbeJeçer :hoje. 

Q, ombucisman sueco oil norueguês, por 
eJ.Cernplo, entre, os mais .anti9os, geralmente des­
dobrà.·se numa es~Ci~ .de aubonlbudsman,.pa­
ra as diversas espécies de garéi!;Jtial;, ou .de viola­
ções aos direitos d~o ciçladão. E o. ela mulher, é 
·o dei trabalh(),, ·é desse ·e daqu·e!e cidadão, ciu, 
digamos, de dete(lfiinadàs categtlirias espécifica­
mente violadas. Então, el.es têm ur:na ~spécie de 
aubombud~. Mas es~e começo não abre 
a perspectiva para. ijmto. Louvo esse acréscimo, 
que está no· art, 56, sobre o QUi:!~' nãq tel)ho pro­
posta complementar. 

Quanto à forma ~e proviqlento, aVélf!ÇO sobre; 
terría de outras Comlssões e Subcomissões. E 
c1aro que gostaria:-pessoalmente- gJJe já,esti­
vé~emos num ~stágiQ de evoluçao j!.iridica e poii­
tica çapáz até de· implanlar o pàrlamentarismo,. 
~los váriO$ defeitos do presidenÇialismo. Mas en.· 
.quanto a nossa cabeça não'i.ntemal~qu essa con· 
veniência, parece.me que-o que temos· .de fazer, 
na verdade, é ir mitigando o ):i.JóCesSQ presiden­
cialista. 

Pedindo desculpas. po'r- essa interfer.ência, eu 
diria que o .ombudsman é ~- representante do 
pbvo e, portanto -necessariamente e de forma 
semelhante - tem que ser eleito pelo Poder Le­
gislativo. 

creio que quanto a isSo não resta dúvida lilgu· 
ma, até porque o pove só é representado pelo 
Poder Legislativo. Daí por que a leg.itiroação dos 
.atos dos outros poderes, sobretudo náo el~:tivos. 
deve pass_ar pela via Legtslativa .. 

Permitam•me ehama:r ainda a atenção para 
uma outra incursão ao problema dos· Tribunais 
de Contas. Desculpem-me por esse pequeno pa-· 
rênteses. O Tribl,m.ar de Contas; historicamente, 
l!empre foi um órgão de a,ssessoria. Podia estar 
nesta sala como assessoria qo Legisllltivo. Ele 
heje tomou-se, c;omo todo$ os trib!Jllais se torna-. 
r!lr:n; mais ou menos um apêndice· do Poder E.xe­
çtrtivo. o que vai deforrnçmdo o processo ii}Stitu-
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cional brW!U~iró. Tri.tíunais àe Cçnta~ são (>rgãos 
!Je assessoria • .Poderiam estar aqui; na Casa. Orna 
sala grande poderia ser destinada aos assessores 
do Tribunal. 

O sR. PRE:SJDENTE (f,ntQnio Mariz).- Perrríi• 
té-Ti'Je.V. S"? 

O S.R MODESTO DA SI.LVEI&:\- PoiS n~o. 

O SR. PREsiDENTÊ (Antor:úo'M~)-Lamen­
to informar-lbe que o seu tempo está esgotado. 
E.m raz,ão disso, soliçitp a gentile~ de conçluir 
seu pi"õnunciamento. 

O SR:. MODESTO DA SILVEIAA - éonduq, 
éritão,:dizendo que teria v~a~ outJ:a$ observaçõeS 
a fazer. Se debate. houver, tentarei 'esclàrecê-Jas. 
Ma,s aQ encerrar QJJe(O tratJ.stnitir uma é)(periência, 
embora aãvogaàoS antigps muita.s vezes n~o a 
tenharn .. Um dos. direitos fundamélltais é o cida­
dão ten.1m. nome capaz de identificá-lo na :socie­
dade . . F!3ria a pro,pQsta no sentido de q~.~e, num 
dos ·primeiroS parágrafos do primeiro artigo, se 
inciiJa esse direito do cidadão, da pesJ;Oa natQral, 
nasdda conj viàa, de ter um nome c;apaz de !deriti­
ficá.la na sociedade. Ejustifko: conheÇo dezenas 
de•~asos, s~ que.há dez.eJ:tas de milh~es de brasi• 
léiros, heje, que· se identificam apenas como Zé 
ou 1'1aria, nos p~éis e nos documentos. Sabem 
por' quê? Pórqüe somos um país àe sete-milhliies 
de· crianças de rua, de Vinte e tantos. milhões de 
c"a_nças ea~e·ntes·e toqos·ef.es·cam grandeyoten­
·cial de .se· yü:em ,a converter, ·quan_do .pedirem a 
iden'lificaçãp, a s~,~a qvalificação, a~nas·em José. 
José de qu~? Não ~m. Rede-se G> documeiJto, 
ele tem utna certidão de nascimento registrada 
com.o José ou como Maria, porque são filhos 
de criaÇão, foram crianças.abíl!idooadas, nã'o ~­
~m. quem são seus pais; sua família, não sabem 
sequ~r quapdo nasceram. E.os cart6rios, por isso. 
-um pouco,por igÍ'IOrânda, .um pouco pot 'faltá 
ç1e criatividad!l - (egistr<;~m o cidadãO José, Sém 
mi!iis n.ada;. fjlho, em ·branco; nasçiclo, em branGo 
e mais nada, Num único Çattótio que pesquisei; 
cunpso·com.este problema, COnstatei dezeOilS de 
registros des1ta foiThã. l'qi~ ben:i. wu cidadão que. 
h0Je se q1.1alifique, ne.sle pais, e_omo Jósé está 
perdido. EI~ ~à t~m empregÇ>; não compra, não 
ven"de, não .faz nada. El~ :é mais uma possível 
vítima da eSlc~avidão que· ~ ~sta!J~Jecerá, e e:u 
a conheço. e preel$0 que, se assegure esse gireito, 
que ·depois será regUlamentado pc>r lei. Não 'faz 
mal. Qpandco um cidadão que não tenha qua6fi.­
cação e não saiba -sua origem de pai, de mãe, 
e .. sequer a data _e.m que nasceu, o escri)lão pode 
:sugerir, aconselhar qtie ele tenha, além do riome 
de sua ;prefel'êntiá - ·quando registrado re.tardá­
·lariamen.te-também o nome completo de uma 
figul'a histórica nacional é ·prenom·es. duplos, bi" 
ploseat~ quMruplos. que possibilitem® CiqàdãQ 
um mínimo de qualificação perarite.a sociedade 
brasileira. 

MrJito obrigado. {Palm<:Js.) 

O SR. .PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Muiro 
obtigac{o a.o ex-Deputado Modesto da Silveira. 

Al1tes de passarmos os·<:J!'!bates, con.s~0 o I'Je· 
náJ:j() c:fê.Sta Subl::o.ITíiS'sãb .SQbre a conveniência 
de oUvirmos maís duas person.aliçlades. 'OeVQ· es­
clarecer que na páutà .de hoje estava inch.,&fda éJ 

.eJoep.c•~ição do Dr. Hélio Bic.udo, do :Movimento 
Nacional de Defesa· dos Direitos Humanos, Por 
motivos alheios· à sua vontade . S. s• deixou dé 

compare<::!'!r. Em f<!ce çlíssq, represent:an.tes da 
Polkia.Militar de Minas Gerais e'da entic;lade'ljgada 
aos dir~tos dos defiCientes físicos. nos procura­
ram para :soliçiW q1,1~ parte de_s$e, tempo lhes 
fosse deferida. Lembro que es~ é a última áudiên­
déJ pública d.itSl.lbcol"!iissão .e que, por r'ssõ;.tàlvez 
devêssemos acecler.a essas·solidtàções. 

No caso da Põlíc.ia Militàr, alegam os i.nt~es­
sa,dos que, tendo sido ouvida a representaçao. dá 
Polícia CiVil, seria çoi)veQiente estabelecer:.._ não 
~go contraditório - mas éqUilíbricida ·perspec• 
P\'!1 do problema da. seguran~a e, também, .da 
6üéa dá .Polfcia Militar. · 

Em.:rela§:iÍ<:> a()s deficientes físicos, não ol:istanfe 
exiSta . uma Subcomissão e~pedfka; é Clrià_ente 
que a Subcomissão dôs Direitos. e Garai'll:iás·lndi• 
'liduais, sebretudo quando trata da nã~disctÍmi· 
nação. por qiJ!'IIJ:luer Cál,IJ>á.ou condjçã0; abrange 
c:>S dir.eitos des5e segfnento do povo brasileiro. 

Assim, submeto ª r~pida tliscuS"sãb pelo Plená· 
rio essa sugestão, :con.sultando se os Srs. C:onsti· 
·tuinte.s c:oncõrdarn emoi:wfr a entidade represen·. 
tatiya da Polícia Militar,. através do Tenente-Co­
ronel da Põli~ia .d~ M{J:ta.s Gerajs, e .a entidade­
dos deficientes 'físicos. 

Os Srs,. Consti.tuintes que estiverem de acordo 
perm.anéçam com0 e,stãe. Wausa~) 

!provado. · 
Sugiro que essas auc;líêndas se façam em dez 

ttrinutos pata cada entidade; salvo· ·obje~o do. 
Plenário. 
· Cotn· a paiam .a: Constituint~ Lúci11 Vània pé!rca 
uma questão de orC!em. 

A SR• CO~STIJ'UINTE J.;{ICJA VÂNIA - (inter­
venção fora do· inícrefone - lnfcil:> inau~íveJ), ... 
em r~ceber aqui o representante .áa entidade, e 
gostaria de lembrar .que sugeri à SubcomisSão 
o cOrJVit~ do representante da pessoa deficiente~ 

O SR. PRESIDENTE (Antl:>r:iiq Mariz) __,Com 
a palavra o ConStituinte· José. Mendonça de. Mo­
raes, 

O §R. CQNSTfTUINTEJOSÉ ~.NDONÇA DE 
MORAES - Sr. Presidente,. quero ressaltar o fato 
de gue oQViremoHepre~ntante.s·de di.Jàs.entida­
.des, da Polícia .Militar de Minas e de São Paulo. 
Parece que eíes c:om6itiaram div.idiJiÕ.tempo; iráÍ'a 
qJJe cada ·um. fique com einco minut~. 

O ~, PR,ESIDENTE (Antonio Mariz).- Peço 
perdão .ap Con.$uin~e ,José. :Mens.iQ.nçá de .Mo­
raes, e sóliéitaria .que repetisSe suà sUgestão: 

O SR._ COfiiSliTúi.NTEJOSÉMENDONÇADE 
MOR.A\ES--Sãb representantes de duas caipora· 

•,ções: São Pat.ilo e Min~ ei para nâQ ~apoiar 
o 'temp0 concedido, ca~ um falará apeJ:tas ,por 
cinco ·minutos. 

0 $R PRESIDENTE: (António Mariz) -A Mesa 
cone9rda cqm a suges.ião de V. Ex" No me!lmo 
sentido, pár~ce•me qúe foi a sugestão da, Coostj,.· 
tuiilte Lúcia Vânia cem relação ao.s deficientes, 
para qye fossem .ouvid.a.s duas ~ntidades: uma 
dos .defiCientes· iisltos e outra dos. deficientes 
méntaís, tom e tei'Íipo s.Íilidividi<Ío: Diante do si· 
Jênr,;i0 do Plenãrio, concluo peJa aq!Jiescênda, 

OuviremO's, então; os representantes dessas.en­
tid.ades, Wibuindo a cada uma o· exíguo tempo 
de dnco {TIÍIJI,ItQS ma-s registrando qge, ainda âs­
sir:n,, os docume.ntos. que ROrventur.a ofereçam à. 
Subcomíssão serão ehcarninhaêl0s ao Relator e 
conswãe ·dos Anais do$e oossos trabalhos. Além 

distO, nos5a aquiescência em .oUVi-los ensej~â 
odebate.e, t!i:!nsequentemertte, ·a abertura.denova 
oportunid.àde na exposição dos pontos 4e vista 
de cada uma dessas associações. 

Convido o Tenente,coronel da P,olfcia Militar 
ele Minas O:erais, José do Espírito S1U1to. para 
falar: sp.Qre o t~ma. ~A viol,êi)cia urbana: visao da 
PolíciaMilitar" .. $. S•tem o prazodé cirico minutOs .. 

O SR JOSÉ DO .ESPÍRITO SAMTQ ~Sinto­
m,e ho;nrado·corn a oportunid11de qu_e é co,-rcedída 
à Poliçia Militar de.Mfr:l~s·Gerais pará, géstaSubco-. 
missão,, de iníCio, saudar a Sr. Presidente, Consfi, 
tulnte Antonio 1'\ariz é os demais Srs~ Censtituin­
tes, 

·A Pelfciá Militar de Minas Ge·rais, considerando 
tratar-se hoje. de uma 'institui_ção que tem a seu 
cargo a. ·segurança pública na Estado, autotiiou 
este. Tenente·C:oronel; assessor do Cõmandari­
te-Geral, a trazer perante· v .. EX) a SUa visão·sobre· 
o problema da Vioíênda urbana, nessa sit!JaÇãb 
éonjuntu.ral a q'!Je assistimos boje. 

Tivem()s a oportun,idaclé de preparann'l)tra&a• 
Jhq, pélrá a h:iitura por V. EX' Considerando qtlê 
o tempo é pouço, daremos rap!d_amenie ·essa vi• 
são. P~os do .3• Congres~o Braliileiro da.s Pq!í­
Çias Militares, re.alizado em Belo Horizonte, em 
fevereiro deste .. ano, do qual4ma das.co.ndi:!SQes· 
é a seguiJ:ite frase: "A segl:!l'anr;<! pública é um 
direito do cidadão e uin.deverdo Es.tado". 

ComQ chegamos a essa çoncJu~o sobre .a 
ques~ de ·violêhc:;ia urbi:Uilêi_, que afeta gr:;mde· 
Jl:leríte a vida dos Cidadãos, hoje, em nossa socie­
dade? Num.á. visáb gl0bali,Zante; á violên~ia urbana 
é, IJO primeiro PI!'IOQ <;las n:ranife.$.çpe_s, em~­
d_e dos inúmeros probletnas C0rijunturais existen­
tes .em nossa sqGJed~de ,e que V. Ex' col;~Deçem 
d~corre.nt.e· do_l\ a.ssaltos,. !homicídios,. :Jatrpclrii_os, 
e.Stup.ros, seqüestros, tráfij;;o de drogas sitUações 
ess11s vívenciadas no ~ia-a-clla do policial rnüitat. 
Então, creio que. no ~rasil ninguém .está mais 
perto desses probiemas do q:ue nós, que estamos. 
·trabalhando nas ruas e. assistimos: a toâa hora 
o clamor Q3· socieqade emrelação ~roelhor orga­
nização da. polícia e da Justiça, .a fim de que preva· 
leçarn os pressupostos dos dir..êitos e das. garan­
'tia.s, indiviélrJats. 

Em seguida·, abordamos .essà qJJestâó em ftm,­
ção .de .uma pesquisa, abrangendo três campos· 
-o histórico, o sodofógiço e o psicológico. Neste 
Ultj,rno .c~po......., o psiéológiço - .a. Viol~qia ur­
bána foi ViSta sebo aspecto da insegurança subje­
tiva.- aquefe. medo que. nós kk!os· carregamos 
ao andar: nas ruas das ddqdes, Em ~e:gunao pl!l­
no,, a. insegurança no aspecto õbjetiVo, pela falha 
do .própr[o si.sfe_ma es.tnJtarial (!o Estado. ·Em ~er­
ceiro plai:ro, está.ó problema da.éórreção. A Policia 
Militar de ·Minas Gerais tem feito todo '(!i possíVel 
e V. Ex• jª devem ter ti: do notícia; pelé! divulgaç!lo 
dos njeic>s, de .çomunicaçãe de massa - para 
não. ser reconhecida çomo aquela p6lícja que s·e 
.diz gu~rreirª; que faz.(evoi!Jçóe&, ma.s sim como 
uma ,políCia d.e segural'lça pública, uma polici.a 
que.riós e a~popula!;:ão denominamos de agência 
de prestaÇão de socorro, de_assistên~ia e de. prote­
ção: N.est~ pesq!Jisa· cél!J~1 ali]JhailJqS Urtia s~rie 
de fawres, desde a .facilidade. ·de o cidadão se 
atll)Ç~T, ,até a· n~o·aplica~ãc;> .das leij; pen1:)is ~scon• 
~avençõ~s penais, as · r;ljijcJ,Jidàc!~s· d9 .aparjillio 
judicial aprisionai, já relatadas nesta S:ub.cotnis­
são, a questão .dci menor abandooado, das dro­
g<U!, a criSe da a!.ltoridade e da responséiQi{ídade, 
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a questão da inversão dos valores, ó excesso de 
ind.ulQ~cia que há em nossa sociedade; a 5ensa;. 
ção de impunidade, qlle é um. fato muito grave. 
movimentos de masSa e o problema· dii viol~ncia· 
. rural. 

As qUestões. relevantes .que queremos frisar 
neste momento se referem, em prlmeh'p plano, 
à dicotQrnla polícia militar-policia éivil .. AD eida• 
dao - .é a ·nova visão em Minas Gerais - não 
intereSSa ·o nome da pqlfcia - se é militar 0u 
se é Civil. Ao cidadão interessa sér pbli~ia. E$! 
questao. de nome é puramente semântica. Esse 
é o nos5o entendlmen~o. 

·ttpje, ~Minas Ger.ais, temó$ um per{eito qua­
dro de equillbrio, eri'l que as duas instituições tra· 
balharn em harmonia, fazendo com qu'e tenha­
mos um bom !lflJbiente de segurança em relação· 

,a outros EStadOs do Brásil. Temos ainda o proble­
ma.da síndrome da violênda UrbatUI, aquela ques­
tão da lógica dos fatos ~ a Jógica da sípàro'­
me; a.quéstão das realid.ades.çultura,is diferent~. 
uma priitlaZia do interesse público e, por último, 
a questão da falácia da criação de novas policias. 
o que nps interessa é exatamente o aperfeiçoa­
~fo da instituição policiá! hqje existente, por­
que, no nosso entender, é cljreito do cidadão ter 

, uma polfda·organii:a4a,.czom a ética rígida; eficien­
•te, eficai e. efetiva, que ó proteja com quàlidade 
e objetiVidade. Passo às mãos de V. Ex" este traba­
lho pedindo-lhe que o anexe aos Anais desta Sub­
coq~issá9, como contri.buição da Polida Militar 
de Minas Gerais. 

O SR. PRESIDENTE: (MtQnio .M!W) -V.,~ 
será atendido; Muito obdgadõ, eminente Coronel 
José do Espírito Santo. 

ConVido a .segu.ir o Tenente-Corone.l l'iel.son 
. Freire Terra, da Polícia Milm de São l?auló, pára. 
fazer s.uíl exposição, pelo igual ·praio de cinco 
minutos. 

O SR. tiELSON FREIRE TERRA - Sr . . Presi· 
dente da Subcomissão de Direitos e Garantias 
lndlvid!J4is. Srs; Constituintes; minhas .senhoras 
e meus-senhores, o assunto é'bastante çomp!~; 
e o tenipo é exíguo. Eritão, tentarei ·ser objetiv0. 

P811indo do pressuposto de que os direitos incU· 
viduais decorrem do direito natural e de que o 
·Estado .apenas ós garante, as polk:ias militares 
do Brasil - particularmente a PoliCia Militar do 
Estado de São Paulo- são um instrumento con­
creto de proteção desses direitos, particularmente 
dos dlreltOa persooalfssift:los, que dizem re:;>eíto 
à·vlc:la, à~ ftsi~a e ã honra •. Nos últin:Jps 
tempos, ~rh sido levàn~das, fatádas e inverdàdes 
a respeito das polfcias militares. Por exemplo, no 
E!Qdo ~ 'São Paulo, durante muito tempo ela 
fcj denominada ge força policial; mais tarde, de 
força públiCa, e só no5 últimos arios, por força 
dlli Jegislaçao federal, recebeu a denominação de. 
Polfcia Militar. Entretanto. o nome sugere equívo­
éoa. A Carta de ~937, abst,raihdo-se os aspectos 
pol!ticos da sua oUtorga, deu um nome mais feliZ 
às políci~ mUltares; o de força policial. Na realida­
de, esSa dicotomia entre a policia Civil e a policia 
mUiW é falsa. Urna sugestão seria denominar a 
polfcia mUltar de força policial ou d.e força pública 
dos Estados-membro~, Terdtórlos e Distritq, Fe~ 
dera!, e clenominar-se a· Polícia Civil de .Políci'a 
Judiciaria. A jlug~o parte do fato ~ que esses 
nomes- Polícia Civil e Polícia Militar-sugerem 

uma espécie de cempetição,.ou até de corlfi:Qht$<>, 
entre civis e milita(es; De fato, os membros das 
pollcias militares são apenas militares sul generl. 
Não se éonfundem, de modo.algum, com os mili­
tares federais, integrantes .. das Forças Armil!:ias . 
Essa ~ondição·demilitares '~ g!!n~ dos mem. 
bros das atuais policias rrillitar!ls deco~ de um 
fato concreW; e. de um.regramento administrativo 
mais foue, i!O nível. de hierarquia e disc.iplina, por­
que seus integrante$ são compelida!~ a executar 
atribuições que vão além das méras serVidõe.s 
do estatuto administrativo comum dos funcioná­
rios. Se os. membrol! das polícias militares tives­
sem. um estatuto como o dos fuficionádo.s, eVI· 
.dentemente eles teriam rogos aqueles direitos. 
incl!JSÍVe o de faltar ao serviço, apresentando um 
mero atestado médico. Sé, por exemplo, todos 
os integraotes da guarda externa de um presídio, 
!ia Polfcfa·Miiitar, faltassem e apresentassem ates­
tados· médicos! ocorreria urna fuga. em ~s.a 
dos presiaios do BrasO. Então,.esse nome.de Poll­
cia Militar, 01,1 estatuto militarizado dos integrantes 
das policia$ militares, d~ única e exclusiva­
mente dessa exigênda do Direito Administrativo: 

Gm outro aspecto.irnportante é que as pqlfcias 
militares, particularmen~ a Policia. Militar de São 
Paulo, lutam pela mc:x:lerflizaÇãb e o .aperfeiçoa­
mento das .suas instituições. ·Dé fato, muitO ·dá 
perversidade que recai s.o.bre a polícia. decorre 
do anacronismo de certos institutos, particu!m:·· 
mente de um que interessa a essa Subcomissão: 
o instituto do inquérito policial. 

O fuqUéritQ policial é uin instituto que :não cQm· 
porta çontradições, é repelido pel!l iegiSI~Ç~o pro­
.cess~ penal !los páfses d.emocráticos e desen­
volvidos. Na maioria desses ,paises, P.reva!'.ece 0 
.juizado de solução, o jllizádo distrital ou juizado 
de turma, com a presenç.a do contraditório. O 
inquérito policial, por sua pr6pr;ia trJldição no Di· 
reito luso-.brasileiro; é prolongado, excessivamen­
t~ burocratizadQ, tomando lenta a atividade poli· 
cial e a p~pl'iá prestáçãojlldsdiclonal. 

NoSlUI prqposta é no sentielo. de que fos5e çom· 
plementado algo ao rúvel do item XVI, art; 153, 
da atual Con.stituição, que exige que a exposição 
.crin'lifial seja contraditória, que seja adicioriacJ!I 
·a vedação do comportamento inquisitorial em 
qualquer instância, 0y administração, no sentido 
de propprcionar ao homem cQmum a maior pro­
teção, ~o um advog~do de d~fesa,. ou um de­
fensor público ,ou um advogado dativo desde os 
,primeiros contatos 4o mesmo, a partir da prática 
de :um .ilfcito penal. 

A Poltcia. Militar do Estado de São Paulo em 
norne d.e se.ll Comandante~Qeral agradeée a 
oportunidade.lrifelizmente o tempo é exiiDJO. Mui­
to óbtigádo a V. ~ pela atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Arlt.onio :Mariz) - ·Con­
Vido o Dr. Paúlo Rob.erto Gufinãrâes Moreira, Mes­
tre ein ·Fnosofia, pela. PUC, do Rio de Janeiro; 
da 'Secretaria para Assuntos Copstjtuciona~ da 
Organização Nacional de EnU~ades de Deficien­
tes físicos, para tomar assento à Mesa, pará a 
expoJ>iÇão que fará ·~bre o tema «os Dire)tP!! 
dos Deficientes físicos". 

Concedo a palavra.ao Dr. Paulo Roberto O.uima• 
rães .Moreira. L.ámen~o nãp termos iJjstalações 
adequadas à sua cóndição, o que é .um •testem~­
nho eloqüente da discrlrílinação con~a os defi-
cientes ti~iços no Brasil. -

O SR. PAULOROBÉRTO GUIMARÃES MOREI· 
RA-Acho que o ilustre Presidente desta Subco­
missão,. ConStituinte Antoriió·Marlz. COI)'l su·a sen­
sibilidade, ç;aptoU: rapidamente todo o nosso an· 
seio· pelo direito. 

Srs. Constituintes, gostaria de fazer um agrade­
cimento especial ao !?residente Antonio Mariz; 
porque onlerit estive aqui e fiz uma perg\Jl:lta. Nós. 
os deficje,ntes, como minotia,.somos muitO agre­
didos. Diria· que somos·agredidos durante .as vinte 
e cjuátro horas do dia, pois até na hpra de dormir 
o pr6P.riO quarto e a cama ttão foram feitos, de 
acordo. tom nossos díreltos de cidadão. Quêro 
Cllzer que ele forrna alguma haVia àgressão erribu­
tida na petgJJnta que fiz ao represemante da cen­
sura. Não queró e·ntrar nj) mérito dessa qu~. 
Agradeço sensibilizado es.sa oportunidade, pór· 
que o Cl!le ten}lo a dizer é realmente muito iinpor­
tante. 

O primei~o ponto, dos 14 itens, é. fruto do trába­
lho feito j:>elqs portaçio~s de detkiênci.as IISicas 
e .mentais ~mais de 10 ·cátegorias de de6~n· 
cias, inclu{ndo os cegos, os diabéticos, os hanse­
nianos, os osteonizados, os talassêmicos-reuni· 
dos durante mais. de um ano, discutindo exausti­
vamente, é uma das questões c~daiS:. A nossa 
pr6pda formulação, que não é forma!, é dialétiça, 
mostra toda a dificuldade de dizer o que quere­
mos: ''17odas·~o Iguais per!IJlte a lei, sern distitt:­
ção ·de sexo, raça,· trabalho, credo r~igioso. e 
etcon.'' Acontece que essa é uma verdade parclàl, 
!!Qmos igL,Iais, mas diferentes. Essa diferença 6 
que nos interes~. porque ·na ideDiid!lde, <uJ.ando 
nos. niVelamos a uma massa disfoone., perdemC\5 
todo o .nosso direito, .56 nessa re16dca. 'P6r isSb 
mand~i· tirar cópias, e já dis:trib.tií algl.lmas, a res­
peito da. dial~tica da diferença, sobre a qual apre­
sente! um tr~ho.na Sl.!l>comissão das Minadas . 

Proponho uma formulação, e aqui temos juds· 
tas de reaome e pessoas que podem elaborar 
alguma coisa dialética, ou seja: envolver a contrac 
diÇ.ãb da própria f$0Ciedade. Algpma coisa nesses 
termos: 'Todos os seres humanos são abstrata• 
mente iguais e partict.ilar e singulatmente diferen­
tes perante alei"~ A igualdade abstra~ e as diferen­
ças particulares e singulares, ·quando descespei· 
·tadas, ~ª ou passivamente. são violação dll n­
berdade e .deve.m ser punidas, como ~tentado 
ou diScriminação aos ciireitos humanos. fazem 
parte desse !!tentado à liberdade: a discriJíiirniÇão 
por sexo, !'8Çª, trabalh9, credo religioso, convic­
ções politicas, condições sociais e por ser o cida-. 
dão portador de deficiência de qualquer ordem .. 
"Será punida por lei .toda. discriminação atenta­
tória aos ,cJli:eitos hornanos", propomO.s lllgOma 
coisa n~sse.sentidó. · 

Gostaria dé enféitizar qué as autoridades brasi· 
~ira!! ~ferem-se à problemática dos portadores 
de deficiênc ia colllP uma ques@o de saúde ou 
de edlfcação e, quando muito, de transporte. É 
obvio que não é s6 isso. Deveríamos ser ddadaos. 
Arlome diz o !õegul.nte: ' 'os ·semi-suj~itos. por ~· 
rem sujeitOs ffistoric.ainente deserdados, serão.os 
herdeiros da cultura". Estamo.!! ·absolutamente 
conveni::ido5 ~so. Vamos herdar a· cultura. No 
livro de Massimo Canevacci, "A Dialétl.ca do Indiví­
duo", é einposta a nossa /óglc~. a dos qu,e não 
são sujeitos. O Sistema bürguê!l trouxe o dil'eitó 
abstrato para todo cidadAo com direito a voto 
e que mora na cid11.de. o que çoncretamente não 
se reaiizou. A proposta íciçiallsta 6 no seo~do cJe 
tomar o direito burgub concreto, pata que a~ 
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pessoas tenhlllll, economicamente. as possibili­
dades de e>tercer os seus direitos. 

'Todo mundo pode viajar para qualquer lugar 
do mundo". Ora, isto. não é verdade. Sabemos 
que nem 1% da popu_lação muncjial pode fazer 
isso. Então, esse direito é ab.strato. Assim como 
o c~pitalistmo - ele é a I:Jipertropa da ill$tituição 
capitalista, desrespeitam o individuo singular., 
com suas diférenças abs.olutas, desrespeitando 
também Q tçxio, o ~iverso, a naçãO, o ar, a água 
e i!IS ftorestas. Ora, .o socialismo é a hipertrofia 
do universal, do estado que desrespeita o cidadão, 
o ser particular, e também as inStituições. Não 
deiXa de ser um passo à frente,. mas. é uma anti­
teS<2. 

Estamos ansiando por uma síntese em que 
o indivíduo _possa ser.r.espeitado er:n sua singula­
ridade •. na mesma proporção d"e sua vida como 
um ser absolutamente universal, como brasileiro 
e como se_r frumano. Estou ·aqui para dizer ·que 
a ·nossa igucildade corno seres humaoos é tão 
importante quanto as nossas diferenças. Se me 
tratarem com igualdade, _fico roubado, pois não 
tenHo como entrar no banheiro, .não subo as esca­
das que o poder constrói, para mostr~ toda a 
sua pompa. Uma sociédade absolutamente de­
mocrática é aquela onde as coisas .fluem, onde 
não existem obstácul_ps, onq~· as. pessoas. querem 
um intercâmbio, pois o intercâmbio é démocra­
éia, vida e amor. Tudo isso é-cerceado. Todo 
um discurso assitenciªlista e paternalista está 
mantendo vivo, um_a tragédia mundial, um geno­
cídio dos índios,. dos. negros e dos portadores 
·de deficiências, que têm. subVida, são violentados 
d!atiamente. 

O discurso que faço pára V. Ex'" é emocional, 
e ·não poderia deixar de. sê-lo, mas é principal~ 
mente lógico. O .único d~envolvirnento não é 
envolVimento com o capital internacional. Este 
País cometeu um equivoco histórico a paftir do 
plano c;!e metas, envofVeJ;!•Se com O CilpitaJ inte_r­
n!lciOnal, e n9s .ficanjos nessa situação. Até do 
ponto de vista capitalista, por exemplo, o Japão 
~ desenvolveu a pal'tir de suas próprias bases. 

M.endes dizlii: "Não se deve pedir dinheiro em­
prestado e, q,uando o fizermos, d.evemos pagar 
no dia seguinte". "O ,dlnbeiro é a- maior arma 
de gl,lerra"··dizia Keynes. Ora, nós.nos envolvemos 
com o capital. inte_macíon<il. EstoQ pregando o 
direlto de :todos nós; n?io é sq o (iqsso, porque 
o.direito de_ todos nós. é desenvolveNios, e a úlii.ca 
maneira para isso é legar as nossas deficiências. 
O desenvolvimento não é .q ·afirmação de vi.rtude. 
Uma Jl1ulher bonita demé$, g).le quer ficar cada 
vez mais bonita, vai ao ridículo; o -banqueii:o que 
quer cada vez mais ganhar d_inheii'o, urri aumen.to 
cada vez maior da tax_a de juros mata a galinha 
dos ovos de ouro, e o credor não podé mais 
p_agar.lsso é lógica pur:a,.Desenvolvime!lto é um 
movimento de .dentro ·para ·fora; e não de fora 
para dentro. A no.ssa .liberdade é a daqueles que 
não a têm. Os indíviduos só o são na medida 
em que todos sao indi'v.íduos, Todos são ~eitos 
e objetos das .açôes. Estamos ·cansadoS. de ser 
objetos das politicas governamentais. precisamos 
ser sujeitos e objetos dessa política. Muito obriga· 
do. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio ~riz) - Muito 
obllgado, Dr. Paulo Roberto Guimarães Moreira. 
Como não se encontra presente o representante 
da Associação dos Doentes Mentais, p_assaremos 

aos debates. O primeiro constituinte inscrito é 
a Deputgda Lúga Vânia, a quem concedo a pala­
vra por três minutos, para interpelar os Drs. Armi­
da Miotto,Marta Lúci;:~ d~Avila P'IZZol;:~nte e Modesto 
da Sjlveirf]. 

A. SR• CQNSTITUINTE LÚCIA VÂNIA Cumpri• 
mento os ·debatedores e agradeço à todos· pela 
colaboração qve trn~eram à SubcQmi~âo. 

Gostaiia de pe~guntar à_Dr" Mar:ia Lúcia, e éSten­
derta·essa pergunta aos três debatedores qúe nos 
visitam, a su_a opinião sobre o lítUio d~ n0ssa 
comiss[!o: Comissão da 89berania e dos Direitos 
e Garantias de Homern ·e da Mulher. 

Pediria, depois, à DI" Maria Lúda que explicasse 
um pouq!Jinl}o mais o mecanismo utilizado em 
PortugaJ., que ela çonhece, eJ'I1 relação às gárarr 
tias dós direitos individuais e das direitos da.mu­
Jher .. 

Gostaria -de cumprimentar a DI" Armida pelo. 
.art, 16, ·§" 2o, da proposta, em que. ela coJoca~ 
"Qualquer tratamento médico ou asse.melh!l_dp 
que atente contra a dignidade humana consti.tui 
igualmente qime inafiançável e imprescritível". 
Gostaria de saber se. estaria embutido na qigni­
dade human13, o desenvolvimento genético atra­
vés da prove1a; a opinião-de v. s· sobre o desenvol­
vimento cientilice que hoje estende sua pesquisa 
à ·gerrninaç~ através da proveta. Queria· sàber 
se v. s· se.nte que i~o atentaria contra a dignidade 
humana. 

Gostaria qúe,'O Dt. Mode:;;to da SiiVI;ira se. apro­
fundas~e !Jm pouquiriho. mais sobre os instru­
mentos que ànexa à defesa da tortura, além dos 
apresentadbs pela ·Or" Armida. V. s• apr~entou 
outros dois elementos que-não ficarammuito-cla­
(OS ,par-a mim. 

O SR • . PRESIDENTE (Antonio Marli) - Com 
a palavra él ~r" Armida, que tem ·três mii)utos 
para falar, nós termos do Regimento. 

A SR•· AAMIDA M!OTIO - Não sabemps a 
que CQnseqOências podem levar todas essas .ex­
peri~l)cias eJ)quanto que, por um ladq, se procura 
extinguir a vida no ·seu nascedouro, _por ,outfo, 
pro.cura~s.e c::riá-la artificialmente. Cpmo disse .nil 
justificativa,. quàndo tudá isso e.stavá nas mãós 
dos nazistas; a hqmanidade ficava horrorizada; 
agor1,1 nós aplaudimos. Precisa(lJos ser coerentes 
e cautelosos. Aonde nos levarão essas experiên­
cias, esses tratamentos, essas novas técnic&S que 
a humanidade está recebendo com tanto. entu­
SiasmO'? 

O SR. PRFSJ.DENTE (Antonio Mariz) ·~Tem 
a palavra a Dr" Marta Lúcia. 

.A SR• MARIA LÚCIA D'AVILA PIZZQLANTE 
- Com mui~ prazer respondo à pergunta da 
Deputada Lúcia. Vãnia. Posso dizer que a' nossa 
entidade. ·Movimento da Mulher pelo Estado de 
~i_reito, tem• uma tradição de luta peJa Ciiusa lfa 
liberdade e pela redemoctratização do no.sso Pais. 
Foi a prlrn.~ira entidade a hipotecar solidariedàde 
às candidaturas de Tancredo Neves e José Sar­
ney. D~fendeu a anistia, foi ~s ruas cpmbater .o 
casuísmo, numa êpoca em que era mais f(lcil 
acomodar-nos, Senti-me muito intere~ada ·e 
honrada em particupar· desta Subcomissão que, 
coinó disse ·o Dr. MOdesto da Silveira, é a que 
considero mais importante, porque a questão dos 
direitos bwnanos supera a da nadomilidaae. A 
discussão dos-direitos humanos, a condi~ão do 

homem e da mulher, é universal, não tem fron­
teiras. 

A.SR• CONSill<JJNTE LÚCIA VÂNIA- Dr' Ma­
ria Lúcia, gostaria de saber se V. 'Ex"; como femi­
nist_a, aceita bem a especificação .homem e mu­
lher. 

A SR· MARIA LÚCIA D'AVILI.A PltZOLAI'íTE 
- Aceito ~-::ri.~itamente, inclusive. vejo muib o· 
femimsmo" sob urna 6ticà de fraternidade univer­
sal. Não me col0eo como uma feminista· extre­
rmida, sou uma feminista muito vOitãda para os 
direitOs humanos. 

Com referência a Portugal, neste momentp, ele 
tem. ~a legislação altamente evolulda, e nós po­
demos diferenciá-lo em relação ao :Brasil no se­
guinte: a legislação em Roctug~ ~sta altamente 
evoluída: o problema são·õs costumes; a questão 
dá educação feudal~ que ·hoje o governo ~enta 
alterár, ·pliJ'a.se adaptãr à nOV.à r.ealidàde do Pais. 
Contrastando com a situação do ·arasil~ em qu~ 
os-costuro~ e a polula·ção avanç_aram e a~ nossas 

, leis são aJtamen~e medievais,, a e.Xempló das que 
se referem aos direitos femininos. Em Portugal, 
~f~rentemente à condição dos direitos hw:nanos 
e à da mulher, propriamente dita, existem hoje 
três órgãos funcionand_o: .o omb~, carac. 
terizado pelo provedor de justiça, que tém função 
-similar a Ministro de Estado, Quanto ao provedor 
de justiça, a Deputada Helena Ton:es c:;bnsegtiiu 
que fosse aprovado, ria Assembléia da República 
Portuguesa, urn. projeto criando um adjunto, liga­
do ao provedor de justiça, q1:1e cuidará dos diréitos 
da mulher. Existe uma êOmissão sobrea conclição 
feminina. vinculada direwnente ao 'Conselho .. de 
MinistrO de Estado, e a comiSsão éjue cuida da 
igualdade de tratamento na área do trabalho, su· 
bordinada. ao .Ministério do Trabalbo, que está 
iniciando um projéto·maravilhoso. 

Para a Deputada teJt uma idéia do que se carac­
teriz? como disqimihação na área trabalhista, 
atualmente, em Portugal os jornais não pod.em 
mais anunciar empregos estabelecendo-idade pa­
ra ambQs os sexos, nem condiÇão fisica, como 
aqui nós verificamos com. freqüênci_a em relação 
à mulh!!r. em que se pede inqlusíve boa aparência. 
Lá é probido. Da mesma forma. não se pode 
mais anunciar emprego col_oéandó: mecânico ou 
secretária: Não se eStabelece sexo na chilmada 
de enipregos:emjQIT)alS. Da mesma forma. pode 
ser catalogado como discriminador o emprega• 
dor· q\Je chega para a 'tnulher, no msmento em 
cwe ela quer -s~~ admitida nu.m tr!Walho, e pergun­
ta: "A senhora pensa em se casar?" ou a pergunta 
que se faz com ·freqüência: "A senhora pensa em 
te( filhos?" .Basta uma pergunt,a de"SSas para, se 
for recusada naquele emprego, que ela procure 
a Comissão e peça providências em:r$ção àqui~ 
lo ell) que-foi disc_rimlilada. 

Realmente está sendo feito ém Portugal um 
trabalho muito interes~te e.açho q!Je nos-pode 
servir de eJ;templq .neste .momento em que esta-· 
mos . .reencontrando a nossa ·demoetacia e nossa 
história através de V. Ex"' 

' 
A SRA. CONSTITUiNTE LÚCIA VANIA- Muito 

obrigada. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - Como a 
nobre Con$titulrite, Lcicia Vânia, dírigiu-se a · mim, 
gostaria de dar a minha opinião- sobre o assunto. 
Realmente, chama a atenÇão, desde lbgo, a ex:­
pre5são "garantias do homen:i e da mulher". Por 
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mais que ~s,sa_parecer.exagero, Srs_. e SI"' Consti" 
ttiint~s1 •atho -4Ue Si! j\JSüfica a expressão-por yma 
razão histórica. Vejam.bem V. Ex-': a mulher, que 
existE.! ~á tant9 tempd quanto nós, s6 veio ac::l@lrir 
o diteito de votO, no Brasil, em 1934. E sabein 
por quê? Podemos-ver issppelos Anais, sobretudo 
do Senado, que sempré é um pouco mais. atra• 
sa® e conservador: Cio que a Cãmar.a ~ descul, 
pe-me a:ob~rvação, mas·éJá que se encontrarm 
os Anais em que. nos· enriquecemos com .á com~ 
pr~nsão desta expressão. A ConStituição dizi.a 
que "Todos qs hcmeQs são iguais perante a lei". 
E .claro que "hemens" na eiq>éessão genêriéa, 
sigJ}ifi~:_a to4!')s os seres hurn_ano$, Essa deveria 
ter-sido a 'intenção dó 1egisladór .. ~s ocor_re que 
alguns dOs nossos Jegisiadores, ao élaborarern, 
disc~m e votarem a lei, entendiam que home 
.é home mesmo, não é ·moihér. Então, cori1eça• 

--...., __ l'llffi a fazer sofisma contra a mulher: Embora 
~sse IJll -Constituição.que "tod(>s os pomens 
são Iguais pePante a lei''; '"tedos os homens a 
partir do_s l8·ano:s podem votar."-Os legisladores 
-os· machistas de ~tão ,_ enten9i51m que·,mu~ 
lher não ê gente. 

Embora possa pareêer exagero, -a expressão 
''hOO!em .e n:Mher", sej~ficà por razões histó­
ricas\ pela experiênci~ que temos, até db l.egis· 
'!ativo brasileiro. Por isso, entendo perfeitamente 
a razâQ por que as l"QulhereJ;, 9 Corigresso, <P,Jem 
sabe as nossas Parlamelltares, conseguiram in-se­
rir e~sà eiípressão desdoô~ando hom!:m e mulher. 

Quanto ao pro.Qiema dp bebê de próvêta, fico 
rilUito desconfiado• de toda ciência il:riproVisadora. 
t.d~o qu~ a dêrltia ainda está tateando nessa 
ár~, .e' os ri_scbs, as çonseqüências disso; infeliz­
mente, nós vamos :pagàr por eles enquanto não 
houve_r ttanqijilicjade em relação ~o a_sf!Linto. E 
há desdobramenfu disso, que são--os úteros de 
aiuguel, pro exempl!5, uma rnercantilização d!i 
rnéltemidacle, por que a mUlher recebe um ·sê­
mem, ela nãó .ê m~. e fecundaclõ o seu 6vulo, 
.é-parte dela:mesma, mas ela p al~ga, mercantll.izª 
o, seu útero. lienho meditado i'ntii~o sobre: is5o, 
mas -não set áoru:ie vamos thégar, até porqu~ 
o estado não .detém o .controle disso, a não ser 
que impusesse instituições >c.oertitiVas. como é 
o caso do Gmbudàman. Esta e· uma for:ma coer, 
citw"a ~e ~efenp~, m_as pai-alelmriénte,. por exe'!'· 
plô; à .forma da educa_ção. _E[Iquanto, a .eduçaçao. 
não solucionar o proJ?.Ietoa .da igúaldade âe direi­
tos, détal rnaneir:a que a sóciedadebrasileira inter· 
cini!lize essa igualqaêle,)sto é, -ao olharmÇ>S!JQ1a 
mulher, um riegto, urttdeijçierite; vejamos as dife­
renças, mas nunca as desigualdades, como sa­
Uentou muito bem a represén~te dos >delj_ci~n-. 
teS. Quando intemacionaiizarmos essa desigual­
dade,- aí sim, tbma-se ,desnecessário até· .o · 0111· 
bu.dsma_n, e t9das es5!35 ~ressõ~ caem no 
Vazi9. Enqilafito.isso estamos; tateando, a fim de 
acertar. 

A últim!i pergunta que. me {oi dirigida réfere.se · 
'à tortura. É claro CiJ\Je uril_ cidadã9 qualquer pode 
seqüestrar-úl'n o.utro, mas-sem tortUrá-lo. Nós ve­
m6s aí: ·m.mudo que tortura mulher, mulher que 
tCilrt\Jra ,filho e Vice--ve{Sa. É 1.1rn crimé gra_ve. Aqui 
:me pareçe .CiJue o projeto conJemplou bem o .as­
sunto, e eu; na verdade, não só o apoiei CQtno 
até sugeri um acréscime, ap art. '16, par~raJo 
úrii<:o; que ·é o seguinte: "da tOrtúira instit.ticio• 
nalizadà cómo tal", Porque ym torturador pode 
se~ -apenas um doente m.ental que nós pega no 
escuro, na esqUina; um assaltante-que nos·tortura 

~snecessanom~ente, além de roubar. Mas aquelª 
tortura institydonaiizada, sobre a qual rne referi, 
ocorrida .du:rarite os vihte é um anos de ditadüra 
militar- e teiTIC!)S mil ~riências disso-. ~o mi­
lhões de éaso5, esta é abS()Iutarilehte ini:lééitáVel_, 
porque ê;uma tOrtura do estado. instituC:ional~a 
por e_le, e é a essà qJJe· o projetá se refere: 

Art 16. "T ódos·têm direito à \li~, sêg'u­
rança e Jiberdi!dê. '' 

.Fala de vida, 4e existência-digna, de integridade 
fisica emental;,a.preseniação de suá honra, repu­
tação. etc.'E o parágrafo único d~J Rtoposta!Jon~ 
Arinos diz.: "A tortura;_ a qualquer titulq, oonstitui 
crime.inafian_çável, insu'sceptível de aniStia é pres­
crição" .Isto é.: o sujeito já sabe que se ele-torturol;! 
alguém, oão vai ter -anistia - se· for um .c_l($9 
vinculado ao ·delita :político - :não·vai haver pres· 
c_riçãoJ nem (lança em quaisque_r.hjpót~es, Acres­
çentei o seguinte: pode não .haver nada disso,. 
mas cabe ao Presidente da Rep(Jbtic~ quando qui· 
ser OU, IIJe figr_adar, quando .Ó pr:e$Q tert) RJ'e~gio, 
conceder-lhe um indulto ou uma. graça. Não é 
ve_rdade? 

O SR PRES_IOENTE (Anto.nio. Mariz) .._ V. Ex" 
me permite .uma intervenção, no .interesse do de­
bate? FOI· colocada· á questão da tortUra· e . .feita 
a c:omparaç,ãq cpm outros crunes, para enfatizar 
a ~ua.graVi_da_d,e. :por ~casQ, te.rtho comigo o texto 
da· resol!.!ção cia As_l;erripléia (i~ral da_ONU, qu_e 
·defme o cr!lne de tortura. Patece•me, Dr" Armida 
BergiH!lini, CJ!Je de fato seria impo§sivel estabe..­
~~~er paral!!lo !!Oti:e a tQI't!Jra instítuêional, como 
a chamou o ex-Deptitado Modesto da SilVeira. 
e os crimes de maus,tratos .e de' violência contra 
a pessOa, tér:~do como agentes a peSsoa naturaÍ, 
Ol!trO cídadã_o 'delinqüente, ou re$PQnsavel por 
esse crime, ·exatamente peia -natureza do crime 
de. tortura, :que-s.e define como crime do agenté. 
da autoridad~. EssaresoluçaQ da As~mbléia·Ge­
ral ·das .Nações Unidas foi .aprovada, em Conven­
ção,. no tJia lÕ-12~84._ e assinada pelo GoVerno 
brasileiro em 23 de setembro de 1 ~85. !< tortura 
está assim definida, se me permite o Plenário.: 
"Par~ o fim desta Convenç~. o termo "tortu.ra·· 
significa qualquer ato pelo· qual seVéra dor ou 
sdfrimenw, ~ja fisiGo 1ou mental; seja intencio­
milmerite infligiQo à pessoa. com .o obje~vo' de 
obte.r dela·ou·de urna ter.ceira_peSSOá in(ormação 
ou confissão, unindo•a por um -ato. que_ ela. ou 
uma terc~ira pessoa tenha cometido! ou seja sus­
péito·de tercometido. o_u para intimidar-a coagi-la. 
ou a ·uroa teree_ira pessoa,_ ou para algQll)ll r~o 
_baJ;eEida em di.scrimihação de-qu;!lquer tipo, 
por01rsob instigaç~ de~ 01.1 coro consenlimentli>, 
·aquiescênda; de uma autoricjade ou outra pessoa, 
agindo em capacidade ofiCial, na qualidade de 
a~oiid~e'' . . Essa d~(iil!ção náo inclui a dar ou 
~frimento que seja 1iner~nte 0u addeotaJ à:o san­
ções ilegais. Um dós elementos .car<K:terizadores 
da tortura é que esse sofrimento ou dor mtensa, 
ID:Oigi!ia às pessoas, seja originário. da-instigação; 
do cionsen:timento ou aquiescência de uma autori­
élade públi<:a,-ou de algu~rn q!J~·aja.ern seu nome. 
ESsa me parece ser d.~ fato a éaracteríStica pri­
mordial. 
- EsSa é a definiÇão da resolução adOtada com 
base nes telatótios da m ComiSsãO dàS Direitos 
·Humanos e da Assembléia Geral_ das NaÇões <loi· 
das. 'Como fiz a leitUra ,a partir de um texto em 
inglês, é pos~ cme pydessem se.r feitas pgque­
nàs ou grandes ci:u:reç&!s. De .qualquer forma, 

o te_~o original ·se encontr:_a s0bre-~ me~ e à 
dísposiçãõ dos Srs. Constituiot~s. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Srs. Consti• 
tuiotes, vej!ib"e111 o el1rigl,!eciment_o da intervenº'o 
.do Sr. Presidente. Na verdade, o qt!e -se· objetiVa 
ali' re_al_m~te é a tortjJra institucioQ~~d!l contra 
o funcioilário púbficq, que-"trai a sua função ~o 
tortUrar 1.1tn' ddadãP. Màs o próprio projeto diz, 
errj o.utros .artigos, ;q~.,~e- as convençoes iritema• 
cionais, às qüais. o Brasil ~ril! .....: é 9 c~ -
tQmaro-se uro dos outros direitos nã_o espedfi~ 
ca_dos no artigo Qos .cjirel~s do cidadão. Então, 
·esses estarão induídos 'de forrria indireU!. Mas 
OCOrTe que rã fi~O se ~. por(ju~- é um. metO 
j:>rQtOOplo intemaÇioo_al, 9 q4e" o projeto previu_: 
da iniili'iançabDídade, a.insuscetibilidade de anistia 
e-a imprescritibjljdade, condições às q)l8is· acres­
centaria ain'da: a não agracial>_ilídad!! e <(~o i11d~, 
tabilidade; pata evitar essas ''graÇas·• que o Presi). 
-dente normaln)e_nte dá a um preso, a qualquer 
tittil.o .apenas fixando-se no .qua.ntu~ da Pet_la 
·ré<:ebid!!. lSSó não póde ·sér assim, de fonna álgu­
m~. Creio que respbndi a todas as questões que 
V. Ex-· me formulou. Muito obrigado:· 

O SR. PRESI[)ENlE '(AntonjO Mariz) - C(li"h 
a palavra o Constituinte Magu1to VIlela ~a inter· 
pelar os ck;!batedores. 

o 'SR. CONSTITÚINTE 1MÀQOITO VILEtA -
Acompànhei' atemamente .todas as exposições e 
quero in.cl.!.l~ive qJIT)priment.ar todQs os ~­
tor:e!!-e fazeF uma interpelação ao Dr. Modesto 
da SilVeira; aliás; já ~e opartunidade de f~l!'. 
também ao ProfessO!' Gâr:t!:iido Menqe,s. Pa: .que 
o ·nom-e h.abeill da_ta? Nãó seril:l rnaiJ; )ógicó 
hQeas 4bld!!á? 

O SR. MODEsTO DA SILVEiRA - É clar0, 
como se tratá de uma expressãO latina. prova~I­
mepte, os autores da proposta do hllbe,as· ~ 
têm qúe verificar o ·ca5o, o -gênero em latim, para 
saber se a el!J)ressão corr.e!iponderia a:algo para~ 
_leio ao,l)abeaa corp~. o h8b., corpus, romo 
eicj:iressão latina. significava qu"e o cidadão; esta.n­
cl.opr~. o jUiz cl_ízia: "Tenb!2.o seu próprio corpo", 
isto ê, ·"usé o seu corpo. você é livre de ir e vir.". 
Agora, no caso d«:~ ~ data, ~ue siQl'lilica 
$dos, iJ!{órmaçõeS, a tradúçãq também estll_pór 
aí~ ··•tenha a$ suas info.rrnas;~s; os sewr d!id6s, 
livre~ para a t\;Ja def~"- FOi bas~e opotturia 
a _pergl.!fltil, pqrql,le podefíar:nos. discutir até se 
V<ilerla a ·pena utiliZar a expre$csão no .gepifi.Wi> e 
não no nomina_tiyo, no caso do latim,_ r:nas- acho 
iJ;so irrelev!IFite. A. expressãO parece--me feliz e po­
-de, dau. v~nJ.. ser preservada. 

A SR• CONSID"<JJNTE LÚCIA VÁNJA-Posso 
complementar a sua pergunta? 

O SR. CONSTI!UINTE MAGliiTO VILElA -
Poisn~. 

A S,R· CONSTITUINTE L(ICIA VANIA ~A pala­
vra data é o plural do neútro dãdum 

O SR ÇQ)'{STTHJINTE MAGUITO VI_LÇ:LA­
Datum ou dali, ·Sr. Presidente, a owa pergunta 
r:l~o diz, respeito propriamente a esta subco~­
~q-. rnasgostafia de Íâzê-la aos eJiPositores per­
tencentes à Poiíeia Militar. Na réalidade, já levantei 
el>5e problema· aqui, porqiJ.e -~e e.~. nos preocu" 
pándo baStante. Após a mintiaJntervençãb, nesta 
subêomissãt), abo~dando,o pt'Qblemlí. a®nteteu 
w:n 'fato altari)el)t.!l desagrádáv-el no Estado de 
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'Üoi!ás: anteont~IT1. na ddade de Pálmeiras um 
deteni:úi:lado cidadão, est\iptou UÍTià crianÇa de 
7 anos e ela antes mesmo de chegar ao hospital. 
veio a :faleÇeJ:. A çonilinidade revoltada linchou 
o assassinorJogou gasoliná na cadeia púb1itã ,e, 
ateçn). fogo. Esse problema çl_e linthamentó no 
a.r~sU eStá tornando um I'LUl')o que ~ealil)ente te.m­
nrn; J)[e.oeUpado·no momento. Gostaria de saber 
d9s coroandan~s da PolíCia Militar se h& ª'gum 
plano em ação para evitar esse tipo de dé_litl'!, 
que estâ aconte!::end_o ·com muita freqüência em 
todo o Brasil. Isso não está acontecendo só .. em 
Goiás, mas eirt .todos os Estados ,brasileira$, Per­
gui1~ se existe algt!m plano; hóje, c!a Polícia ·MJu. 
U!r; 119 sentiâo ·E!e evitar·es_se tipo de crime. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Man"i) - Tem 
a palavra o Cõronei'Espú~ito Santo. · 

O SR. JOSÉ ESPl'RrtO SANTO - y, Ex- tem 
razão quar_1to às suas preo~l.!pações. T ~mos 
a-companhado, na asse$$0ria do nosso ·comafid0 
geral, -em Ele.ló Horizon~, essas que~ de lin­
chàmeríto ·e elas nos interessam, porque,. inc;iu, 
siV>e, ·recentemente; em-um dos casQli, chegou-se 
a·acusar-ª 'Policia Militar de jneficie:nqa on~e uma 
c~1ta q:>nd~sc~dêncià com esta· ju~fa f]op!Jl!ll' 
exert.ida pela comtmicklde. 1-iá uma r-eferênciàs<:>­
bn: isso,. feita por um dimtisté! spci~. publi!Jada 
num: dos jornais .de São, Pauio. A preocupação 
é, muito _grande; a orienta~ão que damos ãos nos· 
sç:>s comaJ'ldadç:>s é no sentido de que o çlireito 
do preso deve séttesgüàtdaêio em qUãisquer cir­
c!Jlllstância:;. O policial, muitas ve~es, sénte•se, 
-num dete~rhinado problema; tptaimerite inde,fe!!O 
e sem eondições de ·awar. Sob{e essa Q!Jestão, 
eu tenljo. !J!na resposta q·ue é a sin_drorjle dé! vier 
lêrncia,. que é gerada, em. primeiro planà, no aspec. 
·to J?Seeolôgico. Então; temé>.S. mi,Jit;:!s vezes; UJ!I!l 
Jógicc, 4os fatos e 'lil'lJa lógica d,a SÍJ)_drome .. Hoje, 
gostaria .de. moStrar a V . . fX' o segtiime: úm fato 
crillnino~. grave, que acontece-exemplificando 
- n_o Rio de-Janeir_o, j)l!la facilidaqe dqs me.ios 
de comunicaÇão no Brasil,. Vai acarretar ptoble­
mas;taJVe~: e.m M:<!flaus. São cidades com realida­
des culturais diferentes, e um crime. acontecido 
numa ou_tta S9éiedade, em outrl!s circunstâncias, 
PQde.ge_rar éfeitQs psicológicos em i::(lmunic!ac:le.s 
que nada têin .a ver' com ó fato. Acbamlils íssb 
uma grande ihjostlça. incluswe chégamos até a 
swspeítat que há mUitas pessoas interessadas em 
se1rem ,profissionàis do pâ.ni~o. par transmitirem 
~~a inseguraQça ãs populaç_ões. Nós, da Po­
[[êia Militar, estamos muito preocupados .com .is­
so. E as nossas orientações têm sido constantes. 
rio, caso da Polida Jlo1llitar de Minas· GeFais nesse 
sentido. FeliZmente, em Minas Oerais. não tem 
casos de linchamento. A nossa_ preocupação .é 
ex·ata·melit~ quanto à pro~eção dos. direitos do 
pr-eso. Natu!Wmenl~ •. fazendo cQm qve, .quando 
há ocorrênci~ dessa nature~-. o comandante da 
goamição·que esteja mais pertose·desloqué ime­
diatamente e reme .todas· as providências;, indu­
si\!e retirande. o indiVíduo dó.local .. Esse é o nosSo 
po:;;icionam~mt<:>• É t,unJato que llQS tem preocu. 
pa_do ba5tante. 

() SR- PRESIDENTE (Antonio M.!IDz) - C9m 
a palavra. o ·Cb(isfi_tuinte Jairo Ai!, que Vai formular 
ufr:~a pergunta à. Dr" Armida Miotto• 

(':) SR.·CONSTITUINTE JAIRO AZI-Sr. Ptesi~ 
dente, anteS de forrtuc~lar il,'perglirita à_ DI" 1\r:micta 
'Mí·otto, devo dizfor ~ q CpliStítuinte 'ldela aboi'-

dbü Om assuntq CJI.!e realn]el)le nos preocup~: 
o ptoblemá do linchamento. Sou' médicó• Creio 
que ,a .n)inha ComiSSão nãQ déveria ser ~sta. ·em 
(JI:Je só há juristas ·e •advogados. Por ser médico, 
.de início! sou cóntra a pena de morte; até por 
fQrmaçào profissional. Mas nê$Ses cal!OS de Jin­
chaméntoJ .qui)IJdo me perguntarn se sou favorá­
vel ou nào à pena .de morte. diante dessés fatos. 
quet~m :;;urgigo no País, fico em dúvida. J;stamos 
legislando para <:> povo. Vamos faier uma. Consti­
tuição para o povo brasileiro. Será que e.ssa mani­
festação de linchamento. não seria c;:oÍetiva rio 
sentido de que o pó\fo quer, em certos e· dete~i~ 
nªdos c~os,,,apenade rnprte? 

O SR. PRESID,E_NTE (AntqQio Manz) - V. Ex" 
poderia, inclusiv.e, formular a per'gúnta aos expo-
sitores, · 

'O S~. ~ONSJrttiiNTE J~O AZ1 - Fa.ço-a 
aos três, principalmente ao ex-Deptitaôb Modésto 
da Silveira e à Or" Almida. Será que t.tm cidadão 
que éSt!Jpra· uma· <;ri!IDÇa de ~te anos, levando-a 
à morte; deveria perin.anec:erVIvo? Será que exiSte 
uma pena que possa rilpal'ar este mal? Tt:mf\o 
a impte~. de qoe a ~n~ é pcu:a reparar um 
dano' e êla deve s.e~ proporcionàl .àquele dano 
pr~tjcago. Estaindec~Q é,de é!lg~;~ém que é con­
~· a pena· dê ·modê, m~ que· fi~il._ à$ ve~es, em 
dúvida, se deve ou não, pàra casos de estupro,. 
PQJ exemplo, S~:QI:Iido de morte, ser (avorál(el_ :à 
pena, êle.morte. 

1G0staria d_e ouvir -a opb')ião do~ jur:i.stas com 
relação .. a essa dúvida q1:1e me a·ssatta o espírito. 
O que eles acham de· um fato cáletivode lincha­
mento cqntra ·um .cidadão· - não.,encaro o estu­
prador como um ddadão~ mas comó alguém qiie 
se to~ou um. animal - que pfiltica um crime 
dessa ~péÇie'? · 

ó SR. PRESIDENTE (Antóriib Mariz) - Com 
a palavra .a Dr' Arroida BêrQàniini Miotto. 

. A. S_RA. ARMI[)A BER{lAMINI MIOTTO-H!Sto:­
ricamente, a pena cie morte não 'trouxe nenh~ 
melp<:>ramento para o controle' do crime. Chegou 
wil_ inom~nto, ~r-vo.lta d<:> Século /M, em. que 
a humanidade não agüentava mais a pe_na -c!~ 
morte; pela cpnsciêncta jurídica, que ainda não. 
es~va deturpada~ A exeçüção da p~na de morte. 
para ser maiS: éfiçaz ·e mais ~emplar, como se 
Rret~ngia, eraJelta em·púb!ic:o. f: <!S pessoas acor­
riam parâ assistir a uma exe<:uçãÇ:> como.que·vai 
ao 't~atJ:o. Havia as que podiam pa~r wil .lugar 
nas Janelas e nas sacadas das_ casas drc.undantes 
da praça de execução. Como quem vai ao C!irco~ 
o povo ficava na rua ou tJ:epava. nas árvores: e· 
~· pena de morte não satisfàzia. N_ingt:iém mais­
hgava para ela. Nãe tinham mais. qualquer senti­
mento nem c;om relação. à YÍI:Írl1a do crime nem 
ao él<ecutado. Os crimes continuavam a~men­
tando, Gheg!lU-se a tí:il ponto que a humarudade 
n~o ag~entava m~; a .ça_nsciêncla do:s juristas 
nao ag,uentava mrus. Foram então bUscadas for-. 
mas s~siitutiyas d~ pena de morte_ Náquela épo­
ca h~a ainda muitq ·páises ·que tinhJ:~Jll ~er~as 
em alem mar!: que erám as colônias_~ Pl!íses 
adptaram o SJ.St!lma de degre49 ~como se:diZia 
em Portugal - ÕU .de transpo!'tação, çomo. era 
coni:Jecido em outros países. Mas isso não inte­
ressa a~ra; pqrque, com a independência daque­
las co!ôruas, essa forma deSapareceu, e.por..outros 
efeitos ~.bem- ~ ficqu_ a pe.na privativa da Jiber~ 
dadt:, ~ &ubstitt!içti'O à pena de morte, que quan• 

elo aclotaçla foi saudad~ com enius:ia$11\o. Ai sim. 
a .humanidade encontrar_á un1a :foJTilà. de punJção 
mais humana e eficaz. Pouco tempo depois, já 
·esS!! pena não era considerada nem humana nem 
eficaz~ e a~iin suces~ivaineil~ Hój~. v~s~ que 
os. p&ses que Çldotaram a pena de morte conti­
nuilffi com os mesmos-problemas. .. 

O SR. CQNSlTFUINTE .JAIRO Ali- Dr-Anni• 
da, em certos e deterrilitiados·crimes.. · 

A SR• ~A B~CiAMINI ·MIOTIO -Mas 
:mesmo aSsim os cliníes.continuamaortentalildo. 
H.á om outro aspecto. Vou•me S(i)i:Orrer, éln parte. 
do qüe acàba de diZer o Coronel E;gpú;ito Santo: 
a publicidade dos·fatos criminosos. A publicidade. 
dos ~os criminoso~ e l!m estímulo efidel\lísSimo 
para .q·~:se. ço(ilet,am outros semelliantes ou aná­
•logos. ·Em i957; tiVe oi::asião de escrever Sobre 
o ;as_sUI)tó para um Congresso. Internacional de 
Direito _PerJ~. {'lã<:> ~a jomalist,a. Es~ come­
çando o m.eo. JJiilgistério superior. Era assistente 
do l?rof. Salgado Martins, ero Porto Alegre. e fui 
enteyistar jornaliStas da c;rÕ!}ica_policial dps princi­
·pals jornais daquéle Estado. Também entevistei 
o Pt!:~[ _R,obem Lubinca, .médica. legista e ptofes­
sór da Polícia Técnica, qõe era, na ·époc~ diretor 
da Política Técnica do Rio Grande do Sul. Todos 
ele~ concordavam nUITI ponto: a publiciclade em 
.tomo dos fatos crimiriosos é um dos fatores mais, 
-eficientes para que· novos ·crimes; semclh<Íntes 
ou análogos, ·se repitam: E· o ProfesSQr Lubianca 
me disse mais: quando passava um filme no cine­
ma ou na teleVisi!o - !mJ 'J.Q57 a teie~sãó 110 
Brasil estava engatiilhando, não era como ,hoje 
- quando os jornais ou rádio nõtiéiavatn algúm 
crim~ ocorrido, aincla·que fosse um fato criminoso 
comum, mas que liv:esse aigum aspecto difenmte, 
ele logo punha sua eqUipe em guarda, pó:rqUe 
tinba certeza de que aquela pUblicidade estimu­
làva pelo menos alguns casos logo nos dias se­
•gujtites. E çleu~rne alguns exempJ.a&. ' Nunca al­
guém ,havia se suiCidado .. jqgar:u:;l~e do alto do 
Viaduto Otávio Rocha, na AVE!fiida Bclrges de Me­
deiros. (1m dia, algu_ém se jogou d.e lá, Para a 
sua sorte, e para a comiddade do fatO, .ele caiu 
em cjma de ·um bomle. e não morreu. Más cha· 
mo~ a at~nçãp. Desd~ qu(l :;e tome cuidado, qUe 
.ilão•.eStéja,pas;:;ando nerihurn, bón.cle lá .em _baixo, 
.é um meio segur0 _p.<U'a s.e suicidar. E em pouco 
mrus ·dé uma semana fonna registrados -onze$: 
casos. de suicidio, de ,pessoas que-se joga:Vam 
,d_o alto do viaduto. • 

Sobre a. questão do estupro, a permissividade 
é muito grande hoje; a pomo9fa_iia e$tá empur­
rar;ido as pessc}lls a orna litivídad_e erótka mais 
desbragad!i, e afestão os prqgramas de teÍeVisão, 
e as reyistas mosU:am isso. Parece até qtJe uma 
pesS0a normal. não pode .ter [ecato sexuàl. Ctm· 
fondi:mi amor comumasirnple~ prática cletécnicª 
fil!iólógica erWca. De falr:nodo que, ih0je, as mo­
ças ·de família se sentem ·envergonhadas se, aos 
vinte ou vinte e poucos an·g_s de i~l!de;, . não têm 
uma vida sexual semelhante .à das prostitulas. 
Num dia, em uma ·roda de senhoras, oUVi isso 
sendp cqntado ·çamo piada, mas fiquei pensando: 
qualquer dia, a·s prostitutas vão mover concor­
rêm;:ia desleal~ contra as damas e. donzelas 'da 
!!oéiedade . . E se a socieda~ ~stã empun:áfido 
as pessoas para essa permissividade, como é qUe 
depois poderéri:los. êonsiderar .tão grave o delito 
pratiC4i!IQ pelo, e$_tupraçlor? o que temos a fazer 
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é buscar -já nãô CÍigo·as causas1 est~ seria 0utro 
aspec;tQ filp~fico ~ os· .fatore-s 'e os .estímulos. 
Os meios de comunicação tên:J um poder· enor• 
me, -s.ão instrumentos preciosíssJ.(ilQs_: qt@)Qo 
bem m!l}lejados, dâó bons resultados; quando 
mal condUZidos, 'Plll:a OIJ_de-nos conduzem? 

Q: SR. PREsiDENTE .(Antônio Mariz) ;- PeÇo 
a v.:Elt' para• concluir a .sua :intervenção. 

A sR' ARM!DA MIOTIO - Pela segunda vez 
sou advertiâ~ por causa do 'horário. E_spero ter 
esdarecicjo .ó suficlente. 

O SR. PRESIDENTE (Antonip M~) - Peço 
desoulpas a V. -~ ~ que, nos termos regimentais, 
:() expositor {em três minL!tOS para resp00der as 
que_stões. Muito obrigado. Mas V. Ex- tem razão. 

O SR' CONSWUINTE JAIRO AZf-Ant_es de 
·ó .Dr. Mo&sto responder, gostaria de dizer àD.ra. 
Nmida q1,1e esse publicidade s,ó está l,nfloinclo· 
sob~ o homem. Nãp se .tem registrado .cã5os 
de estupfo,de mulheres contra homens, pelo 'rtle­
nQs nãp t.enho cQnbecim~to. Só em relaÇão ao 
sexo inasculiílo. 

ASR' AAM!DA ·MIOITO - ..t.s mulheres pres­
tam-se ~ LJmil outr~s fol11)as de estupro. SObre 
.a cW.estão da Íguàldade1 atribui-se a Rui Barbosa 
- mas ·certamente Rui. Barbõsa á pediu empres­
tado ao filósofo alemão Gustav Radbruch, ,do sé­
cülo PassadO·..:....,, ó conceitO de iauald;!de, que 
-t:bi)Siste em tratár igt!.é!lmente o_s ·que se iguàlam 
ede~igU.almente os que &e desigualám, na medida 
em que se igualam e :se desigJJalam. Assim. se 
·a m)llher não ~ costuma ser·.age_nte de e~tupro, 
mas paciente, é por> tãosa de5sa desigualdade 

·q~;re assim.impõe. Más·a.mulher; no ça:so, •P(OI(oea: 
Ba$1 ver todas .as n\l!iéZ~s e pesiçõe_s· er(!ticas 
'Vista nas propélgaildas. A mulher-provoca. Quan­
do ·se diZ '<l!le a malber não pode ser objeto~ eu 

~rguntp: rnais._opjeto - e objeto apjéto ~ do 
que. a mulher estâ sen·do reduzida? E uma ·igual­
d.ade mal entendida. 

O SR. PRESIÔENTE (AntoniO Marli) - Con­
-- -:c~do a palavra ·ao ConstiW!nte Modesto da Sil­

veira. 

O SR. CONSTITÜINTE MODESllO DA Sli. VEi­
RA _:_: Dep~taào .Jairo Azi, quero dizer o seguinte: 
_pe_ssa:alJ;nente, ·quandp racionalizp, é c:l,aro que 
sou çon~ a pena de morte por rno&Yos teóricos 
e práticQll. É eviden~e qu~ se amal)_Qã eu me envol­
ver ·num. crime de-tal m;meira odioso,, estarei' en­
voMdi:> e propeflSQ .a ter até uma reação pessoal. 
AI a própria lei' privilegia as condições pessoais 
clji vítima, ou êJe terçeitos. em rel<!çâo à defe:sa 
da mesrria, Mas o gye não se pode, digam_es, 
é inStitucionaliZar a pena de morte, que já acon­
t~ia antes de Idade Média. em que: se. priVilegiava 
J)9l' .exemplo, o •crime de bruxari_a, mclu5ive al!jJUIJS 
<membros da .Inquisição orgulhavam-se. de já ha­
verem m~nç!ado à fogueira cern mulheres num 
único ano. A F rança,. em determinado ano, enviou 
para o fogueira rr]U, n:e:ze.ntas e tinquel'lta mulbe­
res,. porque aquele delJto, ilãguele momentq, era 
privilegiádo com a pena de morte .. 

Vejam@$ a experiência mQdema:· nos Esfa!ilqs 
am~ricanos, onde· exi_ste à ,pena .de rnórte, a fen-· 
deriCia ·é aumentar o número de delitos, ·crescer 
a criminali~de, porque o d!!!linqüenfe que matou 
UIT)_ çidadão f!.a nossa pres_ençª tem uma ~nd~­
d.a a nos matar-também, pélra "qúeimar o arqui-

vo". _As estatísticas provam que.a pena de morte 
nãQ dá 'resulti:ldó. Evidentemente, temos que pu-: 
ni_r-e de·L!m!l maneira í'niiís'sévera-e cidadão 
gue pratiça tal delito: E vejam bem: ·sobrettrdo 
h0je. em qüe os selihpres con!jtituil)tes estão­
abrindo a perspectiVa· aos pt.>:>jetos populares. com 
a_partiçipaçã9 popular no LE!gislativo, nad~ i(Tlpe. 
de, pór· exemplo,, que c.om essa inten$(1 pa(tiÇi­
paÇão,e através dapressâo.popul:ar possa"se tàm· 
bém fixar como um_ dos .d~tos pwuveis COf!l a· 
.mort~ um ci.dadão que pratka defetminádo delito 
relacionado com o dit:iheiro ·público. Então,, por 
certo, poderertÍ0s ter verdadeiros :Sr. Guilhotin. 
Ci Sr. Gtij)hptin prppós corno forma efidente e 
.rápida dé .matar a fila. de ,pGlíticos adVer~ribs de­
Lui.s >M, se não ·me engano, a guilhotina. Resul­
tado: dai a pouc_o ele estava na _f'lli! da mes_ma 
guilhotina-para ser executado. E evid_eote que 
multa gent.e que: hoje própôe a pena de morte, 
·nada impec::le que ama_nM, ªvavé!> de uma pro· 
posta, _possa se indÜir num dos' delitos que se 
praticou como pl.lnível com a pen·a de morte. Esta 
.é. uma questão rritiito delicada. Abrinc:!o-?e o prin-
1dpi0, podemos correr o risco de cometer injus­
tiÇas. 

Aqui peJjQ, na cidade cle Al:<!guari, háUIT) el_(eiJl.· 
pio:, eu ·era menino, morãva ern Ubérlândia nesse 
tempo, ali houve um -c_aso que se tornou fampSo, 
J:ioj~ bistóric0 na ccirr)jnqlogia, o da farriilja_Naves. 
Já houve até fil_m~ a respeito. P pobre Naves. 
se houvesse pená de inórte1 eStaria mqrto. No 
entanto descobriu-se, ·depois· de ele velho, com 
vinte e-tantos.anos 4e prisão, que .o morto estava 
vivo. E a pena de moitl'! não tem retroceS_S9. O 
estímulo ao aumento c;!a qiminalldade está sencto 
mostrado pelas estatístiç~s -de·todgs esses país_es, 
Levada emocionalmente, séria provável que eu 
reagisse de:fotrn!l bê;!stante"violenta caso uma pes­
sóâ próXima de n:üm fosse. estuprac;Ja; ma_s abrir 
essé principio é úrrí risco muito .arande pàra nos 
próprios. 

O SRA. M_ARIA LÚC:IA D'AVJV,_ PIZZOI.ANTE 
-.Em aditamento ê!o que a Dra, Armida esta_va 
dizendo, refer.en~mente é_! estupro e à visão com 
que a mulher é-colocada nos meios 4-e-co_m_IJI,li· 
oaçªo,_ gostaria de. acresGentar· cprno advogada 
.....: o~o: sou cri_tnina~ta - QIJe, pessQ<ilmente, 
sou-contra à pena de morte; 'inClusive, tenl)o vedfi· 
cado que em. vários Estadps americanos .on_de 
.haVia p.enaode morte eStá havendo revi~ão no sen­
tido de tr~sform!lr a pena de rmorte em p_tisão 
pe(pétua ou outro tipo de penallzi:lçã0t no "caso, 
de esttrpró, 'há EStados americanos. que praticam 
a:castraçl!o.qui.mié::a por determinado perldcjo, em 
casos dà reinCidência. E esta qüestão do estupro 
ê algo que níé preocupa muit<'>, parque nonmil­
mente ela vifima·a_mulher, porque ainda é a ,parte 
maiS fraca, a mais dependente, a qu~ não lem 
poder, a que ná_o decide spl:!re a vidil. do Pafs. 

Devido à dificuliilade decse obterem p_rov~s P!lra 
uma·condlmaç:_ão, no caso.de estupro, o Conselho· 
N!idonal dos Direitos da Mulher, por .exemplo, 
foi o primeiro .organiSmo a lutar junto aos movi-· 
mentes ·cle mulheres, nó sentido da ctiaçao de 
d~_egacias especi~adas, que já existem· em to­
,dos_ os Estados de Páfs; A primeira delegada Joi ª de São Palllo. Conver-sando c::om a Delegada 
Ro_sem!ll)'i fiquei impressiqnada com o qJ.ie ela 
contou. No . .priméiro .dia .da ·inauguração .dessa 
delega~ mais' de mil' e'treze.n~os casos sutQjram 
de mul.l:le~es amedrontadas que não busca~m 
a deiegaéia-t:bijl J;il~do de 5e tr~risformj'!fem em 

rél!1 quando elas e_l<!m a~ vítimas. Elas 4nham 
medo de buscar o .organismo··poJici<iLE se senli­
r~m .fot'Weddas no. m.omen~o ~rn que foi criada. 
uma del_egéicia feminina, onde pudesse111 expor 
as suas situações. E o detalhe, referelitemente 
ªestupro, mais p.reocupante e que:omaior n(lme· 
-m de estupros é o -doméstico, que é praticado 
não por um eieme:nto de fora, orn marginal, mas 
-pelo paj, o. paci_ra:stro ou o· tio. Os casos são 
numerkamente frequentes e -a póp.ulação i:nilltaS 
vezes _nã:O tomiJ' coriliec;iment9 deles. 

Relàtivamente aos mei.os de comunicação, 
acho que a mulher. :às vezes, colec~:~~se c:omo 
q_bjeto _s~ual, por~e-não lhe.é c4lcla·outra 11fjema, 
tiva .. A mulher mulata •. por exemplo: ós p~ópnos 
m.eios governamentais eStimulam isso. quando 
exibem aa. 'Europa cartazes c_om mulatas sexni, 
nuas, é0nVidando O's türistas ·para vireJ!i ao Brasil, 
·m!lls precisamente ao Rjo.deJaneiro: E; o gove_mo 
estirtiitlimdo a mulher .a ser objeto sexual. E ela 
não tern .emprego, ·tem dificuldade-de ganhar o 
que ganharia tomo objeto sel_(Ual. Qaí a neces­
sidade de se criar nas escolas cursos Sabre educa­
çãO. !leXJJai,_P<~ra que os jovens conheçam os seus 
corpos, tenham ,responsabilidade e am-adureçam 
sobre.a questão de set. muiher e dé :;et hom·em. 

O SR. PRESIDEI'!TE (Antonio 'Mat:lz:) - Con­
çedq -a palavra· ao Sr. Constituinte Jairo Azi. 

O SR. CGNSTffUII'fl}: JAIRO A,ZI- Tenho 
:um<! d!lvlda, egp$Jia de per_gun_tar à Dra. Armtda 
BétgàfhinfMiotto n segu_mte:,Q inci_so'da proposta 
di.z: ''nenhl!ma ~na passará da pessoa do deli· 
cjüerite:·~ ''A .obngaÇ:ão de reparar o. dano det:or-. 
r.eOte dO ilícito pena) 0U civiJ - ~ a segundl;l -
e o perdimentO C!e b._ens ·poderão. reçâir c:ontra 
os sucessores;-'' Pergunto .a V. s• se esse. ihdso 
refer\!•se apertas. aos crimes de enriquecimento 
ilícito. Porqye na proposta,Afonso Ninos ,se djz; 
''Perde berisnos easos de enriquecimento ilftito." 
En~o. essa punição de ·perder os. bens, até os 
s_uce~qres, te_(ere.se ap~nas aos cas0s. de enri· 
qyecimento .ilícito? 

{/nícjo c!á intetvenção fora de microf_one.) 

A SRA. ARMIDA BERGAMINI MIOTIO - Foi. 
um lapso de dàtiiQgtafia. Sou(:íéssirna datilógrafª, 
façi!J um grande esforço para d!"itilografar bem, 
mas, naquela hora, talvez eu estivesse c'õm fome 
e comi essa_ frase. ~esta 1-\o(a - já pa~u da. 
hora do almoç0.- permito-me fazer brim:adeiras, 
porque a prática de prqfessora me. ensina que 
oa bora em que tpdos. eStão Çan:Saâos devemos 
faier uma brineadéira para ·aliviar a tensão. Aqui. 
fa.Jta, realm~nte -queiram corrigir-,, "a ol?riga.­
ç_ão de repélrar o diUJo deco:rr~tite do ilidto penal 
ou ciVil e o perdimento de bens em casos Cle 
el)liquecimeiJto ilícito". 

O SR. CONSTITC.ÍINTE.JAIROAZI-A senhor_a 
aqui. c:llz: "O p_erdirnen_to de :bens JJlOd_erão r~ciii~··· 

A SR' ARMIDA BERGAMfNI MJOTTO - "A 
obriQ~c;:ão· de. reparar o dano e .P perdimémo de 
bens. 

- . (lnterve_l]ção fora. çio mjcrofonf;) 

O SR. ·CONSTITUINTE· JAIRO AZI - Poderã.o 
·ou deYerã_o? 

A SR~ .ARMIDABERGAMINI MIQ'JTO- Pode­
rão. 

O SR. CONSillCUNTE JAIRO AZJ.- Se V. S• 
diZ "~oderão .; .sÍlsdta algumas exc~ões. Hav.erá 
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caSGs .em que·a lei ordiilária vai fazer uma éXce­
ÇãO; "Obrigátori;:~mente deverá recair .sobt..e ó.S' 
bens . daq~;!eles -cwe enriquece(am üidtam:ente~·. 

A SR> ARMIDA BERGAMINI MÍOTI'O-Talvez 
não s.eja pr~c;iso fazer re(erê.n'da quanto Ç}OS bens, 
porque já se !i~nniu a~s o p~ditnento de bens, 
Qual é ·o _periiitnento de bens que eXIge? Talvez 
isso hão seja preei~. 

O S.R. ;MODESTO DA SILVEIRA~ Gostaria 
de Llm esclareCimento . . 0. '"poderá()'', i'lqUi, refe· 
ré-SEi aos súc:ess0 res·e. não·ao delinguerite. Quer 
dizer, .quanto ao delinq~nte rião. há dúvida. 

O Slt CONSITfCJIÍ'ITE JAIRO AZf - Haverá 
.casç,s, em .que os sucessor.es nÍÂO-~rão subme· 
tidÇ>S à p~da dos. bens. 

O SR. MOb.E5170 DA SILVE~-Ele respon­
deri;~·a~é o valor dp dano calj'sado~~lc:> anfécessór. 
O er.uiquecimEmto ilícito passou a0· sucessor, a·ol 
herdeii'e. L~o. o sucesSQ.r deve responder por 
E;ssarparte, quanto ao dano, àtravés do Cjllal .howe 
() enrigUecirtlento Ufctto; 

A SR• ARMIDA BERCiAMINJ MIOTIO - Não 
.prec.~ repetir aqui ·:perdiil)ént!> de· )?ens''; 

O SR. COI'ISmUINTE JA!Ró AZI ~ Esfeu fa­
lando so.bre o termo "pod_e_tão", porQ!le V. EX" 
come;~ advogado sabe se ~- ~~- vaí susçitãr excé­
çõe:s. 

O SR. MODESTO DA: SILVEIRA- No projeto 
original, .de ,AJ'on$o Arinos, ·es:tâ no plural. A :o~ 
Artrlinda aptinas repetiu o parágrafo. 

) l SR• ÃRMIDA BERCiAMINI MIOTIO '- Não 
preCisa repetir, ·porqÚe o únicól caso de perdi· 
ll')entO ~e tlêns que está preVisto ~ o resúltatife 
de enrique<:lmento ilícitó. Sua dúVida é quanto 
aos termos poderá() e recajrão ... 

O $R. CONSTIJ'UINTE J~O ~-Isso não 
s.tJscitél excé,çõeS? 

1\ SR• )\RMIDA BERCJAMitif MIOTTO - Não. 
"Pci(Jerão recaü:", é uma fQI:mQ!a freqúentém~_ote· 
usaJda na Lei Maior. Depois a lei menor regUla· 
ment;!l~o-

0 SR. MODESTO DA SILVEIRA- Esses bens. 
'pO<Iêr'ão sei: dectetadds· e . execlrtaiios. contra ós 
sU!:Wótef!. Por isse. o ''poderão~· .• qu~ está no 
plural fiO téxto original. 

1\. SR• ARMIOA BERGÁMINl MIOTró·-A obri­
gação é o perdime_ntQ, 

O SR. CONSlTfUINl;E JAIRO~ -Acho: que 
não .me fiz entenélido. O termo "poderão" -suscita 
exceÇão. Poderão: PÇ>de ou não. 

fA SR' ARMiDA BÊRGAMINI MIOTIO - Não 
e filcultatíVo. mas ebrigatórié. 

O SR. CONSmQit,iTE .MAGQ.rro VILELA -
Afúmativo 'Él "deverão". 

<:íSit CONSTITUINTE JAIROAZI~''Poderãé'' 
.não .é um termo afJrmati~. então, dependendo 
do que o jUiz deéida, a Çpo~ição diz tijuê j>óae. 
Pode haver alguma exce·ção na tradução deSte 
disppsitivo. 

O SR. MODESTO DA SILVEiRA - Dép.ende 
sempre do autor, 

O SR. C-ONSmCllNTE JAIRO Ali.,... SOu -mé• 
dico e oão adv~gadq, Por is~ m.esmo _pen5ei 

que se um advogado p~ga.urn t~rmo d~~s~s,;Jeva 
dezenajl de anos· p~ r.ésqlv~r .um problema. 

O SR RELATOR (Darcy PGlzza) ~·EStá correto., 
.J\ perda rooai sobre o enriqueÇimentq UícitQ• 'e 
pOdefá tamb~m -recair ·sól;>re os j!Ucêsso~s. 

O SR. PRESÍDENTE (Antóhio Mam) -A lei 
ordinária deCidirá se recairá o.u:não. V. Ex" prderia 
que a Constituis;~o détei'IJ'Iinl!Sset A prówsta dei• 
~- a faculdade à lei erdinária, que dirá.. São posi­
ções perfeitamente defensáveis. 
· Passem9s às ihter:pé:lações vindas dos presen­
tes. óo Sr. Sérgio Muylaelt, do Centro de 'Estudos 
e Açompanharoentri di!· Constit!J.i.nte, U.n,B. Há. 
uin!;l (j\Jestão sqbi'e a pena de inort"', prejudicada 
pelo. debate aõterioo e urna outra referente-à tortu­
ra~ "No període extremo do· autpritatismo do Go­
verno .Médid foi pror:r:iillgada a lei q1.ie piJne. õ 
abuso de -autoridade. Como V. s• entende esse 
fimômeno? Ele nã9-s:e co~i num paradoxo"? 
A pergÜnta é CÍirlgKfà ao Dr. f:1odesto da Silveira. 
se conSÜtiji• pa{'adQxo o fato de . a lej que pune 
o aDUSO de jxxler ter-sido-promulgada. · 

OSR; ·MODESTO DA SILVEIRA-Na vetdade, 
a. Constituição de 1,946, depois reprod_uzida pela 
Car1a serni•outorgada de l967 e. pela Carta Cas­
trense de 1969 ~ CJ!le é realmente a vigent~ -
manteve o princípio de p!Jnj_l!ilidàde ao. abuso de 
pôàer. De fàto, nesse pêríodõ dóiiovemo Médici. 
ho.uV'e, se não me engat)o,_ um decreto-l.ei que 
foi .enfjadp pela .gbela abaiXo dos legisladores, 
cri~do uma forma de puni_ção pata o abuso de· 
autoridade. Na verdade, fOi I,Ulla lei muito pouco 
usªda, ao que eu SaiDa. M~. não conheço ne­
nhum caso - a não· .Ser 0$ casos ex~:epcionais. 
de urlla autoridade ter sido p!,lllida por ábu!IQ de 
poder, ·emb~ra eles fossem •extremamente fre­
qüentes. 

Ainda no ú~emQ Cost<t e SUva, mas sabretudo 
no GovémoEmllióMédici,revogaram-~.algumas 
disposiÇões §obre a))uso de ·a!Jtoridade c~ntra: 
por ~emP-Io, convicção ('II.Qsófica. Sobre a Le1 
o~ 1 ,853, por exemple, •em que se punia a t~rt!JI'a; 
eles revõgàram pura. e simplesmente os ~gos 
que penal~ os abusos ~ auteridade. Havia 
uma con,tradição, eYider.ltemente; do governo, 
porque.em.âlgumas quelitôes.admini_sb:ativ!ll!• pór 
exemplo, se o eJem_cnto. respondia mal aõ seu 
~uperior, era.pünido. Ha\iia.uma normadisdplínar 
administrativa, cwe punia esses casos:.Agbr<J, e.s 
abu595 de viplêrici~ praticados pela autoridacfe 
contra o cidadão; cQntta os seus direi~ inQivi· 
dÜéiis, ·reàlmente-não coriheço .ne:nhum·col;i<ireta­
mente: Acl}o Cjlle b:á es~ enortne contradição. 
Or; SéJgio. Não sei se está respondida a pergunta. 

O .SR. PRESIDENTE ((\ntonio MariZ) -'- Çon­
eedo ~ palavra, ao Cel. José Espírito Sáritq. 

o .SR. Jose ESPfiiD:O SAI'ITO- Gostaria de 
fazer uma aàve.~neia ()U um ale_rtâta lei de abuSó 
de a~toddade- falo porque lido coro ela·pratíca· 
.nieate todo dia, e a . Lei p• 4.898, de deze_mbrõ 
de 1965. 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA - :Nâo e a. 
Lei n• 5.Ól0, s6bre abyso de autoridade? 

O SR. JOSÉ ESPíRITO SANTO - Não. É a 
Léi il0 4.89.8 de clézernbf(). de l96i, do. tempo 
dÓ.Pre.slélente•Ca,ste_Ho -~rapco. Alei fQi aprovada 
naquela época, mas já havia-aqUi, no Congresso, 
um· projeto ,de léi' dO no:sso ilustre Bilac Pitito, 
ql.lé foi -sendo discutido e só veio .a l)ér apre.Vado 

exatamente o~ época dp Oovemo Ga~fio JaJ:an­
co; É apenas um dado, um depoimento para S. 
S• É' uma lei muito utiJWJda em Minas Gerais con• 
tra. poli.d~s mUitài;e$. Temps dezenas e dezenas 
de cásos. Ela não tem siliõ utilizada, por exemplo, 
ç_ontra poli,ciais .. cj~. m~s contra poijcjais roilfta­
-~s. a~ com grande injustiça. 

O SR. PRESIDENTE (An~nlo ~) - Con­
cedQ a palavra ao Sr., C:Qnstituinte Jl.1,agl,ljto Wekt. 

O SR, CONStmliNlE 'MAGUITO VILELA -
Sr. Presidente; j~ q4e não 'foi dirigida nenhuma 
pe~QIJ.Ilta ao Sr. Paulo RobertoJGulmarães~, 
g<'lj!tarià de diZer a $. S• quejá li toda a sua eJIPOo 
síção e vou ficar- bastante atento aa& problemas 
das ,pessoas t;lefjdentes. Li suas reMndicações­
- parece-me que extraídas·da IV Reunião de Enti­
dade~ Nacionais, Con~os e'Cpgrdenaclorlas de 
Pessoas Portadoras de Deficiência -, e conside­
ro-as .das mais justas. Nós; desta Subcl:!missao 
vamos :ficar at_entos e ;proc:urare.mos atender, .na 
futüra ConstituiÇão, a. essas. reivindicações qu·e 
nos pareceram muito sensatas e ju_~J?. 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) - Con· 
cedo :a pal~vra ao pr. Pi!ulo Robe_rtQ Guimar~s 
Moreira. 

O SR. PAULO RÕBERTO O<.IIMARÃES MOREI­
RA - Sr. Presidente, estava triste aqui por não 
ter s_i_do i.l'itetPelado e til)_l)a me esq~cido de ]~r 
os àrtigos que dizem respeito aos· direitos do defi· 
ciente: '''AsSegurar às pesspas com problelT!!!Sde. 
deficiência os direitOs à 'habUltaçãooú reabilitação 
e todos as equipamentos necessários: garantir 
o livre ªcesso a edilicios pgblices, partiéulare,s, 
logrãdouros e a transportes éoletivos, ·mediante 
a elitninaçã,p de. barreira$ atquitetÕiiicas limbien­
tàis e adiíptação dos .meies de trarisparte". ·'Q~ 
taria de di,zer que tod_o e,s~ debate áqui travàdo 
sabr~ à viólênc~ leva-me a· comentar o se.94inte: 
sou intérprete das minorias. porque me·cbnsicie:ro 
ym ppderQSO, .branço, hom.em c:::or.n. curso $Upe· 
rior. Sobre a violência;escreVi um artigg, na mJIJha 
é:lissertaÇão de Mesttaclo,. chamado "Dialétiêa da 
Violê.m;ia'-'·,mostrando que 1:! ;violência é praticada 
oos esc,(itéirios cem tapete, Jelef1.me e ar·C:QildiçiQ­
fiado. Agõra,. b seu ladõ cõntufidénte se reàliza 
nas cidades dormitórios, neste nosso mundQ ça~ 
pitalista. E, iJ:icli:JSive, a ):iQiícia é utilizada pm:a (559. 
F'or·que os:negtQs, os pebre~. esatamente _as ca­
m!J_das fracàs d.~ sociedá_de, 'São consideradas vio­
lentas?· -Ora, eles -são contra a violência,. Bertold 
Breébt dizia:. "Dizem que OI Rio é ViOlento. mas 
oão diz~ qúe Viq_le!)ta,s são as •IJlilfQi!OS que o 
apri_sionarn" . . EntãO existe um sullmundo onde 
~ssá vlolêncja contundente aeontece, Agota, 
qyando IJT'(libanqQeiro il)temaçionalrr~exe ni\ twça 
de juros e mata de :torne .rnilhare!! de peSSdás, 
ni!lguém diz que ele é que é l!fT1 sujeitO vió_lento, 
e é ele eXatamente o violento. Esses são os ho­
mens 11iplentos• Agora, essa vioíênda contunden­
te aparece naq)Jeles que·têril a imagem, a aparên­
cia .de. Violento. Como diSse: Katl Mari<: 'Se a apa­
rência se confundisse-com a essência, toda a ciên~· 
ci!l Séria s!Jl)érflua". A ciê_nçia e~ a) exatamente 
para ·mostrar que .o violento está escondido e o 
violentado,~ d')amado de violento. l?or exemplo, 
ontem alguns Comtituintes foram .visitar o. Presí­
dio da Papuda e lá encontrcu:am presp:vem ceJa 
so_litária: bale~s. ouqos c:om mordidas de .ça. 
chor.ro, :coisas fantástica!!... Esses .~:antr"'violentos; 
aâc:> cl}aml!dos de violento~ pela n~a ~ciedMe. 
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qúe .o!P~ SÓ I! !lparêncJ!J:das coisas. N6s, ,as rnirto­
rjas- c!lmo disse.a conférencista do moVimentO 
femioi~ - ·somos os violentados porque não. 
:temos poder. Mal;, quem .estab~leçe a. norma­
lidade? São os poderosbS. Então, os "éi.nocmj'Jis" 
é que são·vici!Emtados clu!Js v.ezes:.são vioientados 
e chatnado.s de Vielentos. 

O SR. PRESIDE!'ITE '(Antoruo MariZ) Concedo 
a palav.ra ao Sr. Constituinte Jairo 1'\zi. 

O SR. CONSTITUINTE JAIRO Àtl ~ Não sei 
se esta St.ib.comissáo já trato.u do assunto; Eu 
,p~ncia ~ Subcomi~o dos Dfreltps· Politieos, 
dos Direitos ColetiVos e Garantias,. e dita'tolial­
mente, n~o sei por q0e, fui transferido pata esta 
Subcomissão. lnfelizrí'lente, os nossos Uderes 
aqll,i, CPQlQ pão se habitiJatart') !linda Í:ío tegime 
·democrático, às. vezes fazem esse .tipo de coisa, 
até à revelia do Constituinte, colocando-nos nessa 
ounªquela SubcomissãP. D.e tW!!lquer forma. pa­
ra mim .foi üma grancje.honra se~ de,sigpaqo.para 
esta Sübcomissão. Não sei se nela já foram trata" 
dos dos. direitos indtvld\J,ais dos mOI~res. úostaiia 
de fazer uma pergunta a @fe ré~peito, pqrq~:~e 
freqUentemente vemo.s um tenente ou um capitão 
fazer IJfl)a·.!=leclaração e serem punidas, Gostaria 
de .oúvit dos ·dois militares que estão aq!.li .o q!Je 
acham sobre o~ direitos il'idividuais dos'rnilitares? 

O SR. PRESIDENTE '(An~nio Matiz) - Con­
cedo a palavra ao Sr. 'Nelsen Freire ·Terra. 

O SR. t'!El..SON FREIRE TERRA - O militar, 
em princípio, é um cidaâªo cgmw:n. Ele ape_nas, 
eJ(erc.e Ui;ila fuilÇão diferenciada. e ela é tempo­
rária, porqpe, a partir do momento da reforma, 
e.le retoma à sua antiga con<nção de civil: Ep~o 
a n:tilitar. na .nossa õpiniao, só ·deveria set prote­
;gido durante o exercíCio qa Junção. Fora di5so, 
de-Veria ter o mesmo tratamentô do cidadão co­
mum. No c;:aS!i> elos policiais~militares· ~e um: 
ai:lacroni}li'l)o na nossa l~gislação. Na maioria dos· 
p.aíses.do mUndo,,p0r exe·mplo, quem atfr-éi cqntr:a 
um policial tem s~,ta penaduplis:ad.a ou triplicada. 
Isso ·ob(iga· os membros infrat0res da comuni­
dade 'a terern.um maior tespeit0 pela p6lfcia. Bl;>a 
parte da Violência decorre do Íl!to d.e ·o Direito 
:Penal .brasileiro rião• pmteger a poliçiéil eoquantp 
no exercíCio da sua função. E a sugeStão seria 
no sentido, de que a ~na daquele 1que a'gtediq 
um policial em seivis:ofosse duplicado ou tripl.i.c)'l.· 
do. c(i)mo.meio de resguardar,:, sociedadé quanto 
ao aumento da crimjna)idac:le e da violênda, 

O·SR. PRESIDENTE;-.(Antbi:iio Miliizl-Tem 
a palavra o Sr. Coostituinte Edésio Ftias. 

O SR. ÇOJ'ISTITUINTE EDÉSIO fRIAS -Rar.e­
ce-me que a pergunta de V. Ex- •s.eria. quanto ao 
di.reito do militar .... 

O SR. PRE.SIDE:NTE (Antonio Mariz) - Perdão, 
.tem a palavra o· Coronel Espírito:'Santo para ui:n-a 
'intervenÇão. 

Q SR. ..JOSÉ ESPÍRITO SANTO - A noss() 
tese, nob.r.e Cónstituirite, ·é· de que os íh~~gráJ)tes 
.t!e. uma fo.rçs:rpolicfal .Q.evam set enquacfrados nu­
ma ética .rfgiP,a d~ dlsciplina e h)erarguía. Vunos 
isso nc:> mundo inteiro . .Em Viagens que fizllArgen. 
tina,.ao Uruguai, a Portugª' e a ftança, estudandb 
os regulamentas disciplinares é as leis penais apli­
cáveiS ·aos .militares, pol!ciais-mi.lifares e polícias 
civis daql.!~l.e~ pJ3ÍSes, verifiguei que O§· r.egiJ(a­
meritõs são rriuíte mais rígides·db que· Os i;!Qs,so::~. 

Aqui; no 13.tasil, somos muito liberais em matéria· 
di~ciplinar: Dentro dessa étlca rlgtda existem cer­
tos comportam~s que não estão de aco(do. 
às ve~es; co·m as orientações das chefias·- isso 
acon~ece tanto nl! esti:utura poUciàl militarizllda, 
guanto na ·da pblícfa civil. Pe modo que a. nossa 
tese é. de qtJe desde que o caSó, por exemplo, 
~ e.nqua~e como. infraç.ão desSI!. ética ~ isso. 
no plano disciplinar-ou e.Qmo um ato anti.-·social 
mais g~:ave, cnmo o crimei deva realmente ser 
objet9 de uma advertência. de yma punição C!en­
tro do grau variádo. Nãc:i vejo, sa)l;o melhor juízo, 
nenhuma. justificativa para se estabelecer um éli­
r.~ito desta natureza·. 

O SR. PRESIDENTE (Ar:i~nio. Mariz) - Com 
a palavrª o Ccmstituinte Ed.êSío Frias. 

O SR CONSTITÜINTE EDÉSIO FRIAS ~Sr. 
Pre.sidente, não perten~.<D a está '·Subcomissão, 
mas passan9p ·por aqui, vendo Modesto da'~ilvei­
ra, não poderia deixar de entrar'; .pena não ter 
olJllÍdo a sua elq)lanaç'ão, mas S. ~ é uma das 
maiores mte.ligências que .o Brasil ~m. é pena 
que:ainda não esteja aqw como Constituinte, para 
poder abrilhantar .mais esta ~mbl~i<! Naciçmé!l 
Cónstitúinte. 

Não iria faier nenhuma indagação, mas como 
.o cqmpanheim (alau: sobre. as garantias indivi­
duais da Polícia Militar; .ou das policias, gostaria 
de f~er um apeJo .a esta Subcomissão .se porven­
tura tiver'd~ ob~rvar esta que~(). 

Temos visto alguns policiais usarem de !sua 
autoridade, mais do que deveriam. Sõu favorâVel 
até a que 'l@lqqer ci$dão qye ·use a força· contra 
a Polida Militar t~Oh() () sua pena redQbr!Jda, por. 
que, ·a políc;ia eXiste para· rrumter a ordem·, mas, 
·em contrapartida, aquele~ .policiais .qiJe C9lJl~tar:n 
vjolêndas contra o cidadão sejam também puni­
dos de igual modp. O que existe no Brasil, búeliz­
rnente, é uma impunidade para aqueles: que estão 
hoje com o po!ie.r. Temos visto constantemente 
ã):rav~s da t~l~visão e pelo noticiário agres~s 
por parte de policiais e nadá .acontece•.a el~s. 

Se esta Subc;omissâo tiver que estudar este àS-­
SIJ.IJta da autoridade, que veja Ull)a rn€!Jleira· de 
p.l.!i'lir esses palidais de formá mais· positiva, para 
que jião l')ajg~ íiarnbé:m exçesso de poder nas mãos 
dos militares. 

O SR: JOSE ESPíRtrb SANTO·- Cá!jcordô 
p[enamente com V, Exi e uma: cjas ·fQrmas de 
prover mais de perto e mais. rapldàmen(e esse 
tipo. ge .ação. contra os policiai& que cometem 
:irifraÇões penais situ;i-seno plano'dó tegull!men­
to rígido, de ürría ética qu~.!=lefendemas para todo. 
tipo de polícia. E tomo ã friSar que Is5o· rião é. 
novidade no Brasil; no :mWJdo inteiro é. assiln. 
. D:: üm outro plãnp, ciefendert:10s .também a tese· 
de uma justiça espeeia(jzada para OI! policiais, não 
paréi.protegê-los,'mas para que haja·uma.pun,içao 
111ais rigorosa e rápida,. a fitn ·de que a· policia 
~ situe ·dentro cie um controle q~e a socíedat!e 
deve ter . .Porq'ue o .ifldi\ifdúo· que é· coloc.ado na 
rua, com uma arma, deve estar ali sob contrcile, 
e. co~trqle Jigldo no.·a,spect.o lej;Jal. E~ .que.stão 
da impunidade, ocorre com indlvíduÇ>s do Brasil 
inteiro, rrão é urn privilégio do cid@âao A, B ou 
C. A sensaÇão de impl:lnidi'!xi!e é. um estímulo muj­
to graode à violênc;la. Isso não está: dentro dà 
nossa tese. E.ntend.emos, em primeiro pfapo, que. 
a Justiça deve se manifestar de fotma mais rápida 
e, .nqs çasos dos -polidms, defendemos uma ética 

rígida, .um. conftõle tnüit<:> gral)d~ çj_a ·SOCi~e. 
para qu~ ~la tenha teàlmelite a sua segurança. 

O$~~ COtiSTITOINTE MODESTO DA. SILVEI­
RA-V, Ex• me pen:rute ~:~ma brev.e ol;>~rvaçãQ? 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Ma~) ~ Pois 
n.ãQ. 

0 SR. CONSTITUINTE MODESTO D,A. SILVEI­
RA - Em primeiro fuga~\ fiqúei agradiwelment'e 
constrangido pela g.entileza .do noSSQ bravo com­
péinh~U:o E(lésio Frias' Ag~:.adeço a S. EX as suas 
paiavras e quero darUJflà Opinião breve, pata con• 
cordar c:oro el~. 

Nó Rk) de Janeiro, Jui eleito Fepresentanti;l da 
ABI, t:tQ Conselho d~ JIJStiça, Segurançl! Públh:a 
é Direitos Humanos do. Estado e··de Polítiça Pe:Qi,.­
tenciátia. Ne.ste posto, chegam as flóssas mãos 
dezenas e centenas· de caSQs apontando a autori• 
dàde C()h)ó a11t9.ra d~miJ:f9rm.~.de abusos. Posso 
.assegurar que no Rio de-Janeir0 - e pelas infor­
m!JÇões que tel'(los, isso é. ml!is: ou menos geral 
no Brasil - autoridade não. pune áutoridade, é 
muito ditkil, a não ser n11s questões íhterfi11'S e 
administi:at!v~ em que·en~ em col.isão certo!! 
interesses. N; sim, temos exemplos. ~ q!Jillldo 
entra ·em colisão a auterldade .com 01 cida®o 
civili que se vê violentado. no.s seg!i direitos indM.• 
dúais, isto· não• ocorre. Não quero me prolonglli', 
para nâo criar polêm!caa - índusivê o tempo 
·est\1 e~otado - njás agradeço a irt.f~rnaÇão 
quanta à Lei n• 4.898 é quanto a noticia de· que 
em Minas Gerais. se pune o militar. Pa.r~o 
a Policia Mi\ft!u' de f>\inas Gerais, mas a experiência: 
que temos ·d.e Polícia Civil e também de Pólícia 
Militar é desastrosa· .no Rio de Janeiro, e ~enbo 
sabido qué também é ein muítbs Estados da Fe­
deraÇão. 

Çom rel.ação a outra .observaÇão teita: pelo n<!i­
bre Constiwíhte.Edésio Frias,·de fatp, a:cada·direi­
to deve corresponder um dever. E illsto que a 
.autoridade seja protj':gída na ·SI,!~ ação .Ie~, 
Se o .c;idadãe sabe q~:~e é uma autoridàdé tentando 
p.render um ·<:rimin9so .~ defend.t:r um jnpcente. 
e ele .inata. um policial, é :evidente que há de ter 
SE:ll c;rime agrava-do. Temos que proteger o poii­
ICial,.mas.a r.ecíprooa é Verdadeira~ i$tP ê,o palieial 
:qúe pode prender e·prefere matar-o que vemos 
diariamente !'laS manchetes dosjomais -, é evi­
dentê que ele tem que fer ürt:l homiddió: muíto 
mais ·qualificado do que. se. a morte ocorresse 
com dois l;>andic1o~. Essa recíproca. é verdadeirél; 
estatnos.numa situação dificil ém todas as institui­
ções nacionais. A música do Chico Buar~e "Cha­
ll)a o lad~:ãg~ cham!l o !a!;lrãd', tem s1d.o lll)'la 
rea1idáde; qüe· espero seja superada em breve, 
a partir da experiêl)da m.i.neira . 

O SR. PRESIDENTE (.Mtpnja Mariz) - Com 
'a palavra o Coronel Esp.úito SaRto. 

O SR. JO~É. ESPÍRITO SANTO- Gostaria de 
fazer chegar. a V. Ex" as· possas e,sla\f,sticas, P.Íif!l 
provar o que estOu dizendo aqui. 

O SR. C0NSTITUINTE MODESTO QA SIL~­
RA - DI.) Policia Militar co.ntr:a a Policia Ovil, na 
n:Ja? 

O'SR.,JOSÉ ESP!RITO SANTO -Sou suspeito 
pari! 'falar, porque V. ~ já devem ter percebiâo 
q~e $CU um. indivíduo .rígido, t!}nclo sido chefe, 
durante qincq ;mos,. do Sé.IYiço Discip)itlâr.de Jus­
tiÇa e Disciplina da Pol~cia l>iilitàr de ·Minas Gerais. 
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O CfUe .eu fazia absoluta questão de levar aós.meus 
s':!~rio!es · é que nenhuma reclamação do cida-. 
dão dewsse de ser apu,rada, e· isso ·posso dizer 
com a maior tranqüilidade de consciência . . Ne­
nhuma· questãa reçlamada deixou de ser objeto 
de um~ apuração rigorosa: .Isso pelas mjnhas ob­
~rvaçoes, pelomeu~se!Viço e pela minha inSístên, 
c1a, embora·m~tas vezes possa. até ter sid(i) critica­
do. Acho ·que a poHcía deve ~ transparente aos 
olho~ da s~~e~ade. A Sociedade deve ~9ir da 
~icJa a di~c1plina, a ordem, a lei e a aplicação 
ng~a dos. seus· r~ulámentos. Es_te é meu ponto 
·de Vista e e, também. a da Polícia Militar de Minas 

Patilo. TàlviO!l. o nobre Coronel não se lembra de 
quantos ofi.ciais. Provavelmente nenhum. Sabe 
po~ quê? Isso agora tem repercussao constitu­
é.ioilal. É claro que o eaprit de· corps existe em 
qualquer função, e eles -são julgados pelos seus 
~olegas de patente, po~:que a Justiça· Militar não 
e . compbsl!l ,de l'iQidados ner:n d~ juiz~ togados, 
E;la ê composta por um togado ·e quatro oficiais. 
Por i.sso é que a conseqi;lência do eaprlt de (:o.Pi 
que se reflete na Justiça Militar, em geral; inclusive 
n~ J:>Qiícfas militares, é esta. Chega Já,.um soldado. 
e e ,purudo pelo mesmo fato, às vezes. menos 
in!en_so, do que o .Pratic;ado por um oflclal, que 

quadrar aquele Major, como .foi acompanhado 
pelo Brasil inteiro. Terminando, esta é a d~fesa 
da nossa situa~ão. 

Gerais. 

O SR. CONSTITUINTE EDÉSIO FRIAS -Co­
ronel, eu acho que é urnil exceção o que V. Ex"· 
tem na polícia militar dO seu ,Estado. 

O sR. PRESIDENTE (Antonio Mariz) ~ Com 
.a p~avra o Cprcmel Nelson Freire Tem~. da Policia 
Militar de São Paulo. 

O SR. NELSON FREIRE TERRA - Em São 
Paulo, nos últimos três anos, mais ·de dois mil 
integrantes da Policia Militar .foram demitidos, 
CO!ll base· em procedimentos administrativos. Pa. 
ra se fe[ uma idéia, temos um efetive:> de sessenta 
e seis mil ~om~.· Nt>s últimos três anos, repito, 
houve maJS. d.e do1s mil casos. de·demissões . .Isto 
.aco(lte:eu t~ as vezes qu.e ficolJ prevado, por 
apuraça_o ~os; hóssos serviços disciplinares, que 
l:louve V10lenc1a contra civis. 

O SR CONSTITUINTE EDÉSIO FRIAS- Co­
ro~~), permi~·me apenas um apart~ Desses :de. 
míti~es, quws eram suas classificações ·na polida 
melil~? Soldado, cabo, tenente-cQrohel ou coro-· 
o :' 

9 S~. NJ::LSON FREIRE TERRA- As praças 
estave~ ~espondem ao Conselho de Disciplina .. 
Os oficJ~~· ao Conselho de Justificação. No caso 
elos oficJBJS, a. demissão tótal, a perda da patente 
fogé da cornpetênci!'. do com~mdante-geraf. A 
cassação definitiva êla patente depende do. Tribu­
m!l Mili~ Estadual. Entretanto, todos os oficiais 
que pràtiéa~am atQs ii)corretos foram ~ubmét(éilos 
aQ Cons_elho de Justificação, que os envioui via 
S~r~tarta· de Segurança, ao TriblJJ1al de Justiça 
Militai estadual. 

I'la realidaqe, eJ!iste uma orientação no sentido 
de qu: a P~cia Militar, ell'\ São Paulo, seja de 
pwteçao e ·nao de centrole do cidadão. 

Já que o enfoque desta Subcomissão .está 
cen~do na ,Prot~~o efetiva do!!l doireitos indiVí• 
dua1s, o que ocorre no caso de abuso de autGri­
dade é qu~ ~nquanto efetivameJrte não for substi­
tuido o inquérito poÍicial par um. insfrumento mo­
demo, _c?mo o juizado de instrução ou', o. juiz 
de plantão - que ó autor do ilíçito penal seja 
de pr~nto a~resentack> à. autoridade do PoderJLI•· 
diaário e nao ·fique retido nas maôS da polícia 
-, sempre haverá espaço Pilra· abusos manipu­
lações ou coisas piores. Muita cibrigadb. · · · ' 

O SR. MODESTO DA SILVEIRA- Sr. P~esi­
dente, UJ:na·peqt~ena contribuição, que sei terdes­
dobramenlo no .trabalho desta Subcomi_~;são. 
Realmente, assim acontece: Os oficiais são envia­
dos aos Conselhos de Justificação. Anos atrás 
um r.,Inistro do Supremo Tribunal Militar afirmoy 
o 1;egyinte: "A Justiça Militar é Ulllajustiça cara; 
que fj)i ctiada :para punir soldado.s". É claro que 
foram punidos doi~ mil PQiiciais militares em Sãa. 

nao e punido. · 
l:io .Rio de Janeiro, não :conh~ç_o um só ofidàl 

que te~a sido purúdo pelos seus colegas de Tri­
bunaLMilitar, pelas auditorias militares: 

Esta é uma q!Jéstão q~e temos cie examinar, 
até porque ela é muito defbrm11da, e esta defor­
mação foj .ampliada nos-perlodQs autoritários de 
tal maoeire que os oficiiús - juízes convocados 
~u sorte~das por três vezes, -votam· nas ques­
~stécruca,s, nas preliminares, nas exceções, nas 
competêne1as, com0 se fossem ·também juíz~s 
togados. De maneira que fica uma juStiça absolu­
tarnente deformada e defQrmante do proce5so. 
Sobre isto teremos muito o que. falar. Com todo 
o r,espeito; gostei muito da elq)OSição dos córonéis, 
que aqui yjerar:n pl!Ia enriquecer esta Subcomis­
são; mas há deformações que temos de encarar 
se quisettnos aperfeiçOar as in!Ítituições, sobre~ 
tudo as garanti~ e direitps individuais, Murto obri­
gado. 

O SR. JOSÉ ESPÍRITO SANTO- Não resista 
à .uma qu~o que foí aqui levantada. No caso 
da jl!Stiça es~e~ializada, o juiz, por exemplo, que 
comete um dicltQ, também. é julgado em uma 
justiça ·espeeializada, por seus pares. No .caso da 
Justiça Militar, ela. também é uma justiça especla­
l.izadà, e ·como tod_o. aparelho do Estado está su~ 
je_!ta a deformações. Conco.rdo çom V. EJc. mas 
nao .no •todo. --

N.o _caso da Justiça Militar, por exempló, na 
~BJona ~os Estados do J3rasil. na prill)eira instân­
~la, ela e, realmente; especialiZada, mas não na 
segunda i~ci~. com exceção de Minas, são 
Paulo e .Rio Grande do Sul, onde ela é exercida 
pel~s próprios Tribunais de Justiça, que têm opbr­
tumdad~ de corrigir QS e,r(os cometidos na pri-
meira ·mstância. · · 

Quanto à puni-ção de o.ficials, o Teneríte-co­
roneiTerra hão ci~u. m11s ~i que. em São Paulo 
já foram de'Il~dos muitOs oficial!!, e ·isto está nos 
dados estatísticos que vou passar às mãos d·e 
V. '5• No Bra.sil, Mi~B;S G~rais .é o Estado que mais 
pune e demite ofkJaiS. Estas demissões são· exata­
mente frutOs desse rigor disciplinar que t_emos. 
~o engano; nos últimos cirico anos; foram de­
m!tidos_ doze ofiei.ais, Em São Patilo e· Minas Ge­
rBJS temos a segunda .instância; que é o Tribunal 
da J.u$tiça.Militar. Agora, no casO de.Pemambu:co 
Estado onde: aconteceu aquele caso gritante ~ 
·todos conhecem - ·houve a maior dificuldade 
para demitir o Major Ferreira, poiqüe não ·havia 
um tribu!'al especialiZado para julgá-lo; O Govér­
nad,o( fo1 ol>rigado a assinar um ato, até de certa 
foryn~ infrú)g~n~o-determinados dispositiVós. da 
propna Constituiçao -, qile assegura aos oficiais 
a perda da petente e o julgamento ne tribunal 
especializado - cjue pe.rmitisse mandar para rua 
aquele sujeit0, que tinha de ser demitido imediata­
mente. HoliVe umél.dificuldade tr.emendá para en-

O SR. PRESIDENTE (Aritonio Mar~) - Não 
havendo rnais debateçlores, vamos encerrar nossa 
a!Jdiênc.ià pública. Antes, desejp com.uriic~ ·aos 
Srs. Cónstituintes que hoje está sendo feita, para 
cada um· dos membros desta Subcomissão a 
Distribuição n"' 4, de suge.s~qes ofiginárias 'de 
membros da Assembléia. Nacional Constituinte. 

Convoca-os igualmente, p~ uma reuni'ão or­
~âria desta Subcomissão, arnarihã, às 9h30min, 
quando retomaremos as discussões das suges­
tões, tanto das apres~ntadas pelos ConstitQint.es 
como as. originárias da sociedade.. · 

Quero, afin!!l. agradecer a caçla Um dos Srs. 
expositores, à Dra. Armidi! Bergaruini Miotto, e 
ao ex-Deputada· Modesto da Silveira, aos Tenen· 
tes-Coronéis.José do Espírito Santo e NeiSQn Frei­
re Tem~. à Dra. Maria Lúeia D'Ávila Pizzoíante e 
ao Dr .. Paulo .Roberto Óuimaraes Moreira, pela 
presença nesta Subcomissãa, e espeçialmente 
pela particJ.pação nós debates, trazendo vaiiosas 
côntribui_ções para entiquecer os trabalhos. da 
Subcomissão. Muito obrigado, 

EStá encerrada a reunião. 

•COMISSÃO DA SOBERANIA E DOS 
DIREITOS E GARANI1AS DO 

HOMEM EDÀ .MULHER 

SOBCOMI~O DOS DIREITOS E 
GARANTIAS·INDMDUAiS 

l'&Reunlão~ realizada 
em 7 de. maio de 1987 

Aos sete dias do mês de maio de mil nove­
centos e oite.ota e sete, às dez horas e vmte minu­
tos, na Sála D-2 doAI)éXó D da Câmara dos Dépu~ 
tadGs, em Brasília-Dt0:, reuniu,se a. Subcomissão 
dos Djreftqs e Garantias.lnclividuªis, sob a· Presi­
dência ~Senhor Constituinte Antonio Marit,,pre­
sentes, amda,. os Senhores ConstiJ;uintes: José 
Meodonça Bezerra, Narciso Mendes, Costa Fer­
·réira, José Fernandes, Qbiratan Spinelli, Lúcia 
Braga, .Darcy Pozzá, Djenal Gonçalves, Lúcia Vâ­
.nia, Délio Braz, Joaquim Haickei e José Viana. 
l:laven4o número regi!11ental, o Sermor Pre~id~nte 
declaro\.! abertos os trabalhos, solicitou a leitura 
da· ata da oreun,ião. anterior, tendo1 sido' aprovada 
úflanime:mente. Expediente. Sugestões recebi­
d,as, número e autoria: 6~7; de Nelton Friedrich, 
652 de Adhemar de Barros Filho, 66'7 de Aloysio 
c_baves, 677 de Francisco Rollemberg, 687, .689, 
69~, 693 e 695, de Jamil Haddad, 719 de Abigail 
Fe1tosa e outros,. 726 de. Mendes Ribeiro, 774 
de Nelson Seixas; 782, 783, 786 e 788 de Chagas 
Duarte, 795 e 796 de D.avid Alves Silva, 826 e 
829 de. Nelson Cameito,. 909 de Costa Ferteirà, 
Q36 de Edme Tavares, 1017 de ~IJben Figueiró; 
1115 ·de .Anton!e Salim Curiati, 1197 de Maurílio 
Ferreira Uma, 1203 de Messias Soares, 1208 e 
1212 de NelSon Carneiro, 1236 de Nilsen Gibson, 
l270 de Nivaldo ·Machado, 1289 e 1290 de Paes 
de Andrade, 1201, 1302 e 1J03· de .Pompeu de 
So~za, }304 de Roberto D'Avila. 1324 de Joaquim 
Bevilácqua, 1 ~25 e 1327 de Joaquim Bevilácqua, 
1340 de José Camargo, 1362 de José Carlos 
Grecco, 1369 de José Fernandes, 1377 de Joa-


